
   

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
450 0V — VEREADOR PAULO FRANGE 

01 — PL 
PROJETO DE LEI N° 	01- 00206/2013 

"Cria o § 30  no Art. 7° da lei 15.442, de 09/09/11 que dispõe 
sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção de passeios, bem como cria o 
Disque-Calçada". 

• "Art. 1°. O artigo 7° da Lei n°15.442, de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar com 
a seguinte alteração: 

Art. 7° (...) 

§ 3° Ficam igualmente excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no 
"caput" deste artigo os imóveis com uso exclusivamente residencial, ainda que 
plurifamiliares, isentos do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, 
nos termos da Lei 15.044, de 03 de fevereiro de 2009, ou a que vier a substituí-la." 

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
If 
 as 

Sala das Sessões em 

disposições em contrário. 

• 

PAULO FRANGE 
Vereador 

Líder PTB na CMSP 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
450  GV — VEREADOR PAULO FRANGE 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei visa introduzir alteração no art. 7° da Lei 15.442, para 
acrescentar mais uma hipótese de isenção da obrigação de construir e manter os 
passeios lindeiros. 

Com efeito, nesta iniciativa contemplou-se a isenção para os imóveis exclusivamente 

St 	residenciais, unifamiliares ou plurifamiliares, que estejam isentos do recolhimento, do 
Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU. 

A Emenda visa coadunar o tratamento já despendido a esse tipo de imóvel em relaão 
à isenção da tributação, reconhecendo-o como imóvel de baixa renda também no que 
concerne à obrigação de construir calçadas, uma vez ser notório que tais imóveis 
destinam-se à habitação de pessoas carentes, e de baixo poder aquisitivo. 

Destarte, tendo em vista tratar-se de adequação da norma, e considerando a 
relevância da alteração para o tratamento homogêneo de parcela menos favorecida da 
população, convido os Nobres Pares a votarem favoravelmente. 

• 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO .5  Papel para informação, rubricado como folha n° 4  
do processo n° 	01 - 206 	de 20 	13. , 	1   Qa .../ 	.. / . 	. (a) 

ICardee Izi 	Andrade 
Asstat 	antar 

-22 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 11 ABR 2013 
CP 5PG-citre,;;;- 	-r>Wir4,4  

fo t. t -1tiy-4 ty utp; i " A, (..-rtow. 	j,-; ,-,. c;(  

c.  (16n-trtelk 	1-L. 	CX,....,Crt19 , 

PR 	DE TE 

JOS!± AMÉRICO 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Ass4ssoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

iço 	13 

Solang ainone t os Santos 
Supervisora de SGP.22 

rxEc,PDo 
SETOR b€ rt 

3 
PoR 	 _ 

~43 kè. 
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CiULIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Foltut 0.  

~COIMO ne' 
Sortia Maria S. Ferre4ra 
Re 	0.996 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 206/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.senado.gov.br  e www.prefeitura.sp.gov.br , a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.558, de 17 de junho de 1998, que institui o Plano de 
Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, altera dispositivos da Lei n°10.212, de 11 
de dezembro de 1986, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das 
Calçadas Verdes no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico, 
especialmente o art. 116; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 
providências, arts. 146 a 149 e 154 a 165; 

- Lei Municipal n°13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalaçãoí de 
equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos e 
privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas 
da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; disciplina a 
execução das obras dela decorrentes, e dá outras providências, alterada pelas 'leis 
n's 14.648/07, 15.124/10 e 15.244/10; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo, especialmente art. 6 0 ; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, 
especialmente art. 23; 

- Lei Municipal n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial 
de Calçadas — PEC; 

- Lei Municipal n° 15.044, de 3 de dezembro de 2009, que atualiza os valores unitários 
de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei n° 10.235, de 16 de 
dezembro de 1986; institui novos padrões de construção e dispõe sobre o "mposto 
Predial e Territorial Urbano; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.442, de 09 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza, de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção, de 
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis n° 10.508, de 4 de maio 
de 1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item 
constante do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, regulamentada 
pelo Decreto n°52.903, de 6 de janeiro de 2012; 

- Decreto Municipal n° 52.703, que aprova a Consolidação da Legislação Tributária' do 
Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n°45.904, de 19 de maio de 2005, que regulamenta o artigo 6°, da 
Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere à padronização dos passeios 
públicos do Município de São Paulo. Alterado pelo Decreto Municipal n° 49.245/2008 e 
parcialmente revogado pelo Decreto Municipal n° 50.077/2008; 

- PL 80/95, que obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1% do IPTU para 
proprietários de imóveis que construírem calçadas com lajotas de cimentos contendo 
divisões para o plantio de grama (art. 2°); 

- PL 286/08, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados, a construção e a manutenção de passeios, e dá outras providências; 

- PL 457/08, que altera as Leis 10.508/1988, 11.403/1993 e 13.614/2003; no disposto 
à execução de serviços que causem danos aos passeios públicos pelas 
concessionárias e similares e dá outras providências; 

- PL 404/2009, de autoria do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do conserto dos buracos e valas abertos das vias e passeios públicos 
e dá outras providências. Este projeto foi parcialmente vetado; 

110 	
- PL 619/11, que disciplina a padronização das calçadas do Município de São Paulo e 
estabelece regras que garantem a acessibilidade de portadores de deficiência', e 
pessoas com mobilidade reduzida e dá outras providências; 

- PL 421/12, que introduz alteração do parágrafo único e no caput do artigo 11, nos §§ 
1° e 2° e caput do artigo 12 e, nos artigos 14 e 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro 
de 2011; 

- PL 56/13, que introduz alterações nos artigos 14, 16 e 17 da Lei n° 15.442, de 9 de 
setembro de 2011; 

- PL 67/13, que introduz alteração no parágrafo único e no caput do artigo 11, nos §§ 
1° e 2° e caput do artigo 12 e, nos artigos 14 e 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro 
de 2011; 

- PL 79/13, que altera dispositivos da Lei n° 11.228, de 4 de junho de 1992 - Código de 
Obras e Edificações e da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, e dá outras 
providências; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 207/13, que altera o Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 
9 de setembro de 2011. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 2 de maio de 2013. 

Marcella Falb Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Set r de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI10.558/1988 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

LEI No 10.558 17/06/1988 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Plano de Pavimentaçao Urbana Comunitaria - PPUC, altera 
dispositivos da Lei no 10.212, de 11 de dezembro de 1986, e da outras 
providencias. 
DOM 18/06/1988 p. 1 c. 1 
Projeto de Lei No 104/1988 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 27.372/1988 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 38.884/1999 - Confere nova regulamentaçao a esta Lei; 
revoga os arts. 10  a 11 do Decreto no 27.372/1988. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 10.212/1986 - Dispoe sobre a Contribuiçao de Melhoria. (ver 
documento)  
- Decreto no 46.414/2005 - Transfere a execução e a operacionalização 
do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC para a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
- Altera os arts. 5 0  e 10 da Lei no 10.212/1986, alterados por esta Lei.; 
(ver documento) 
- Altera o "caput" do art. 4° desta Lei. (ver documento) 
Contribuiçao de Melhoria - Licitaçao - Logradouro publico - Pavimentaçao 
- Plano de Pavimentaçao Urbana Comunitaria - Tributos - Via publica 

[ Retorna  ] 
iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Legislação 
explicativa: 

Notas complem.: 

Alterações: 

Indexação: 
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LEI 319 10.558 ,DE 17 DE 	Junho 	' 	DE 1988 . 

Institui o Plano de Pavimentação Urbana 
Comunitãria - PPUC altera dispoaiti 
vos da Loa. n9 10.212, de 11 de dezembro 
de 1986, e dá outras providências. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau 
10, uhando das atribuições que lhe são conferidas 	pol.  

Faz saber que a Cíneara Municipal, em sessão de 7 de 
nho de 1988, decretou e eu promulgo a seguinte leis 

Art. 10 - Fica instituído o Plano de 4a 
vimentação Urbana Comunitária - PPUC - dtinado A rea-
lização de obras necessárias á melhoria 4 vias • logra 
douras públicos do Município. 

Parágrafo único As obras compreendi 
das no Plano terão SUA execução contratada pela Prateia 
ra, mediante procedimento licitatório. 

Art. 29 - O Plano funcionarã com a ade 
são dos proprietãrloarle imóveis lindeiros à via ou le 
gradouro público, que representem, no mínima, doia ter 
ços da área por ele abrangida. ' 

§ 19.- Para efeito desta lei, equipava-sa 
ao proprietário o titular de domínio útil e o possui 
dor, a qualquer titulo, do imóvel incluído no Plano. 

§ 29 - A adesão dos proprietários, ou 
pessoas a eles equiparadas, será promovida pela- empresa 
selecionada para execução da obra. 

§ 39 - As despesas a cargo dos aderen 
tes, apuradas de acordo com os preços fixados no artigo 
39, serão pagas diretamente à empresa ou qualquer enti 
dade financeira, na forma prevista em regulamento. 

§ 49 - Dos não aderentes ao Plano será 
cobrada a Contribuição de Melhoria, prevista na Lei 09 
10.212, de 11 de dezembro de 1986. 

Art. 30 - Para efeito de execução das 
obras de pavimentação das vias e logradouros públicos 
beneficiados pelo Plano, o Poder Executivo fixara, perlo 
dicamente e na forma disciplinada em regulamento, preço 
único por metro quadrado para cada tipo de dimensionamen 
to de pavimento adotado. 

§ 19 - Os preços referidos neste artigo, 
acrescidos do percentual de 231 (vinte e trás por cento), 
destinado ao ressarcimento de despesas comerciais e ad-
min/ftrativaa, indeamdem da quantidade de obras de in-
fraestrutura, da execução de guias e sarjetas, da incl 
decaia de eram comuns e de quaisquer outros fatores. - 

§ 29 - Os referidos preços serão objeto 
de reajustamento, na forma estabelecida na legislação.. 

Art. 49 - As despesas a cargo da Prefei 
tora não poderão ultrapassar' o percentual de 601 (seseee 
ta por cento) do custo estimado para a obra objeto de 
cada licitação, compreendidos nesse padootoal as Obras 
de infraestrutura, de guias e sarjetas P o custeio das 
partes referentes aos bens públicos e ade não aderentes 
ao Plano. 

§ 19 - Ultrapassado o porcentual fixa-
do neste artigo, a obra de pavimentação somente será reta 
lixada ele conformidade com o Plano, na/ seguintes hipoite 
gen 

1 - Se houver nquieeciincia dos aderen 
tas, responsabilizando-se pela diferença apurada; 

II - Se a firma empreiteira se responsa-
bilizar pela diferença de custo, prevendo anuencias pos 
tentares ao inicio das obras, assumindo, por sua conte' 
e risco, o encargo correspondente. 

§ 29 - Caberá 13 Prefeitura pagar ã coa 
tratada apenas a diferença entre o custo total da obra 
e o montante devido pelos aderentes, respeitado o limite 
previsto neste artigo. 

§ 39 - Na hipótese de adesões retardatã 
rias, os respectivos valores serão deduzidos do montan-
te devido pela Prefeitura. • 

Art. 59 - A Secretaria das Administraçoés 
Regionais, através dê alas Administrações Regionais, fia 
causará as obras incluldas no lano, obedecidos os crite 
rios, normas e especificações tecnicas em vigor. 

Art. 69 A Secretaria de Vias Públicas 
opinará sobres viabilidade da programação, decidindo ;ama 
to à realização das obras incluídas no Plano e elaboran-
do os projetos e orçamentos correspondentes, sem prejui 
jo da programação regular de Pavimentação.. 

Art. 79 - Os proetietarios dos imóveis 
lindeiras ia vias a logradouros publicas, incluídos no 
Plano, ou pessoas a eles equiparadas, poderão examinar o 
memorial descritivo do projeto, O seu orçamento total, os 
cálculos de rateio e a delimitação das áreas abrangidas, 
apresentando impugnações fundamentadas, na forma e prazos 
estabelecidos em regulamento. 

Art. 80 - O valor a ser cobrado de cada 
proprietário será obtido pela multiplicação da área bane 
aviada, pelos preços únicos referidos no artigo 10,ares-
eidos do percentual previsto no parãgrafq 19 do mesmo ar-
tigo. • 

Parãgrafo único - Para e eito desse cál 
colo, considera-se área beneficiada pela 'avimentação, I 
resultante da multiplicação da medida da testada do imó-
vel pela metade da largura do leito carroçãvel da via ou 
logradouro públiCo pavimentado 

Art. 99 - Os artigos 20, 
12, 13, III e 14, todos da Lei 09 10.212, 
bro de 1986, passam a vigorar com a segu 

I - "Art.29 - Para efei 
da Contribuição, somente serão consider 
pavimentação constantes da Tabela anexa 

II - .Art. 39 - A Contr 
de: 

I - Na hipótese d 
e recapeamento de pavimento, de alteraç 

-mítrico de vias e logradouros públicos e de co 
guias e sarjetas; 

II - Em relação aos imóveis localiza 
dos na zona rural; 

III - Em relação aos imóveis cujos pro 
prletários tenham aderido. ao  Plano de Pavimentação Urbana 
Cbmunitãrla PPUC". 

III - "Art. 59 - Para efeito de cálculo da 
Contribuição de Melhoria, o custo final das obras de pavi 
mentação, relacionada. na  Tabela anexa, inclusive os rea-
justes concedidos na forma da legislação municipal, será 
rateado entre os imóveis por ela beneficiados, na propor 
ção da medida linear da testada, 

I - Do, bem imóvel sobre a via ou lo 
gradouro pavimentado; 

II - Do acesso sobre o alinhamento da 
via ou logradouro pavimentado, no cama referida no pará-
grafo 19 do artigo 49 desta lei. 

§ 19 - Na hipótese referida no item 
II deste artigo, a Contribuição ama dividida igualmente 
entre os imóveis beneficiados. 

§ 29 - Correrão por conta da Prefei 
tura as quotas relativas aos imóveis pertencentes ao patii 
:nónio do Município, ou isentos da Contribuição da Malhe 
ria e, tambia, as importáncias que, em funçao do limite 
superior fixado no parágrafo 19 do artigo 10, não puderem 
ser objeto de lançamento ou se referirem 1a áreas de bane 
ficio comum. 

§ 30 - As unidades m taipal. campe 
tentes, no prazo máxima de 30 (trinta) dl s de ima apura 
ção, sob pena de responsabilidade funcional, deverão eme 
ranhar 11 Secretaria das Finanças relação detalhada dai 
obras executadas e o correspondente custo final,inclusive 
reajustes definitivos concedidos, rigorosamente de acordo 
'com a Tabela anexa a *ata lei.. 

IV - "Art. 60 - Aprovado pela autoridade 
competente o plano da obra de pavimentação, serã publica 
do edital, na forma prevista em regulamento, contendo de 
seguintes elementos: 

I - DIMICILÇA0 e finalidade da obra; 
Ir - Memorial descritivo do projeto: 

III - Orçamento do custo da obra, in-
cluindo a previsão de reajustes, na forma da lesgilaçãomu 
nicipal; 

IV - Determinação da parcela do custo 
da obra a ser considerada no cãlculo do tributo; 

V - Delimitação da área beneficiada, 
relação dos imóveis nela compreendidos e respectivas medi 
das lineares das testadas, que serão utilizadas para e 
cãlculo do tributo. 

Parãgrafo único - Viabilizada a obra 
pelo Plano de Pavimentação Urbana Comunitirla - PPUC - ou 
acravado o plano da obra pelo plano regular de pavimenta 
çao, as unidades municipais competentes deverão encami-
nhar 1 Secretaria das Finanças, no prazo mãximo de 30 
(trinta) dias e sob pena de responsabilidade funcional. 
os elementos necessários à publicação do editai referido 
neste artigo." 

V - "Art. 10 - A Contribuição será ar-
recadada em parcelas anuais, na forma e condições regula 
manteres. 

• 	§ 19 - Nenhuma parcela anual poderá 
ser inferior ai (uma) U114 - Unidade de Valor Fiscal do 
Município de São Paulo e nem superior a 31 (três por cem 
to) do valor venal do imóvel, apurado para efeito de c&I 
pulo dos Impostos Predial e Territorial Urbano no exerci 
cio da Cobrança de cada uma destas parcelas, desprezados 
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os descontos eventualmente concedidos sobre esse valor 
em legislação especifica. 

§ 29 - Cada parcela anual acre das 
dobrada em prestações mensais e iguais, na forma previs-
ta em regulamento. 

§ 30 - A quantidade e a proporciona 
lidado das parcelas anuais e a quantidade de prestações 
mensais, respeitado o prazo de decadãncie para constitui 
058 do credito tributerio, serão estabele idas em revia 
mento. ' 

§ 49 - Nos celculoa itara apuração 
do valor da Contribuição, de suas parcelas e respectivas 
prestações mensais, serão desprezadas as frações de cru 
zados. 
• § 59.- O vencimento da primeira prez 
tação de cada parcela anual dar-se-4'30 (trinta) 	dias 
após e data da notificação, feita •na forma do artigo 99." 

V/ - "Art. 12 - Sere facultado ao sujei 
to passivo o pagamento antecipado da Contribuição, soia 
desconto de 20% (vinte por cento), quando o pagamento to 

*tal de cada parcela anual for efetuado ate a data de ven 
cimento de sua primeira prestação." 

V/I - "Art. 13 - 	  

ti/ - Correção moneteria." 
VIII - "Art. 14 - Não seri admitido o paga 

mento de qualquer prestação sem que estejam quitadas to 
das as anteriores. 

§ 10 - Decorrido o prazo fixado pa 
ra pagamento da última prestação de cada parcela anual, 
somente sere admitido o pagamento integral da parcela, 
que será considerada Vencida à data da primeira prestação 
não paga, a partir da qual serão devidos os aciesciance 
previstos no artigo anterior. 

§ 29 - Para efeito de inscrição sono 
divida ativa do Município, cada parcela anual da Contri 
buição Será considerada debito autónomo. 

§ 39 - A inscrição como divida ati-
va do Município da cada parcala anual da Contribuição se 
rã efetuada dentro de 90 (noventa) dias, contados da data 
de vencimento originário de sua última prestação." 

Art. 10 - Para efeito de cálculo da Coe 
tribuição de Melhoria, incidente sobre as obras de pavi-- 
mentaçao concluídas nos exercícios de 1987 e 1988, será 
concedido desconto de 60% (sessenta por cento) sobre o 
seu cueto final. 	' 

Art. 11 - Ao despesas decorrentes da ame 
cução desta lei correrão por conta dag dotações orçamenta 
rias; próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12 - Esta lei entrare em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trerio. 

PREFEITURA DO NUNIC/PIO DE SÁ° PAULO, aos 17 de Junho 
de 1988, 4359 de fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÃUDIO LEMBO,Secreterio doe Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO NANHÃES BARRETO,Secreterio das Finanças 
WALTER PEDRO BODINI,Secreterio de Vias Públicas 
VICTOR DAVID,Secretírio das Administrações Regionais 
ALEX PRESA NETTO,Secreterio dos Negócios Extraordinárion 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 

Junho 	de 1988. 
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILMO, Secretário do Governo Muni-
cipal 

TABELA A Que SE REFERE o INCISO /  

DO Aarico 99 Da LEI 559 10.558, DE 

• 17 oe 	J55.h. 	DE 1988  

1. Base de macadame hidreulico (IR-e) m 3  

2. Base de coxim de areia - m 3  • 

3. Base de concreto PCX 15,0 ARA (OCA 15011GF/C142) (1E-10) 

.3  

4. Base de m'acadame betuminoso Ire -9) - m 3  

5. Base de bindar (18-15) - m 3  

6. Impriaação betumlnea; . (116 -13 IE-14) - m2  

7. Revestimento de concreto aafiltico (IS-li) - e 3  

8: ',vestimenta de pré-ejetara a quente - m 3  

9. Fornecimento • assentamento de paralelepápidos sobre areia 

(IE -23) - e3  
10. Fornecimento • assentanento de paralelepípedos sobre base 

de concreto rcx . 15,0 MPA (PCX.150 KGP/C912)v(IE -23) - m2  

11. arrancamiznto e reassentamanto dn paralelepípedos 	sobre 

concreto rcx.ls,o PIPA 11,C8.150 E09/C117) (1E-23) - m2  
12. Arrancamento e reaaaentamento daparaleleplpodoe 	sobre 

areia (26-23) - m2 	. 

13. Isjuatamento de paralaleplpados sobre areia (IE -23) - n2  

Mejuntameáto da paralelepípedo, com argamassa de cimento 

1:3 (1E-23) - m 2 	• 

15. Pejuntamento de paralelepípedos com asfalto e 	pedrisco 

(18 -23) - n2  

16. Construção de pavimentação de concreto aparente(PCX 300 

1021cm2) (re-l%) * 

17. Passeio de concreto PCX-23,0 MPA (PC95e230 KGF/CM21, In 

aluai,e abertura de caixa e remoção de •ccedante 

18. Dreno da brita - m3 . 	. 
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Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.293/2002 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 
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Folha n 

it, 

a 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

1/1 
LEI No 13.293 14/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao das "Calçadas Verdes" no Municipio de Sao Paulo, 
e da outras providencias. 
DOM 15/01/2002 p. 1 c. 4 
Projeto de Lei No 801/1998 (ver documento) 
Ana Martins 
Decreto no 42.768/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Calçada - Calçada verde - Campanha educacional - Canteiro - Convenio - 
Edificio publico /art. 1 0/ - Enchente - Repartiçao publica municipal - Solo 
permeavel 

[ Retorna ] 

IAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Indexação: 
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LEI No 13.293, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 801/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

ç4  
t,44? • 	' # , e 	' 

	

. -....,,,,,1 1  • : j !:;:,' 	
e rr ruïr  

----N.- 	
' 

Dispõe sobre a criação das "Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá ou 
providências. 

Art. 20  - O Executivo realizará Campanha de Conscientização junto à população no sentido 
de incentivar a construção de "Calçadas Verdes" nos passeios de suas propriedades, 
fornecendo incentivos como se segue: 
I - veiculação de informações sobre a importância da permeabilidade do solo, tanto para 
contenção de enchentes, quanto para o próprio embelezamento dos logradouros e 
valorização dos imóveis; 
II - manutenção da campanha através de lembretes sobre o tema em impressos públicos 
municipais enviados aos munícipes, como o carnê do IPTU; 
III - o Executivo poderá realizar convênios com órgãos estatais ou iniciativa privada que 
tenham interesse em contribuir com a divulgação da campanha através dos produtos e/ou 
impressos próprios (contas de água e luz, telefone etc). 
Art. 3 0  - O executivo poderá elaborar projetos básicos de "Calçadas Verdes" que se 
adaptem a variados tipos de passeios, com as informações técnicas necessárias à sua 
execução, que ficarão à disposição dos munícipes nas Administrações Regionais. Esta 
iniciativa consolidará a implantação de áreas permeáveis na cidade. 
I - As Administrações Regionais distribuirão mudas adequadas ao plantio em passeios em 
períodos sugestivos, como início da Primavera, Dia da Arvore e, em especial, quando da 
inauguração de "Calçadas Verdes" em próprios municipais. 
Art. 40  - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 

F 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

ras 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Com vistas à recuperação da permeabilidade do solo, do equilíbrio ambiental e da 
qualidade de vida no Município de São Paulo, os órgãos públicos da Administração Direta e 
Indireta, Autarquias e Empresas Mistas no Município de São Paulo constituirão "Calçadas 
Verdes" nos prédios em que funcionem, respeitados os dispositivos do Decreto no 27305, 
de 14 de dezembro de 1988, que regulamenta a matéria. 
Parágrafo único - Os projetos das "Calçadas Verdes" para edificações públicas serão 
desenvolvidos e executados pelos órgãos aludidos no artigo 1 0  desta lei, adequando-os à 
arquitetura de cada edificação. 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.43012002 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Publicação: 
Retificação: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Plano Diretor Estratégico. 
DOM 14/09/2002 p. 1-13 c. todas, 1-2 
- DOM 07/11/2002 p. 2 c. 3 
- Republic. Retif. DOM 09/11/2002 p. 2 c. 3 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de 
acordo com os arts. 204 a 208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica 
Urbana e a Camara Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento 
Urbano, criado por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial 
construtivo adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias 
Regionais de Politica Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 
279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos 
conflitos de interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial 
construtivo adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver 
documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o 
Decreto no 44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso 
Ambiental, instituído pelo artigo 251 e seguintes desta Lei.; (mi: 
documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, 
alínea "e", e arts. 135 e 143, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento 
Urbano, criado pelo art. 235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais 
características dos Certificados de Potencial Adicional de Construção, 
previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano, por intermedio da Superintendencia de 
Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do Plano de 
Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1- 
132, ZEIS 1-133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas 
Publicas - COMAP, conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 
85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de 
uso definidas por esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso 
instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do 
Município de São Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 
desta lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da 
Função Social da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos 
termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 desta Lei. 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 13430 

ewVoltapo 	imprimir  

LEI N° 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 

(Projeto de Lei n° 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, decretou e eu promulgo a seguinte 
lei: 

iíTULO I 

DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO DIRETOR 
ESTRATÉGICO 

CAPITULO I 

DA CONCEITUAÇÃO 

Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão do 
Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 

Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de desenvolvimento 
urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que atuam no Município. 

§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o 
Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual incorporar as diretrizes e as prioridades 
nele contidas. 

- Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal compreende, nos termos do 
artigo 40  da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 

I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

II - zoneamento ambiental; 

III - plano plurianual; 

IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

V - gestão orçamentária participativa; 

VI - planos, programas e projetos setoriais; 

VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 

VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 

§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 

I - nlannc narinnaic roninnaic o octadeiaie do nrdonaran dr, torritArin o do docominlvimontn ornniiminn P 
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aproveitamento correspondente à área doada nos lotes remanescentes. 

§ 2° - o projeto urbanístico de cada Área de Intervenção Urbana referido no inciso anterior deverá definir os 
perímetros das áreas de recepção de transferência de potencial e da venda de outorga onerosa. 

Art. 113 - As prioridades para melhoria e implantação de vias serão determinad 	 es do 
transporte coletivo, pela complementação de ligações entre bairros e pela integ 
Região Metropolitana, e consolidadas no Plano de Circulação Viária e de Tran 

Art. 114 - O Plano de Circulação Viária e de Transportes regulamentará o esta 
privados e de transporte fretado nas vias, o serviço de táxis e lotações e a abertura de ro a 
bem como a circulação de cargas perigosas. 

§ 1°- O estacionamento de veículos e a implantação de pontos de táxi somente serão permitidos n s vias 
locais, coletoras e nas vias de 3° Nível da Rede Viária Estrutural, desde que: 

I - seja respeitada a prioridade para o transporte coletivo e para a fluidez do volume de tráfego geral 
registrado no uso das vias coletoras e de 3° Nível; 

II - seja garantida a segurança e o acesso das pessoas aos lotes lindeiros. 

§ 2°- Rotas de ciclismo somente poderão se utilizar das vias da Rede Viária Estrutural quando estas forem 
de nível 2 e 3, em dias, trechos e horários a serem determinados em função da menor demanda de tráfego. 

• t. 115 - A orientação do tráfego de passagem somente será permitida nas vias coletoras e lestruturais. 

§ 1° - A classificação das vias coletoras deverá ser regulamentada por ato do Executivo num prazo não 
superior a 180 (cento e oitenta) dias após a data de publicação desta lei. 

§ 2° - As vias coletoras são aquelas utilizadas como ligação entre as vias locais e as vias estruturais. 

§ 3° - As vias locais são definidas pela sua função predominante de proporcionar o acesso aos imóveis 
lindeiros, não classificadas como coletoras ou estruturais. 

Art. 116 - O passeio, como parte integrante da via pública, e as vias de pedestre destinam-se 
exclusivamente à circulação dos pedestres com segurança e conforto. 

'Parágrafo único - A utilização dos passeios públicos e das vias de pedestres, incluindo a instalação de 
mobiliário urbano, deverá ser objeto de lei específica. 

Art. 117 - Lei municipal regulamentará a realização de atividades e a implantação e o funcionamento de 
• tabelecimentos geradores de viagens, por transporte coletivo ou individual, de pessoas ou de cargas. 

§ 1° - A realização de eventos ou manifestações e a implantação e o funcionamento de estabelecimentos 
geradores de viagens deverão estar condicionados ao equacionamento do serviço de transporte coletivo e 
do sistema viário. 

§ 2° - O Poder Executivo encaminhará, para apreciação e deliberação da Câmara Municipal, projeto de lei 
referido no "caput" deste artigo, num prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias após a data de publicação 
desta lei. 

Art. 118 - A circulação e presença de cargas perigosas, em locais públicos ou privados, no território do 
Município deverão ser regulamentadas por ato do Executivo num prazo não superior a 360 (trezentos e 
sessenta) dias contados a partir da data de publicação desta lei. 

Art. 119 - O Poder Executivo encaminhará para a apreciação e deliberação da Câmara Municipal, no prazo 
máximo de um ano, projeto de lei disciplinando a instalação, operação, reforma e ampliação de aeródromos 
e heliportos no território do Município, determinando: 

1 - horários de funcionamento, tendo em vista condições aceitáveis de bem estar da população e atividades 
presentes no entorno do aeródromo; 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.478/2002 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 
LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio 
de Sao Paulo; cria e estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder 
Publico a delegar a execuçao dos serviços publicos mediante concessao ou 
permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares - TRSD, a 
Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de 
Fiscalizaçao dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo 
Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e da outras providencias. 
DOM 31/12/2002 p. 6-14 c. todas 
Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza 
Urbana, instituido por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 desta Lei, 
acrescido pela Lei no 13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver 
documento)  
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à 
cobrança da Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver 
documento)  
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o 
tratamento e a disposição final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 
103 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos 
II e III do art. 103, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item 
constante do Anexo VI desta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-
base da TRSD constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 
desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da 
Taxa de Residuos Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; 
estende o referido fator relativamente a Taxa de Residuos Solidos de 
Serviços de Saude, tambem instituido por esta Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-
base da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas 
previstas no par. único do art. 89 desta Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria 
Municipal de Serviços, da licitação e respectiva contratação dos serviços 
de limpeza urbana indivisíveis previstos nos arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas 
asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria 
Municipal de Serviços do gerenciamento, fiscalização, medição e 
pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das 
posturas municipais previstas nesta Lei. 
- Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
- Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
- Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
- Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
- Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

Título: 

Ementa: 
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oiirea n 
LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 	 Pnkcesso ri" 

Sorma èãPna S Fe r! 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBA 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR;‘  
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB) CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 20  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustenta bilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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Art. 143- Aplicam-se aos geradores de resíduos sólidos caracterizados como 
resíduos da Classe 1, pela NBR 10004, da Associação Brasileira deMigtosatolltcniEas . 
- ABNT, em qualquer quantidade, excetuados os resíduos sólidosids~rákigI F rre ' 
saúde, as disposições constantes do presente Capítulo, observad ad 
regulamentação específicas sobre a matéria. 

CAPÍTULO II 
DOS GERADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

Art. 144 - Os estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de serviços de saúde, 
definidos no artigo 93 desta lei, deverão se cadastrar e manter cadastros 
atualizados junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, conforme 
dispuser a regulamentação específica. 

Art. 145 - Os resíduos sólidos de serviços de saúde deverão ser obrigatoriamente 
segregados na origem e tratados em sistemas cadastrados, controlados e 
fiscalizados pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB antes de sua 
disposição final. 

Parágrafo único - O controle e fiscalização mencionados no "caput" deste artigo não 
eximirá o gerador da responsabilidade pelo cumprimento das leis e normas 
específicas que regulam a atividade. 

CAPÍTULO III 
DAS FEIRAS LIVRES 

Art. 146 - Os feirantes deverão manter limpa a área de localização de suas 
barracas. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, consideram-se feirantes as pessoas que 
exerçam atividade em qualquer tipo de feira instalada nas vias e logradouros 
públicos. 

Art. 147 - Os feirantes deverão manter, individualmente, recipientes próprios 
padronizados para recolhimento de resíduos. 

Art. 148 - Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes deverão 
recolher todos os detritos e resíduos existentes nas calçadas e vias públicas, 
procedendo à varrição do local, respeitada a área de localização de suas barracas. 

§ 1 0  - A área de localização de barracas de feirantes abrange, além do lugar 
ocupado pela barraca propriamente dita, o espaço externo de circulação, até as 
áreas divisórias com as barracas laterais e fronteiras, bem como as confinantes 
com alinhamentos ou muros das vias e logradouros públicos. 

§ 20  - No caso de não-instalação de barracas, a responsabilidade pela limpeza da 
área correspondente será transferida para os feirantes limítrofes, considerada a 
linha divisória ideal. 

§ 30  - Os feirantes que comercializarem aves abatidas, pescados ou vísceras de 
animais de corte, deverão efetuar a higienização e desodorização de suas áreas ;de 
localização. 

§ 40  - Constitui obrigação dos feirantes obedecer e aderir aos programas de coleta 
seletiva e triagem de material reciclável, bem como às políticas municipais relativas 
à matéria. 
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F 	aJ' 

roce,so 
Art. 149 - A Prefeitura poderá proceder à varrição dos resíduos Jp,vg,pw iràto 
feiras mediante pagamento do preço público a ser fixado pelo P tte E 644J6o. 

CAPÍTULO IV 
DO ACONDICIONAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E APRESENTAÇÃO À COLET 

Art. 150 - Os resíduos sólidos domiciliares a serem coletados deverão ser 
acondicionados em recipiente adequado, conforme as características estabelecidas 
na regulamentação. 

§ 10  - É proibido acumular resíduos com fim de utilizá-los ou de removê-los para 
outros locais que não os estabelecidos pelo Poder Público, salvo os casos 
expressamente autorizados. 

§ 20  - A coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos acumulados, 
sem prejuízo da multa cabível, poderá ser assumida pelo Poder Público Municipal, 
caso em que será cobrado o dobro do valor correspondente. 

§ 30 - Os valores cobrados dos munícipes-usuários, nas hipóteses descritas no 
parágrafo anterior, serão destinados a custear o serviço de limpeza urbana de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e 
serão depositadas na conta vinculada especial prevista no artigo 80 desta lei. 

§ 40  - É proibido acondicionar juntamente com resíduos comuns, resíduos 
explosivos, tóxicos ou corrosivos em geral e materiais perfurantes não protegidos 
por invólucros apropriados. 

§ 50  - A regulamentação disporá sobre pontos de entrega especiais e sobre 
acondicionamento dos resíduos dispostos no parágrafo anterior. 

Art. 151 - É proibida a colocação dos resíduos acondicionados na calçada, no 
período diurno, com antecedência maior que 2 (duas) horas imediatamente 
anteriores ao horário previsto para a coleta regular, ou antes das 18 horas, nas 
hipóteses em que a coleta regular seja efetuada no período noturno. 

Art. 152 - É proibida a instalação ou uso de incinerador para queima de resíduos 
em edifícios, estabelecimentos comerciais, industriais ou outros, excetuados os 
casos especiais, previstos em legislação própria. 

CAPÍTULO V 
DA COLETA E DESTINAÇÃO FINAL POR MUNÍCIPES-USUÁRIOS 

Art. 153 - Fica vedada a execução, pelos munícipes-usuários, da coleta regular de 
resíduos de qualquer natureza excetuadas as hipóteses de autorização ou 
permissão para a prestação de tais serviços e outras expressamente previstas na 
regulamentação. 

CAPÍTULO VI 
DA VARRIÇÃO E DA CONSERVAÇÃO DA LIMPEZA 

Art. 154 - O proprietário ou possuidor do imóvel deverá proceder à varrição de seu 
próprio passeio de forma a mantê-lo limpo. 

Parágrafo único - A Prefeitura poderá encarregar-se, subsidiariamente, da 
realização de tais atividades, no caso de imóveis localizados em vias de grande 
circulação de pedestres, corredores comerciais, passeios de viadutos ou adjacentes 
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a abrigos de ônibus, entre outros, em atendimento ao princípio de pr 
pública e ao direito a uma cidade limpa. 

Art. 155 - Os detritos e resíduos recolhidos pela varredura dos prédi 
passeios e das vias públicas lindeiras devem ser acondicionados em 
sendo proibido lançá-los na sarjeta ou no leito da rua. 

Art. 156 - É proibido perturbar, prejudicar ou impedir a execução da varrição e de 
outros serviços de limpeza pública. 

Art. 157 - Os executores de obras ou serviços em logradouros públicos deverão 
manter os locais de trabalho permanentemente limpos. 

§ 1 0  - A remoção de todo material remanescente, a varrição e a lavagem do local 
deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das obras ou dos 
serviços. 

§ 20  - Os serviços de varrição e lavagem previstos neste artigo poderão ser 
executados pela Prefeitura, quando não executados pelo responsável, mediante 
pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo. 

§ 30  - Os serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final do material 
remanescente poderão ser executados pelo Poder Público Municipal, caso em que 
será cobrado o dobro do valor correspondente. 

§ 40  - Os valores cobrados nas hipóteses descritas no parágrafo anterior serão 
destinados a custear o serviço de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento 
e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e serão depositados na conta 
vinculada especial prevista no artigo 80 desta lei. 

Art. 158 - Todos os estabelecimentos comerciais deverão manter recipientes para 
resíduos para o uso do público em número e capacidade adequados e instalados em 
locais visíveis. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também, às bancas de jornais e 
feirantes. 

Art. 159 - O proprietário ou possuidor de postes instalados na via pública será 
responsável por sua limpeza e conservação. 

Parágrafo único - Os serviços de conservação e limpeza previstos neste artigo 
poderão ser executados pela Prefeitura, quando não executados pelo responsável; 
mediante pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo. 

Art. 160 - É proibido expor, lançar ou depositar nos passeios, sarjetas, bocas-de-1 
lobo, canteiros, jardins, áreas e logradouros públicos, quaisquer materiais e 
objetos, inclusive cartazes, faixas, placas e assemelhados, excetuados os casos 
previstos em lei. 

Art. 161 - É proibido o depósito de entulho, terra e resíduos de qualquer natureza, 
de massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas, em vias, passeios, canteiros, 
jardins e áreas e logradouros públicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também, aos veículos 
abandonados em vias públicas, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos, bem como 
aos materiais de construção depositados em vias públicas por mais de 2 (dois) dias 
consecutivos. 
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Proc.egFo ff U9  
Art . 162 - É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, es 	1108.ria S. PE-t•"" 

quaisquer áreas e logradouros públicos resíduos de qualquer natu 	tr ..59s 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra 
constante do "caput" deste artigo. 

Art. 163 - E proibida, nas vias e logradouros públicos, a publicidade ou propaganda 
mediante a distribuição de materiais impressos distribuídos manualmente, lançados 
de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruários. 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra 
constantedo "caput" deste artigo. 

Art. 164 - É proibido descarregar ou despejar água servida, óleo, gordura, graxa, 
tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou de cimento em vias e logradouros 
públicos. 

Parágrafo único - Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lavagens de 
prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, desde que a 
lavagem e a limpeza do passeio sejam feitas entre as 22 e as 8 horas. 

Art. 165 - O transporte em veículos de resíduos, terras, agregados, ossos, adubo, 
lixo curtido e qualquer material a granel deverá ser executado de forma a não 
provocar derramamentos na via pública e poluição local, na forma em que dispuser 
a regulamentação. 

Parágrafo único - Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser adotadas 
precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros públicos, devendo 
o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço providenciar imediatamente a 
retirada do material e a limpeza do local e recolher os resíduos de qualquer 
natureza. 

CAPÍTULO VII 
DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES 

Art. 166 - É proibido depositar ou lançar detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpeza de fossas ou poços 1 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e quaisquer outros resíduos em área ou 

1 terreno livre, assim como ao longo ou no leito de rios, canais, córregos, lagos e 
depressões, bueiros, valetas de escoamento, poços de visita e outros pontos de 
sistema de águas pluviais. 

Art. 167 - Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los limpos, 
capinados, desinfetados e drenados. 	 k 

Art. 168 - A limpeza das áreas, ruas internas, estradas e serviços comuns dos 
agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários e usuários, que 
deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que facilitem a remo ção 
pelos operadores encarregados do serviço. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 169 - Constituem infrações administrativas passíveis das penalidades previstas 
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Processo n• 
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Sem revogação expressa 	 Reg. 100.006  } 
Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas munre~, 
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inclusive dos respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de 
domínio municipal, para a implantaçao e instalaçao de equipamentos de 
infra-estrutura urbana destinados a prestaçao de serviços publicos e 
privados; delega competencia ao Departamento de Controle de Uso de 
Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a 
permissao de uso; disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, e da 
outras providencias. 
DOM 03/07/2003 p. 1-2 c. todas 
Projeto de Lei No 478/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 7.513/1970 e disposiçoes da Lei no 10.508/1988 
- Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento) 
- Altera o inciso IX do art. 70 e acresce par. único ao art. 19 desta Lei.; 
(ver documento) 
- Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento) 
Area municipal - Cobrança - Conselho Tecnico de Analise de Projetos e 
Obras - Departamento de Controle de Uso de Vias Publicas - Equipamento 
de infra estrutura urbana - Espaço aereo - Galeria - Gas encanado - 
Instalaçao subterranea - Mini Anel Viario - Obra publica de arte - 
Permissao de uso - Rede de agua - Rede de energia eletrica - Rede de 
esgoto - Rede publica de transmissao de dados - Saneamento basico - 
Secretaria de Infra Estrutura Urbana - Serviços publicos - Subsolo - 
Telecomunicaçao - Telefonia - Televisao via cabo - Via publica 

[ Retorna ] 

IAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Alterações: 

Indexação: 
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LEI N' 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

(Projeto de Lei u•  470/02, do Executivo, apnivado as forma 
do SabstItudva do Legislativo) 

Estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras de arte de 
domínio municipal, para a implantação 
e instalação de equipamentos de 
infra-estrutura Urbana destinados à 
prestação de serviços públicos e 
privados: delega competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de 
Vias Públicas da Secretaria de Infra-
Estrutura.  Urbana para outorgar a per-
missão de uso; disciplina a execução 

:das obras dela decorrentes, e dá outras 
providencias. 

MARTA .SUPLICY, Prefeita do•  Municipio de São Paulo, no 
aso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que à Oimara Municipeera sesta° de 26 de junho de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: . 
Ast - A política municipal de utilização das vias públicas, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, persa implantação, instalação e 
manutenção de equipamentos de infra-condoia urbana desti-
nados ir prestação de serviços públicos ou privados, tem como 
diretrizes: 
I iroplantar,ão de galerias técnicas e ohms compartilhadas; 
1!- a substituição das redes e equipamentos de infra-estrutura 
urbend aérea poriedes e equipamentos de ~ruam ar-
bano MISettaneos: 

• 111.•M substituição de redes .  isoladas per redes compartilhadas; 
f.IV:••••. a utilização de métodos não-datrulivos e novas tecnolo-
iiaiPme. eaçeteião d.o °man 

isnatalpild dó equipamentos de infra-estrutura urbana 
passa prestação de serviços públicos ou privados nas regiões 
de interesse do Poder Público, de modo a torná-los universais; 
VI. a 'implantação de rede pública de transmissão de dados, 
voz alaálb e imagem; ' 
VII • a gestão do planejamento e da carcaça.° da obras de ma-
nutepio• doa equipamentos de infra-estrutura urbana jd 

•VIII execução do mapearnento da cidade em base cartográ-
fiaidigial 'única, de caráter oficial e de Uso geral. 
Art. 2*  - As diretrizes Oradas no artigo anterior objetivam or-
dens, ç otimizar a ocupação das vias, minimizar o impacto ge-
rido pias obras e buscar a preservação da paisagem urbana e 

maior.agurança ambiental, 
Apolltica municipal definida no artigo sl e  desta lei 

comO tegão executor o Departamento de Controle de Uso. 
de Vias Mala - COIMAS, da Secretaria da Infra-Estrutura 

jUrbanic • MORD, e como értgio consultivo e normalizador o 
Conselho Tópico de Análise de Projetos e Obras. 	• 

jArL 4•-• Pica instituído, junto ao Departamento de Controle de 
,Uso de Vias Públicas, o Conselho Técnico de Análise de Pro-
jetos e Obra; órgão colegiado de assessora:nado, que será 
•presidido ralo Diretor desse Departamento e será composto 
pelos seguintes Membros, que deverão possuir formação téc-
nica copipatlyel coso as atribuições definidas no artigo $ e: 
1 - 01. (saii)repasentante da Secretaria de Infra-Estrutura LI,- 

11.01 01 (um) representode do Departamento de Controle de 
Uso de ' Vias Públicas; 	• 
BI -01 (um) representante &Secretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano; 
IV- 01 (anli representante da Secretaria de Implementação 
das Subprefeitwas; 
V .01 (uni) representante da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente; 
VI - 01 (um) representante do órgão ou entidade municipal 
responsável pelo trinado; 
VII - 01 (um) representante da Companhia de Processamento 
de Dados do Município de São Paulo; 
VIII. 01 (um) representante da Secretaria dai Negócios Jurí-
dicos; 

IX 01 (um) representante do Departamento de Património 
Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; 	. 	• 
X - 01 (um) representante da Empossa Municipal de Urba-
nismo - EMURB. 
Ait. 5'- Compete ao Conselho Técnico de Análise de Projetos 
e Obras, no que se refere i matéria disciplinada por esta lei: 

- emitir, obrigatoriamente, parecer nos projetos de implan-
tação, instalação e manutenção de equipamentos de infra-es-
Inanira urbana que tenham grande impacto urbanistico deu 
ambiental; 

II - emitir parecer nos processos que lhe forem 
pelo Diretor de CONVIAS; 
III - estabelecer diretrizes para a formação 
dores que atuam na análises aprovação dos pro' 
panhamento e fiscaliza* da execução das obras; 
IV.- estabelecer a estratégia de fiscalização do uso das vias pú-
blicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 

' aéreo, e das obras dente de donalnio Municipal; 
V - estabelecer diretrizes para manai= peocediinentos vi- 

• ando i agiliza* dos processos de aprovação.de projetos e á 
emissão de alvarás de instalação; 	

. 

VI- atabelecer a estratégia de comunicação com a comuni-
dade atingida pelas obeaç 
VII - elaborar seu regimento interno. 
Art. 6' - Para efeito do disposto nos artigos anteriores, além 
das compatrícias legais'  que já lhe são atrilmildan; fica dele-
gada ao Departamento de Controle de Uso de Vias Pftblicas • 
CONVIAS, da Secretariado Infra-Urubus Ulinina,:ainme-
dada para outorgar as pesem jurídicas de 'direito público e 
privado pennissio de uso; a título precário e manso, das vias 
públicas municipais, incluindo os respectivos uubloloe'âpaço  
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal; paias 
plantação, instalação e passagem de equipamentos de lidais,: 
trutura urbana destinados à prestação de serViços públicos e 
privados. 
Art. 7'- A permissão de uso terá formalizada 'por tenno, fir-
mado pelo Diretor de CONVIAS, do qual deveio constar ir 
seguintes obrigações do pemdssionário: 
I - iniciar as obus e serviços aprovado, no prazo de 06 (WS) merat, 
contai° da data da ima= do Termo de Permistio Uscç 
11- não utilizar a área cedida para finalidade diversa da aprovaria; 
111 - nas hipóteses do compartilhamento obriptórid imposto 
pelas Agências Nacionais Reguladoras, a Cissão a terceiros de-
verá ter prévia e expressa autorização do Diretor de CON-
VIAS; 
IV - não realizar qualquer nova obra ou benfeitoria na área ce-
dida, rema prévias expressa aprovação da Municipalidade; 
V - pagar pontualmente a retribuiçâo mensal estipulada; 
VI- responsabilizaose, inclusive perante terceiros, por quais-
quer prejulzos decorrentes douro da área, aergiços e obras que 
executar: 
VII - comunicar a CONVIAS quaisquer interferências COM ou-
tros equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados, que 
impeçam a execução da otea de acordo coro o projeto aprovado; 
VIII- efetuar o renonejamento, provisório ou definitivo, dos 
equipamentos de infrmulindura urbana, sempre que for solici-
tado pela Municipalidade para a realização de obras públicas 
ou por qualquer outro motivo de interesse público, um qual-
quer Ônus pema Administração Mimicipal; 
IX - executar as obras de reparação do pavimento das vias pú-
blicas e doe passeies, reinstalar o mobiliário urbano e a sinali-
zação viária, confogne especificações técnicas e no prazo esta-
belecido pela Municipalidade; 
X fomecer o cadastro dos equipamentos de infra-anutura ur-
bana implantados e das eventuais interferindo; montadas, 
de acordo com as especificações técnicas definidas em regula-
mentação especifica previamente à certificação, pela fiscali-
zação, da conclusa° da obra ou do serviço; 
XI- executar as obras e serviços necessários i instalada do 
equipamento de acordo com o projeto aprovado por CONVIAS. 
Parágrafo único - Para os fins do inciso VIII deste artigo, o 
parnissionário terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) . 
dias, a contar da notificação, para efetuar o remanejamento dos 
equipamentos de infra-estratura urbana. - 
Art. /1" - A retribuição mensal pelo Mi° dis Siai públicas munici-
pais, incluindo os respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, sai caladada de acordo cone 
I - a km cedida quando no subsolo, na superfície essas obras 
de arte; 
II- estendo, em metros lineares, do espaço aéreo ocupado; 
111 - os valores de te ia correspondentes i área ou i ex-
tensão fixados no Anexo "A", integrante desta lei; 
IV - o tipo de solução técnica adotada pelo permissionário; 
V - a classificação do sistema viário; 
VI - a localização do equipamento na via pública; 
VII - o ápode serviço prestado pelo pamissionário; 
VIII - o compartilhamento de área ou equipamento. 
AM. 9'- Passo fixação do valor da retribuição mensal de cada 
permissionário serão utilizados os valores de referência e seus 
redutores fixados na Tabela constante do Anexo "A", comple-
mentado pelo Anexo "B", arabos integrantes desta lei, que tra-
duzem as variações de preço de acordo com os primeiros fi-
xados no artigo anterior. 
§1.  - Quando houver compartilhamento de área entre 02 
(dois) ou mais permissionários, cada uns pagará a retribuição 
mensal proporcionalmente á área ocupada .por seu equipa-
mento. 

- Quando não for poisivel mensurar aérea ocupada pelai 
permissionirios ou houver compartilhamento de equipamento, 
cada permissirmário pagará o valor médio calculado entre os 
valores individuais, dividido pelo número de participantes no 
compartilhamento. 
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Redes Mreaa 

• lLsca0zaçào do Eusuloamento 
Tipo de 
Serviço 

Valor de Referencia (Reais por metro de rede) 
Mini Mei (1 ) Entorno (2) 

PÚblIcoF 
Restrito 
Particular 

0.150 
0,150 
0,300 

0,100 .. I 
.. Auto 

0,200 

Art. 36- Sem prejuízo das multas e penalidades previstas nos 
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo-
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido 
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a titulo de 
taxa de administração. 
Art. 37- Quanto às pessoas jurídicas de direito público e pri-
vado que não entregaram o cadastro de Seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana instaladosrnas vias públicas e obras de 
arte de domínio municipal, conforme o determinado no artigo 
20 do Decreto o° 40.332, de 08 de maio de 2001, até a data dá 
publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana 
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 
execução, corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez 
por cento), a titulo de taxa de administração, após ou durante a 
execução dos serviços cadastraii respectivos, sem prejuízo da 
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento 
instalado. 
Art. 38 - Os projetos de instalação e implantação de equipa-
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONVIAS no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 
da data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 
interessado. 
Art. 40- Os pedidos de permissão de ocupação da via para o • 
inicio de obras ou serviços de instalação deverão ser anali-
sados e apreciados .  pelo órgão orrentidade-municiRW fisgo' 
sável pelo transito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 41- As empresas de direito público ou privado que já te-
nham seu equipamento de infra-estrutura instalados ias vias 
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso - 
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999. . 
Art. 42- Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a 
data de sua publicação. , 
Art 43 - Revogam-se ai disposições em contrário, em especial.. 
a Lei n• 7.313, de 09 de setembro de 1970, o artigo 12, a alínea 
"b" do artigo 13,0 parágrafo 'único e a alínea "a" do artigo 14 • 
e a afinca "1" do artigo 17, todos da Leia" 10.508, de 04, de ' 
maio de 1988, com a redação dada pela Lei ri° 11.403, de 09 
de setembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO„ aos 2 de. 

Ot-tita e-2° 

julho de 2003,450° defraudação de São 
MARTA SUPLIC*, PREFEITA - - 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FE 
gócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secre 
nanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ 13ORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estru-
tura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de 
Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO,'Secretário Municipal das 
Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, era 2 de julho 
de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

Pmcesso ne  
S o i4,3114pria S. Ferrefrr. 

1Q0.996 

ANEXO À LEI N° 13.614 , DE 2 DE JULHO DE 2003 

ANEXO A - TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL 

Redes Subterrem:Ias 

Mlni Anel (1) Enfumo (2),  
7100 de Valor de Redutor 700 de V111 (Reale Pen9 Valor de Redutor Tipo de Vii (Reais prol 
Serviço Referencia do- T.R. e Coletora Local Referência do . T.R. e Coletora . Local 

(RSinf) Idetodo Artenal (-10%) (-20%) (R$/m') Método Mudei (-10%) (-20%) 
Pública I 0,450 41 0.450 0,405 0,360 0,120 rf 0,120 0,108 0,096 

nd 0,405 0 365 0,324 nd mos tua/ 0,067 
Publico 11 0.350 d 0,350 0.315 0.280 0,092 d 0.092 0,083 0,074 

nd 0,315 0.284 0,252 nu 0,003 0,075 0,066 
Restrito 2,475 d 2.475 2,228 .1,980 0,660 " 	d 0,660' 0.594 0,528 . 

nd 2,228 2,005 1,782 nd 0,594 0,535 0,475 
~8anar 9.000 ei 9,000 8,100 7.200 2,400 d 	2.400 2.180 1.920 

nd 0,100 7,290 8.480 nd 	2,160 1.944 1,726 
Galeria cempannumento (-20%) Galena .Gompartalsamento (-20%) 	• 
(50%) aplicado sobre os valores adma (50%) agir:0d° sobre os valores adma 

Público 1 0,225 d 0,360 0,324 0,288 0,060 d 0,096 0,088 0,077 
nd 0,324 . 0,292- 0,259 nd Now 0,076 0,070 

Público II 0,175 d 0,280 0,252 . 	0,224 0,046 d 0,074 0,088 0,059 
nd 0.252 0,227 0,202 ncl 0,068 • 0,080 0,053 

Restrito 1.238 d 1,980 1,782 1,584 0.330 d 0.528  0,475 0,422 
ad 1,782 1 604 1,426 nd 0,475 0,428 " ' 	0,380 't 

Particular 4.500 d 7,200 6,480 5,760 1,200 d 	, 1,920 1.728 1,836.. 
nd 6,480 5,832 * 5.184 _ nd '1,728 1.555 1,382 • 
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Observações: 	. 
Excetuados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformadores e 
equipamentos congêneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreo ou na 

• superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadrados sem 
consideração ao redutor do método. 

1. É considerado serviço: 

Público I — Energia e Gás 
Público li—Saneamento Básico 
Restrito — Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo 
Particular— Equipamentos para serviços de interesse particular 

2. Redutores para métodos construtivos: 

d = método destrutivo 	(0%) 
nd = método não destrutivo (-10%) 

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente à de via arterial 

• (1) A área do Mini Anel corresponde à área interna ao Minl Anel Viário, 
inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B. 

(2) A área no Entorno corresponde à área do município de São Paulo, 
excluindo-se a área do Mini Anel Viário. 

Convias Anexo A 
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Folha n° 

PálteSSO 9fQ 
Sonia.tvi,3+1;,-,  

Reg. _ 
Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna. 

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da, 
Freguesia do Õ. 	 • • 	• 	• 
Avenida Presidente Castelo Branco, entre Ponte da Freguesia do Ó e Ponte 
Presidente Jânio Quadros. 

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros 
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé. 

.Marginal Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Monran Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé' e Ponte das 
Bandeiras. 

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde. 

ANEXO À LEI NI' 13.614, DE 2 DE *JULHO DE 2003 

ANEXO B — Relação das Vias que Compõem o Mini Anel Viário 

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte Atílio 
Fontana, 	 • 
Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte Mlio -Emitam -e • Ponte-dos. 
Remédios. 

Trevo de 32 ("Cebolão"), entre Ponte dos Remédios e Rúa André Beauneveu. 

Marginal Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo BrancolInterlagos. 

Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa saída da Rodovia. 
Castelo Branco, entre salda do Trevo de 32 ("Cebolão") e .  Avenida Engenheiro 
Billings. • 

Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo de 32 • Nebolão") e Avenida 
Engenheiro Billings, Via Expressa. 

.Avenida Engenheiro Billings; Via Expressa e Local, entre Avenida André 
Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária. 

Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade Universitária e 
Ponte Engenheiro Ary Tonos. 

Avenida Marginal do Rio Pinheiros,.Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitária 
e Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Marginal Pinheiros/Sentido Interlagos/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Armênia e Ponte dos 
Remédios. 

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte 
Cidade Jardim) e Rua Manduri. 
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Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miralta e 
Botelho. 

Ponte Engenheiro Ary Torres. . 	. 
Avenida Bandeirantes. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara, entre Ponte Engenheiro 
Ary Torres e Viaduto Jabaquara. 	 • • 
Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e 
Viaduto República da Armênia. 

Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, entre Viaduto Jabaquara e Viaduto 
Ministro Aliomar Baleeiro. 

Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro. 

Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro e Avenida 
Presidente Tancredo Neves. 

Avenida Presidente Tancredo Neves, entre Complexo Viário Maria Maluf e Praça 
Alternar Dutra. 

Praça Alternar Dutra. 

Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Alternar Dutra e Praça Ari da Rocha 
Praça Ari da Rocha. 

Viaduto Grande .São Paulo. 

Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e 
Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 	• 
Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Avenida Salim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte 
Tatuapé. 

Ponte Tatuapé. 

Convias Anexo B 

• 
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Prac,sso r° 500 
Sonia Marta $., 	r-4 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.885/2004 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Indexação: 

LEI No 13.885 25/08/2004 (ver 	documento)  
Sem revogação expressa 	 Re.. 10 0 .5'r  , - 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui 
os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o 
parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município 
de São Paulo. 
Suplemento DOM 06/10/2004 
Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de 
projetos para visualizá-los. 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os 
dos arts. 155, 156 e 157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se 
refere à padronização dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - 
Parte III, desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de 
uso definidas pela Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso 
instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às 
construções novas e às reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do 
art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da 
Função Social da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos 
termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às 
construções novas e às reformas de estabelecimentos de ensino, em 
atendimento ao art. 239 desta Lei. 
Plano Diretor Estratégico - Plano Diretor Regional - Política urbana - 
Planejamento urbano - Subprefeituras - Urbanismo - Urbanização - Meio 
ambiente - Definição /art. 2 0/ - Rede estrutural hídrica ambiental /art. 3 0 ; 
Quadros 1, Parte II!-  Rede viária estrutural /arts. 4 0  a 6 0 ; Quadros 3A e 
3B, Parte I/ - Via estrutural /arts. 4 0  a 60; Quadros 3A e 3B, Parte I/ - 
Melhoramento público /art. 5 0/ - Calçada /art. 60 ; Quadros 2, Parte II/ - 
Mobiliário urbano /art. 60/ - Pessoa portadora de deficiência /art. 6 0, §60 ; 
art. 17/ - Rede estrutural de transporte coletivo público /art. 7 0, Quadros 
3, Parte II; arts. 58, 62, 69, 87 e 91/ - Rede de Eixos e Pólos de 
Centralidades /art. 8 0/ - Política social de interesse público /art. 9 0/ - 
Espaço público /arts. 10 a 17/ - Área verde /arts. 10 a 17/ - Bens 
inservíveis /arts. 15 e 16/ - Entulho /arts. 15 e 16/ - Construção civil 
/arts. 15 e 16/ - Resíduos sólidos /arts. 15 e 16/ - Demolição /arts. 15 e 
16/ - Acessibilidade! art. 17/ - Função social da propriedade /art. 18/ - 
Imóvel não edificado /art. 18/ - Imóvel não utilizado /art. 18/ - Imóvel 
subutilizado /art. 18/ - Utilização compulsória de imóvel /art. 18; Anexos 
XX, Parte II/ - Estacionamento /art. 18, §2 0/ - Zona Industrial em 
Reestruturação /art. 19/ - Zona Predominantemente Industrial /art. 19/ - 
Outorga onerosa de potencial construtivo adicional /arts. 20 a 23/ - 
Habitação de interesse social /art. 23/ - Favela de Heliópolis /art. 23/ - 
Favela de Paraisópolis /art. 23/ - Transferência do direito de construir 
/arts. 24 a 29/ - Potencial construtivo /arts. 24 a 29 e 188/, - Plano 
Municipal de Circulação Viária e de Transportes /art. 58/ - Area de 
intervenção urbana /arts. 30 a 35/ - Área de Intervenção Urbana 
Aeroporto de Congonhas /arts. 74 e 77/ - Área de Intervenção Urbana 23 
de Maio /art. 70/ - Área de Intervenção Urbana Vila Andrade/Paraisópolis 
/arts. 74 e 84/ - Área de Intervenção Urbana Parques Lineares /art. 59/ - 
Área de Intervenção Urbana Rodoanel Metropolitano Mário Covas /arts. 59 
e 88/ - Área de Intervenção Urbana Centralidade Celso Garcia /art. 63/ - 
Área de Intervenção Urbana Projeto Estratégico do Programa de 
Desenvolvimento Econômico Leste /art. 63/ - Operação Urbana 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substi 	o 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano] Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disCiplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Municípià de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeitutas (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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Folha n° 

Prncesso n 
Sarja Maria S. errelra 
Re 	g0.596 

disposto nos Quadros n° 01 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 

integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo II 

Da Rede Viária Estrutural 

Art. 4°. Ficam incluídas no Quadro n° 03 anexo ao PDE as 

vias constantes dos Quadros 03A e 03B, integrantes da Parte I desta lei. 

Art. 5°. Acrescenta-se ao Quadro n° 11 do , PDE os 

melhoramentos previstos nos Quadros 02 dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, conforme Anexos integrantes da Parte II desta lei. 

Art. 6°. Para os fins do disposto no artigo 116 do PDE 

definem-se as seguintes regulamentações para os passeios: 

§ 1° - Os passeios da Rede Viária Estrutural do tipo Ni, N2 e 

N3 deverão ser parte integrante dos projetos de ajuste geométrico e dos projetos de 

melhoramentos viários e de transporte público visando à definição do tipo de 

material adequado a ser utilizado nos passeios, tendo em vista a implantação e a 

manutenção de: 

I. galeria técnica de infra-estrutura; 

II. mobiliário urbano; 

III. áreas verdes com tratamento paisagístico; 

IV. sinalização horizontal e vertical do sistema operacional 

de trânsito, de localização e orientação do cidadão. 

§ 2° - A galeria técnica de que trata o inciso I do § 1° deste 

artigo será obrigatória para os novos projetos da rede viária estrutural e para os 

projetos viários dos planos de reurbanizaçâ'o, devendo ser objeto de concessão 

onerosa do subsolo, estabelecida em legislação específica. 

§ 3° - A padronização dos passeios e as respectivas obras nas 

vias de que trata o § 1° deste artigo serão executadas pelo órgão técnico da 

cl 
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Prefeitura, sendo que, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do § 1 °  deste artigo, 

as concessionárias suportarão os custos. 

§ 40  - As obras de troca de piso dos passeios decorrentes da 

implantação de atividade enquadrada como Pólo Gerador de Tráfego PGT 

deverão ser executadas pelos interessados, observadas as diretrizes estabelecidas 

pelos órgãos técnicos da Prefeitura. 

§ 50  - Nas redes coletoras e locais, caberá a cada • Subprefeitura a definição dos padrões de piso e de equipamentos de infra-estrutura 

e de mobiliário urbano a serem implantados nos passeios, segundo diretrizes 

estabelecidas quando da elaboração dos planos de bairros. 

§ 60 - A execução dos passeios e a instalação do mobiliário 

urbano, independente da categoria de via em que estiver situado, deverão garantir 

maior acessibilidade e mobilidade dos pedestres, em especial dos portadores de 

necessidades especiais. 

§ 7° - Até a definição das diretrizes pelos planos de bairros o 

Executivo estabelecerá a definição dos padrões e as diretrizes e procedimentos a 

serem seguidos pelas Subprefeituras. 

• 	 Capitulo III 

Da Rede Estrutural De Transporte Coletivo Público 

Art. 7°. Ficam acrescidas ao Quadro 12, anexo ai PDE, as 

complementações da Rede Estrutural de Transportes constantes dos Quadros 03 dos 

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, conforme Anexos I - Livro I ao 

Anexo XXXI — Livro XXXI, partes integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo IV 

Da Rede Estrutural de Eixos e Pólos de Centralidades 

Art. 8°. Em complementação às diretrizes do artigo 126 do 

PDE, os Planos Regionais Estratégicos definirão os perímetros das novas 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: !agis 
Pesquisar: LEI14.223/2006 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas: 
Notas complem.: 

Indexação: 

LEI N 0  14.223 26/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana do Município de São Paulo. 
DOC 27/09/2006 p. 1, 3 c. todas 
Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das 
Subprefeituras, para atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - 
Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 
cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das Licenças de 
Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - 
Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 
cadastrados na SEHAB. DOC 27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às 
competências da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, em 
consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de 
que trata o art. 50 desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do 
prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do 
Acórdão publicado em 11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor com o 
objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6°, VIII, 18 e 44 
desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 
87 c. 2. 
ABNT /art. 8 0, V/ - Anúncio - Árvore /art. 9 0 , XI/ - Banca de jornal /art. 
22, XII/ - Banner /art. 7 0, XI/ - Bens municipais - Bicicleta /art. 9 0, XII/ - 
Cabine de segurança e informação policial /art. 22, X/ - Cabine telefônica 
/art. 9 0, IV/ CADAN /Capítulo IV, Seção I/ - Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários /art. 31, par. único/ - Cadastro de Empresas de Publicidade 
Exterior /art. 44, I/ - Cidade Limpa - Comissão de Proteção à Paisagem 
Urbana /art. 35/ - Competência /art. 34/ - Construção /art. 12, IV/ - 
Contrato /art. 51/ - Denominação /art. 7 0/ - Empena cega /art. 9°, X/ - 
EMURB /art. 38/ - Espaço aéreo /art. 2 0/ - Fachada /art. 13, §3 0/ - Faixa 
/art. 9 0/ - Fiscalização /art. 51/ - Grade de proteção /art. 22, XV/ - 
Iluminação /art. 9 0 , IV/ - Imóvel particular /art. 12/ - Infração /Capítulo 
V/ - Licença /Capítulo IV, Seção I/ - Lixeira /art. 22, XVIII/ - Logomarca 
/art. 7 0, II/ - Logradouro público /art. 1 0/ - Mobiliário urbano /art. 6 0 , 
VIII/ - Motocicleta /art. 9 0, XII/ - Multa /art. 40/ - Muro /art. 9 0, X/ - 
Normas técnicas /art. 8 0/ - Painel eletrônico informativo /art. 22, VII/ - 
Paisagem urbana - Parque municipal /art. 9 0, II/ - Passarela /art. 9 0 , 
VIII/ - Penalidade /Capítulo V/ - Placa /art. 22, §6 0/ - Placa informativa 
/art. 22, §6 0/ - Ponte /art. 9 0, IX/ - Ponto de ônibus /art. 22, I/ - Ponto 
de táxi /art. 22, XXV/ - Poste /art. 9 0 , V/ - Prazo /art. 44/ - Prestação de 
serviço /art. 51/ - Proibição /art. 10/ - Propaganda eleitoral /art. 19, III/ - 
Protetor de árvore /art. 22, XVI/ - Publicidade - Quiosque / art. 22, XII/ - 
Relógio eletrônico digital /art. 22, XIX/ - Remoção /art. 51/ - Sanitário 
público /art. 22, III/ - Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras /art. 34/ - Secretaria Municipal de Cultura /art. 37/ - 
Secretaria Municipal de Planejamento /art. 11/ - Sinalização /art. 5°, IV/ - 
Subprefeituras /art. 36/ - Taxa de Fiscalização de Anúncios /art. 31, par. 
único/ - Telefone público /art. 9 0, IV/ - Telefonia /art. 9 0, IV/ - Termo de 
cooperação /art. 50/ - Torre /art. 9 0 , V/ - Trailer /art. 9 0, XII/ - Trânsito 
/art. 5°, IV/ - Transporte coletivo /art. 22, I/ - Túnel /art. 9 0, VIII - 
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Subst .  
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2 0 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água; 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer j 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 30 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município.. 
Art. 40 • Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



F allna n 

çn 
§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos 	os-pelo - 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfégo 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. I , 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados a 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local), 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI14.675/2008 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Título: 

Ementa: 
Publicação: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Indexação: 

• 

LEI No 14.675 23/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC. 
DOC 24/01/2008 p. 1 c. 1 
Projeto de Lei No 636/2007 (ver documento) 
Mara Gabrilli 
Decreto no 49.544/2008 - Define as rotas emergenciais e respectivas vias 
abrangidas pelo Plano instituído por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Acessibilidade - Calçada - Construção - Pessoa portadora de deficiência - 
Plano Emergencial de Calçadas - Reforma 
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LEI No 14.675, DE 23 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 636/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB) 
Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Plano Emergencial de Recuperação de Passeios Públicos e/ou 
calçadas, com o objetivo de promover a realização das obras necessárias à reforma ou 
construção de passeios e/ou calçadas que não atendam as normas previstas na 
legislação municipal pertinente, inclusive no tocante à acessibilidade e à circulação de 
pedestres com segurança, situados nas vias integrantes das rotas a serem definidas 
nos termos estabelecidos no art. 2 0  desta lei. 
§ 10  O planejamento e a implementação do Plano criado por esta lei competirão ao 
Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 
incumbindo-lhe também a ação fiscalizatória pertinente. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, considera-se passeio público a parte da via pública, 
normalmente segregada e em nível diferente, não destinada ao trânsito de veículos, 
reservada à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário 
urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização e outros fins previstos 
em leis específicas. 
Art. 20  O Executivo definirá, mediante decreto, as rotas emergenciais e respectivas 
vias abrangidas pelo Plano, especificando os pontos por ele compreendidos, de acordo 
com a base de dados e o sistema de informações geográficas desenvolvidos pela 
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida para identificar as 
principais rotas, priorizando os focos geradores de maior circulação de pedestres, 
incluindo locais de prestação de serviços públicos e privados em todas as regiões da 
Cidade de São Paulo, observados os recursos orçamentários destinados a esse fim. 
§ 10  Cada rota emergencial terá, em média, de 2 (dois) a 5 (cinco) quilômetros e 
contemplará vias em que situem serviços públicos e privados, referentes a saúde, 
educação, esporte, cultura, correios, bancos e alimentação, dentre outros, em sinergia 
com paradas ou estações para embarque e desembarque de passageiros em ônibus e 
metrô. 
§ 20  O decreto mencionado no "caput" deste artigo será editado 4 (quatro) vezes por 
ano, devendo ser disponibilizada a relação das rotas emergenciais e respectivas vias 
no portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 3 0  Na execução do Plano, o Executivo obedecerá as regras e padrões técnicos para 
reforma e construção de passeios públicos e/ou calçadas estabelecidos na 
normatização específica. 
Art. 40  Após a execução do passeio público pelo órgão municipal competente, 
incumbirá ao responsável pelo imóvel, edificado ou não, a obrigação de mantê-lo 
sempre em perfeito estado de preservação, observado o disposto nas Leis no 10.508, 
de 4 de maio de 1988, e no 13.614, de 2 de julho de 2003, com as respectivas 
alterações posteriores, bem como nos decretos pertinentes. 
Parágrafo único. Eventual alteração no padrão do passeio público executado na 
conformidade desta lei somente poderá se dar nos termos previstos na legislação 
municipal própria. 
Art. 50  Em caso de descumprimento ao disposto no art. 4 0  desta lei, o responsável 
pelo imóvel será notificado para sanar as irregularidades no prazo de 30 (trinta) dias, 
sob pena de aplicação da multa no valor de R$,1.000,00 (mil reais) por metro linear de 
passeio danificado, corrigido anualmente pelo Indice de Preço ao Consumidor Amplo - 
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que 
vier a substituí-lo. 
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Art. 60  O Executivo deverá programar metas trimestrais para o Plano 
Recuperação de Passeios Públicos e/ou calçadas, para cada exercício, 
recursos orçamentários destinados a essa finalidade, até atingir número e 
suficiente, de modo a garantir a circulação de pedestres com segurança e a 
acessibilidade na Cidade de São Paulo. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI15.044/2009 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI No 15.044 03/12/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de 

terreno previstos na Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986; institui 
novos padrões de construção e dispõe sobre o Imposto Predial e 
Territorial Urbano. 

Publicação: Suplemento DOC 05/12/2009 
Suplemento DOC 30/12/2009 

Projeto: Projeto de Lei No 720/2009 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Notas: - O Anexo III, integrante desta Lei, está disponível no site da Imprensa 
Oficial, na edição Suplemento DOC do dia 05/12/2009, em 5 Cadernos. 
- O Anexo III, integrante desta Lei, foi republicado na edição Suplemento 
DOC do dia 30/12/2009, por ter saído com erro de paginação. 

Notas complem.: - Decreto no 52.007/2010 - Atualiza, para o exercício de 2011, os valores 
unitários de metro quadrado de construção e de terreno constantes da 
Planta Genérica de Valores, as faixas de valor venal para incidência da 
progressividade em razão do valor venal, os valores estabelecidos para 
fins de concessão de isenção e de desconto do Imposto Predial e 
Territorial Urbano, o valor limite do metro quadrado de terreno dos 
imóveis residenciais verticais e os valores das multas relativas aos 
Impostos Predial e Territorial Urbano, bem como concede desconto para 
pagamento à vista do IPTU. 

Indexação: IPTU, 2010 - Atualização - Valor unitário de metro quadrado - Construção 
- Terreno - Desconto - Acréscimo - Valor venal - Planta Genérica de 
Valores - Isenção /art. 7 0/ - Garagem /art. 7 0, I/ - Estacionamento /art. 
7o, II/ - Projeto de lei /art. 10/ 

[ Retorna j 
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LEI No 15.044, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2009 
	

t:ottla  fl 

(Projeto de Lei no 720/09, do Executivo, aprovado 
Substitutivo do Legislativo) 

Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno 
previstos na Lei no 10.235, de 16 de dezembro de1986; institui novos padrões de 
construção e dispõe sobre o Imposto Predial e Territorial Urbano. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de' 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . A Tabela V - Tipos e Padrões de Construção, que integra a Lei no 10.235,i 
de 16 de dezembro de 1986, fica acrescida das descrições contidas no Anexo I! 
integrante desta lei, referentes aos padrões de construção ora instituídos: 
I - padrão de construção "F" do tipo "1" - residencial horizontal; 
II - padrão de construção "F" do tipo "2" - residencial vertical; 
III - padrão de construção "E" do tipo "3" - comercial horizontal; 
IV - padrão de construção "E" do tipo "4" - comercial vertical. 
Art. 20 . Ficam aprovados os valores unitários de metro quadrado de construção 
constantes da Tabela do Anexo II integrante desta lei, em substituição à Tabela VI, 
- Tipos e Padrões de Construção - Valor Unitário de Metro Quadrado de 
Construção, integrante da Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986. 
Art. 30 . Ficam aprovados os valores unitários de metro quadrado de terreno 
contidos na Listagem de Valores, constante do Anexo III integrante desta lei, em , 
substituição à Listagem de Valores integrante da Lei no 10.235, de 16 de dezembro 
de 1986. 
Art. 40 • As faixas de valores venais constantes do artigo 70-A da Lei no 6.989, de 
29 de dezembro de 1966, com a redação dada pela Lei no 13.475, de 30 de 
dezembro de 2002, referentes aos descontos ou acréscimos a serem adicionados aol 
valor do imposto, na forma estabelecida no "caput" do citado artigo, ficam' 
substituídas pelas seguintes faixas de valores venais, ora instituídas: 

"Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo 
até R$ 77.500,00 - 0,2% 
acima de R$ 77.500,00 até 
R$ 155.000,00 

0,0% 

acima de R$ 155.000,00 até 
R$ 310.000,00 

+ 0,2% 

acima de R$ 310.000,00 até 
R$ 620.000,00 

+ 0,4% 

acima de R$ 620.000,00 + 0,6%" 

Art. 5 0• As faixas de valores venais constantes do art. 8 0-A da Lei no 6.989, de 29 
de dezembro de 1966, com a redação dada pela Lei no 13.475, de 30 de dezembro ; 
de 2002, referentes aos descontos ou acréscimos a serem adicionados ao valor do ; 
imposto, na forma estabelecida no "caput" do citado artigo, ficam substituídas pelas 
seguintes faixas de valores venais, ora instituídas: 
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"Faixas de valor venal Desconto/Acréscgal 
- 0,3% até R$ 95.000,00 

acima de R$ 95.000,00 até 
R$ 190.000,00 

- 0,1% 

acima de R$ 190.000,00 até 
R$ 380.000,00 

+ 0,1% 

acima de R$ 380.000,00 até 
R$ 760.000,00 

+ 0,3% 

acima de R$ 760.000,00 + 0,5%" 

éolha n 

Pmcesso 
a Maria S. 
1 0.996 . 

Art. 6 0 . As faixas de valores venais constantes do art. 28 da Lei no 6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, com a redação dada pela Lei no 13.475, de 30 de dezembro de 
2002, referentes aos descontos ou acréscimos a serem adicionados ao valor do 
imposto, na forma estabelecida no "caput" do citado artigo, ficam substituídas pelas 
seguintes faixas de valores venais, ora instituídas: 

"Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo 
até R$ 95.000,00 - 0,3% 
acima de R$ 95.000,00 até 
R$ 190.000,00 

- 0,1% 

acima de R$ 190.000,00 até 
R$ 380.000,00 

+ 0,1% 

acima de R$ 380.000,00 até 
R$ 760.000,00 

+ 0,3% 

acima de R$ 760.000,00 + 0,5%" 

Art. 70 . Sem prejuízo do disposto no art. 3o da Lei no 14.089, de 22 de novembro 
de 2005, os art. 1 0 , 20  e 3 0  da Lei no 13.698, de 24 de dezembro de 2003, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1o. A partir do exercício de 2010, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis 
construídos cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, 
seja igual ou inferior a R$ 70.000,00 (setenta mil reais), exceto: 
I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de 
uso residencial, não residencial, misto ou em prédio de garagens; 
II - os estacionamentos comerciais." (NR) 
"Art. 2o. .A partir do exercício de 2010, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis 
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de 
Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei no 10.235, de 16 de 
dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador, do 
imposto, seja superior a R$ 70.000,00 (setenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
92.500,00 (noventa e dois mil e quinhentos reais)." (NR) 
"Art. 3 0 . A partir do exercício de 2010, para fins de lançamento do Imposto Predial, 
fica concedido desconto de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais) sobre o valor 
venal dos imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como 
residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei no 
10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do 
fato gerador do imposto, seja superior a R$ 92.500,00 (noventa e dois mil e 
quinhentos reais) e igual ou inferior a R$185.000,00 (cento e oitenta e cinco mil 
reais)." (NR) 
Art. 8 0 . Para lançamentos do IPTU sobre fatos geradores ocorridos nos exercícios 
de 2010 a 2012, a diferença nominal entre o crédito tributário referente ao 
exercício e o crédito tributário lançado no respectivo exercício anterior ficará 
limitada a: 
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I - 30% (trinta por cento) do crédito tributário lançado, referente aoF  
do exercício anterior, para o imposto predial, no caso de imóveis 
exclusiva ou predominantemente residencial; 
II - 45% (quarenta e cinco por cento) do crédito tributário lança 
fato gerador do exercício anterior, para o imposto, para os demais cp% 
§ 1 0 . Caso haja alterações de dados cadastrais do imóvel, em algum o 
enumerados no "caput", o valor tomado para apuração do crédito tributário, 
referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, será o 
valor que teria sido lançado, se fossem considerados os novos dados cadastrais. 
§ 20 . No caso de edificação que seja enquadrada, no exercício de 2010, em um dos 
padrões de construção ora instituídos, nos termos do art. 1 0  desta lei, considerar-
se-á como valor tomado para apuração do crédito tributário, referente ao 
lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, para apuração da 
diferença nominal, o valor unitário de construção relativo ao padrão imediatamente 
anterior do tipo de construção no qual a edificação foi enquadrada no exercício de 
20 1 0. 

"Art. 24. A partir do exercício de 2010, o valor unitário de metro quadrado de 
terreno aplicado para o cálculo do valor venal do terreno, nos termos da Lei no 
10.235, de 16 de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.800,00 (quatro mil e 
oitocentos reais), para os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de qualquer dos padrões do tipo 2 da Tabela 
V da mesma lei. 
	 "(NR) 
Art. 10. A partir do exercício de 2013, fica o Poder Executivo obrigado a 
encaminhar, até 15 de outubro do exercício referente ao primeiro e ao terceiro ano 
do respectivo mandato, ao Poder Legislativo, projeto de lei com proposta de 
atualização dos valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno 
previstos na Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1 0  de janeiro de 2010. 
§ 1 0 . O acréscimo de 0,9)/0 (meio por cento), a ser adicionado no valor do imposto, 
para imóveis na faixa de valor venal acima de R$ 760.000,00 (setecentos e 
sessenta mil reais), a que se referem os artigos 5 0  e 60  desta lei, só será aplicado 
para fatos geradores ocorridos após 90 (noventa) dias da publicação desta lei. 
§ 20 . Para o exercício de 2010, mantém-se a aplicação, para imóveis na faixa de 
valor venal acima de R$ 760.000,00 (setecentos e sessenta mil reais), a que se 
referem os artigos 5 0  e 60  desta lei, do acréscimo de 0,3% (três décimos por 
cento), a ser adicionado no valor do imposto. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

com tdização 

§ 30  Não serão consideradas, para fins de apuração do valor tomado para cálculo 
do crédito tributário, referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo 
exercício anterior, para aplicação dos percentuais dos incisos I e II, as regras 
previstas nos artigos 1 0  e 2 0  da Lei no 13.698, de 24 de dezembro de 2003. 

4
' 

Art. 9 0 . O "caput" do artigo 24 da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
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ANEXO I, INTEGRANTE DA LEI No 15.044, DE 3 DE DEZEMBRO DE itibi° 

DESCRIÇÃO DE NOVOS PADRÕES DE CONSTRUÇÃO A SEREM INC 	IIDO9 À 
TABELA V, QUE INTEGRA A LEI No 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 	a 

PADRÃO DE CONSTRUÇÃO "F", A SER INCORPORADO ÀS DESCRIÇÕES"-DE 
PADRÕES DO TIPO "1" - RESIDENCIAL HORIZONTAL - INTEGRANTE DA TABELA V, 
ANEXA À LEI 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986 

PADRÃO F 
ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ACIMA DE 700 m 2  - UM OU MAIS PAVIMENTOS 

Arquitetura: prédio isolado com projeto arquitetônico arrojado e/ou suntuoso; vãos 
grandes; esquadrias de madeira, ferro, alumínio anodizado ou alumínio pintado, 
eventualmente com sistema de abertura e fechamento automatizado e/ou vidros 
duplos/anti-ruído, de forma, acabamento ou dimensões especiais. 
Estrutura de concreto armado revestido ou aparente, de concreto protendido ou de 
aço. 
Acabamento externo: revestimento condicionado geralmente pela arquitetura, com 
emprego comum de: massa fina, pedras, cerâmicas, revestimentos que dispensam 
pintura; pintura a látex, resinas ou similar. 
Acabamento interno: requintado, com massa corrida, papéis de parede especiais, 
azulejos especiais, mármores de dimensões especiais, pastilhas de vidro, 
laminados, resinas especiais, lambris de madeira; pisos cerâmicos especiais, pedras 
rústicas ou polidas, tábuas corridas de madeira de lei de la, carpetes especiais; 
forro de laje de gesso acartonado trabalhado ou madeira nobre; armários 
embutidos da melhor qualidade; portas trabalhadas e/ou blindadas; pintura a látex, 
resinas ou similar. 
Dependências: quatro ou mais suítes com banheiros completos com louças e metais 
da melhor qualidade, incluindo uma suíte principal com um ou mais "closets" e um 
ou mais banheiros, normalmente contendo banheira de hidromassagem, bancada 
com duas cubas, box independente e sauna; seis ou mais das seguintes 
dependências: escritório, biblioteca, sala íntima, sala de TV ou som, home theater, 
sala de jantar, sala de almoço, dependências para dois ou mais empregados, sala 
para motoristas,abrigo ou garagem para quatro ou mais carros, salão de festas, 
salão de jogos, jardim de inverno, lareira, adega climatizada, despensa, box para 
lavagem de carros, depósito para louças, cristais e baixelas, cômodo de segurança 
blindado com sistema de comunicação inviolável, elevador para pessoas, depósito 
para malas, baús e valises, quarto de hóspedes. 
Dependências acessórias: quatro ou mais das seguintes: jardins amplos com 
tratamento paisagístico, piscina eventualmente com formas especiais, vestiário, 
sauna, quadra esportiva, espaço gourmet, gazebo, guarita, churrasqueira. 
Instalações elétricas e hidráulicas: completas, eventualmente com instalações 
independentes para telefonia e informática, compatíveis com as características ;da 
edificação. 
Instalações especiais: eventualmente, instalações para equipamentos de ar 
condicionado central, gerador de energia, aquecimento de piscina, câmara 
frigorífica, segurança contra roubo, segurança contra incêndio, aquecimento dos 
pisos frios, iluminação de piscina com fibra ótica ou "leds". 

PADRÃO DE CONSTRUÇÃO "F", A SER INCORPORADO ÀS DESCRIÇÕES DE 
PADRÕES DO TIPO "2" - RESIDENCIAL VERTICAL - INTEGRANTE DA TABELA V, 
ANEXA À LEI 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986 
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- EM GERAL, CIICIA„,,,OM, MAI4 
; Marias. Ferrejrs  
I 0.996 

Arquitetura arrojada e/ou suntuosa, normalmente, com grandes vaos; pe direítõ 
elevado no hall de entrada; presença de sacadas ou varandas eventualmente 
dotadas de churrasqueiras e/ ou piscinas; eventualmente apartamentos dúplex ou 
tríplex (cobertura); geralmente com tratamento paisagístico; esquadrias de 
materiais nobres, eventualmente com sistema de abertura e fechamento 
automatizado e/ou vidros duplos anti-ruídos, com formas e dimensões especiais. 
Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente; de concreto protendido ou de 
aço. 
Acabamento externo: emprego de materiais nobres condicionados pela arquitetura, 
formando um conjunto harmônico; revestimentos com pedras rústicas, apicoadas 
ou polidas; pastilhas de vidro; painéis decorativos lisos ou em relevo; paredes 
rebocadas, relevos ou revestimentos que dispensam pintura; pintura a látex, 
resinas ou similar. 
Acabamento interno: requintado, com massa corrida, papel de parede especial, 
lambris de madeira, azulejos especiais decorados; pastilhas de vidro, mármores 
com dimensões especiais, laminados, resinas especiais, pisos cerâmicos especiais 
ou de pedras rústicas ou polidas, tábuas corridas de madeira de lei de 1a, carpetes 
especiais; forro de laje de gesso acartonado trabalhado ou madeira nobre; armários 
embutidos da melhor qualidade; portas trabalhadas e/ou blindadas; pintura a látex, 
resinas ou similar. 
Dependências: quatro ou mais suítes com banheiros completos com louças e metais 
da melhor qualidade, incluindo uma suíte principal com um ou mais "closets" e um 
ou mais banheiros, normalmente contendo banheira de hidromassagem, bancada 
com duas cubas, box independente e sauna; seis ou mais das seguintes 
dependências: escritório, biblioteca, sala íntima, sala de TV ou som, home theater, 
sala de jantar, sala de almoço, dependências para dois ou mais empregados, quatro 
ou mais vagas de garagem por apartamento, box para lavagem de carros, jardim 
de inverno, lareira, despensa, depósito para louças, cristais e baixelas, cômodo de 
segurança blindado com sistema de comunicação inviolável, depósito para malas, 
baús e valises, adega climatizada no subsolo, depósito no subsolo. 
Dependências acessórias de uso comum: cinco ou mais das seguintes: 
estacionamento para visitantes, salão de festas, salão de jogos, sala de ginástica, 
sauna, sala para motoristas, jardins amplos, "play-ground", piscina e/ou raia, 
quadra esportiva, churrasqueira, espaço gourmet, gazebo. 
Elevadores: um ou mais sociais com "hall" privativo, e um ou mais elevadores de 
serviço, eventualmente com sistema de bloqueio. 
Instalações elétricas e hidráulicas: completas, eventualmente com instalação 
independente para telefonia e informática, compatíveis com as características da 
edificação. 
Instalações especiais: eventualmente, instalação para equipamento de ar 
condicionado central, geradores de energia para a carga total do edifício, 
aquecimento de piscina, segurança contra roubo, cômodo de segurança blindado 
com sistema de comunicação inviolável no subsolo, guarita blindada com sistema 
de comunicação inviolável, aquecimento dos pisos frios. 

PADRÃO DE CONSTRUÇÃO "E", A SER INCORPORADO ÀS DESCRIÇÕES DE 
PADRÕES DO TIPO "3" - COMERCIAL HORIZONTAL - INTEGRANTE DA TABELA V, 
ANEXA À LEI 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986 

PADRÃO E 
Arquitetura: projeto arquitetônico arrojado e/ou suntuoso; caixilhos de materiais 
nobres, eventualmente com sistema de abertura e fechamento automatizado e/ou 
vidros duplos antiruídos, com formas e dimensões especiais. 

PADRÃO F 
ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ACIMA DE 600 m2  
PAVIMENTOS COM UM APARTAMENTO POR ANDAR 
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arquitetura, 
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Re. 1.0.99 

Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente; eventualm 
algumas vezes, de concepção arrojada. 
Acabamento externo: emprego de materiais nobres condicionados pe 
de modo a formar conjunto harmônico; pele de vidro, painéis 
("alubond"), pastilhas de vidro, pedras apicoadas ou polidas, painé 
lisos ou em relevo; pintura a látex, resinas ou similar. 
Acabamento interno: requintado, com projeto específico de arquitetura interna; 
eventual ocorrência de jardins, mezaninos, espelhos d'água; emprego de materiais 
nobres: massa corrida, pastilhas de vidro, madeiras de lei, metais, pedras 
apicoadas ou polidas (no revestimento e/ou piso); piso elevado para instalações; 
forros especiais; pinturas especiais. 
Circulação: corredores de circulação, escadas e/ou rampas largos; eventualmente 
com escadas rolantes e/ou elevadores. 
Instalações sanitárias: banheiros e copas de uso privativo ou comum; louças e 
metais da melhor qualidade. 
Dependências acessórias: existência de garagens ou vagas para estacionamento; 
eventual existência de plataformas para carga e descarga. 
Instalações especiais: instalações para equipamentos de ar condicionado central, de 
telecomunicações e informática, de comunicação interna, de segurança contra 
roubo e incêndio ("sprinklers"); gerador de energia; câmaras frigorificas. 

PADRÃO DE CONSTRUÇÃO "E", A SER INCORPORADO ÀS DESCRIÇÕES DE 
PADRÕES DO TIPO "4" - COMERCIAL VERTICAL - INTEGRANTE DA TABELA V, 
ANEXA À LEI 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986 

PADRÃO E 
TRÊS OU MAIS PAVIMENTOS 
Arquitetura: prédio isolado com projeto arquitetônico arrojado e/ou suntuoso; 
caixilhos de materiais nobres, eventualmente com sistema de abertura e 
fechamento automatizado e/ou vidros duplos anti-ruídos, com formas e dimensões 
especiais; pé-direito acima de 5 m no térreo. 
Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente; de concreto protendido ou de 
aço. 
Acabamento externo: emprego de materiais nobres condicionados pela arquitetura, 
formando conjunto harmônico; pele de vidro, painéis de alumínio ("alubond"), 
pastilhas de vidro, pedras apicoadas ou polidas, painéis lisos ou em relevo; pintura 
a látex, resinas ou similar. 
Acabamento interno: requintado, com projeto específico de arquitetura interna; 
eventual ocorrência de jardins, mezaninos, espelhos d'água; emprego de materiais 
nobres: massa corrida, pastilhas de vidro, madeiras de lei, metais, pedras 
apicoadas ou polidas (no revestimento e/ou piso); piso elevado para instalações; ; 
forros especiais; pinturas especiais. 
Circulação: saguões amplos; corredores de circulação e escadas largos; elevadores 
rápidos e amplos, eventualmente panorâmicos, e/ou escadas rolantes; elevador 
para carga. 
Instalações sanitárias: banheiros e copas de uso privativo; louças e metais ,'da 
melhor qualidade. 
Dependências acessórias: existência de garagens ou vagas para estacionamento, 
dependências para a administração do condomínio; eventual existência de sala lide 
segurança blindada com sistema de comunicação inviolável, sala de ginástica, salão 
para convenções, heliponto, plataformas para carga e descarga. 
Instalações especiais: instalações para equipamentos de ar condicionado central, Ide 
telecomunicações e informática, de comunicação interna, de segurança contra 
roubo, de segurança contra incêndio ("sprinklers"), gerador de energia, sistema de 
acesso por meio de catracas eletrônicas. 

erre T8 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



ANEXO II, INTEGRANTE DA LEI No 15.044, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2009 

TABELA DE VALORES UNITÁRIOS DE METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÃO QUE 
SUBSTITUI A TABELA VI QUE INTEGRA A LEI No 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
1986 

TABELA VI — TIPOS E PADRÕES DE CONSTRUÇÃO 

VALOR UNITÁRIO DE 
METRO QUADRADO 
DE CONSTRUÇÃO 

TIPO PADRÃO VALOR — R$ 
1 A 410,00 
1 B 500,00 
1 C 635,00 
1 D 855,00 
1 E 1.050,00 
1 F 1.280,00 
2 A 455,00 
2 B 590,00 

C 770,00 
2 D 1.010,00 
2 E 1.275,00 
2 F 1.555,00 
3 A 440,00 
3 B 620,00 
3 C 785,00 
3 D 960,00 
3 E 1.170,00 
4 A 590,00 
4 B 770,00 
4 C 945,00 
4 D 1.210,00 
4 E 1.475,00 
5 A 315,00 
5 B 455,00 
5 C 550,00 
5 D 805,00 
5 E 1.095,00 
6 A 385,00 
6 B 505,00 
6 C 675,00 
6 D 875,00 

OBSERVAÇÃO: 
ANEXO III — LISTAGEM DE VALORES UNITÁRIOS DE METRO QUADRADO DE 
TERRENO QUE SUBSTITUI A LISTAGEM DE VALORES QUE INTEGRA A LEI No 
10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986. 

PUBLICADO NO SUPLEMENTO DOC DO DIA 05/12/2009 EM 5 CADERNOS. 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI 15.442/2011 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

F5111r . n° 

Pirf~ÇO  
Sonia Maria S. F 
Re q. 1f1P-96 

LEI No 15.442 09/09/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção e manutenção de passeios, bem como cria o 
Disque-Calçadas; revoga as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 
12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o corrrespondente item 
constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 
DOC 10/09/2011 p. 1 c. todas 
Projeto de Lei No 409/2010 (ver documento) 
Domingos Dissei 
Decreto no 52.903/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.508/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.993/2000.; (ver documento) 
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei 
no 13.478/2002. (ver documento) 
Lei no 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento 
de terrenos não edificados e a construção de passeios, e dá outras 
providências.; (ver documento) 
Lei no 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, 
defronte a imóveis que não possuam acesso para veículos, no Município 
de São Paulo, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; 
autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos 
mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos 
Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - 
FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras 
providências. (ver documento) 
Limpeza de terreno - Imóvel particular - Fechamento de terreno - Guias e 
sarjetas - Muro - Alvará de Alinhamento e Nivelamento - Calçada - 
Conservação - Mobiliário urbano - Instalação - Árvore - Multa - 
Irregularidade - Intimação - Gárgula - Rebaixamento - Prestação de 
serviço - Fiscalização - Disque Calçadas - Criação - Pedestre - Pessoa 
portadora de deficiência - Responsabilidade - Acesso - Acessibilidade 
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PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga 
as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS 

Art. 1 0  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias àu 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
DO FECHAMENTO DE TERRENOS 

Art. 2 0  Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio 
de decreto. 
§ 1 0  O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um 
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de 
portão. 
§ 20  O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma ,a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 30  O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de 
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e dás 
tendências sociais. 
Art. 30  Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para 
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados  !a 
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras. 
Art. 4 0  A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo 
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de 
arrimo. 
Art. 5 0  A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou 
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes 
casos: 
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I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em rela 	ao leito dos 
logradouros; 	 Fõifta 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alh hamento ou nel 
interferindo. PreCeSs o rica 9-0 
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Apro killtacklaNNu 
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro otettillntes4e clgre 
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidds ---pela 
legislação que trata da execução das obras. 
Art. 6 0  Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e 
padrões técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os 
fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a 
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado 'de 
conservação. 

CAPÍTULO III 
DOS PASSEIOS PÚBLICOS 

Art. 70  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 
§ 10  Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" 
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes: 
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei no 
10.558, de 17 de junho de 1988; 
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2 0  da Lei 
no 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas 
- PEC; 
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3, a teor dos §§1 0  e 3 0  do art. 
60  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes à época de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente. 
Art. 80  A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones 
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das 
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, tna 
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo, 
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Unico integrante desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a 
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente a livre circulação de pedestres. 
Art. 9 0  Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3 0  e no "caput" 
do art. 5 0  desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação 
de executar, manter e conservar os passeios. 
§ 1 0  No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação 'em 
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado t do 
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 7 0  desta lei até que o corte 
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da 
legislação vigente. 
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§ 20  A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio públic 

*Folha n 
CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 	Processop° 	\r)? 

; Sonia Maria S. Ferre a 
, 	ino12 

Art . 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos noarts:
(4_ 

- 
70  desta lei: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no § 1 0  
do art. 7 0  desta lei; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 10  O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata 
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade. 
§ 20  As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. 
§ 30  Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão 
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 
descumprimento. 
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 8 0  desta lei. 
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei no 10.208, de 5 de 
dezembro de 1986. 
§ 10  Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20  A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 30  O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir 
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim. 
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou 
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação. 
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8 0, 11, 14 e § 1 0  do art. 20 desta 
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação 
do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
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Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8 0, 11, 
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspen 
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinz 
a partir da data da publicação do edital referido no § 2 0  do a 
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 10  Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 20  A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou 
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante 
regulamentação. 
§ 30  A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40  O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 1  
II - o recurso for indeferido. 
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas' de 
sua exigibilidade e cobrança. 
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no art. 8 0  desta lei perdure por mais de 60 
(sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E 
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, 
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, 
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos 
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação 
vigente. 
§ 1 0  As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor , do 
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 20  Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste 
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o 
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e 
nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 1 0  Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8 0  desta 
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa 
constante do Anexo Único integrante desta lei. 
§ 20  O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 30  O descurnprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do índice de 
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Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileir 
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 40  Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou repa 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o cas 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo 
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de 
informações. 
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também 
ser disponibilizado atendimento eletrônico. 
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação 
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais 
documentos necessários ao seu cumprimento. 
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas 
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a 
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos 
termos do seu art. 17. 
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011. 
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Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade Dispositivos vio- 
lados Multa 

a falta de limpeza Artigo 1° 
R$ 4,00 (quatro reais) pira 
cada metro quadrado ou fra-
ção da área total do terreno 

b) fechamento inexistente Artigos 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

c) passeio inexistente ou em mau 
estado de conservação 

Artigo 70  e respec-
tivo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

d) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, obstruindo ou difi-
cultando o acesso de veículos, o 
acesso e a circulação dos pedes- 
tres ou a visibilidade dos motoris-
tas e pedestres 

Artigo 8° e § 1° do 
artigo 20 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por equipamento 
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Folha n° 	 ef - 

Processo n° 
Sonia Maria S. Ftfrre)rn 
Re 1J0.996 

PUBLICADO DOC 07/01/2012, p. 1 c. todas 

DECRETO No 52.903, DE 6 DE 3ANEIRO DE 2012 
Regulamenta a Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a 
limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção' e 
manutenção de passeios públicos, bem como cria o Disque-Calçadas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
Da limpeza de imóveis 

Art. 1 0 . Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
Do fechamento de terrenos 

Art. 20 . Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos. 
§ 1 0 . O fechamento poderá ser metálico, de pedra, de concreto ou de alvenaria 
revestida, devendo ter altura de 1,20m (um metro e vinte centímetros) em relação 
ao nível do logradouro e ser provido de portão. 
§ 20 . O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, seja executado com, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 30 . Independentemente do material escolhido, o fechamento deverá apresentar 
nnureta de base com, no mínimo, 0,50m (cinquenta centímetros) de altura em 
relação ao nível do logradouro, para evitar eventual escoamento sobre o passeio 
público, sob o qual poderá ser executada canalização com abertura de gárgula nas 
guias. 
§ 40 • O fechamento com material metálico poderá ser do tipo gradil e do tipo 
alambrado. 	 1 
§ 50 . O fechamento do tipo alambrado deverá ser de tela aramada, de fio resistente 
e trama de tamanho máximo igual a 5 1/4" - (13 cm), com espaçamento máximo, 
entre mourões, de 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros). 
§ 60 . As características do fechamento poderão ser alteradas em função da 
evolução da técnica das construções, dos materiais e das tendências sociais. 
Art. 3 0 • Na hipótese de pertencer o terreno a loteamento aprovado, fica concedido, 
para cumprimento do disposto neste capítulo, o prazo de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de 
Obras. 
Parágrafo único. Para controle do prazo fixado no "caput" deste artigo, : o 
Departamento de Parcelamento do Solo e Intervenções Urbanas - PARSOLO, da 
Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, encaminhará cópia do Termo de 
Verificação de Execução de Obras à Subprefeitura competente. 
Art. 40 . A execução do fechamento dependerá de Comunicação, prevista no item 
3.3 do Capítulo 3 do Anexo 1 da Lei no 11.228, de 26 de junho de 1992 — Código 
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-olha if 

de Obras e Edificações, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento t  lar+secisan - ri. 
I # 

pelo responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da leg '421 .1 	Vigélit. "rreIra 

Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em 1 . 	Mel 6  
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério a Administração 
Municipal, no caso de imóvel que acompanhe os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, à exceção do fechamento com características de muro de arrimo. 
Art. 50 • Considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho cuja construção, 
reconstrução ou conservação esteja em desacordo com as regras e padrões 
técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadra na definição prevista no "caput" deste artigo o 
fechamento executado até a data da publicação da Lei no 15.442, de 9 de setembro 
de 2011, desde que de acordo com a legislação vigente na data de sua execução e 
mantido em bom estado de conservação. 
Art. 60 . A Subprefeitura, ouvida a Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, poderá dispensar a execução de gradil, muro ou fecho, 
por impossibilidade ou dificuldade para a execução de obras, nos seguintes casos: 
I - o terreno apresentar acentuado desnível em relação ao leito dos logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. O terreno com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução em 
vigor fica dispensado da execução de gradil, muro ou fecho desde que instalados, 
nos alinhamentos ou sobre o passeio público, os tapumes exigidos pela legislação 
que trata da execução de obras. 

CAPÍTULO III 
Dos passeios públicos 

Art. 70 . Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios públicos na extensão correspondente a sua 
testada, na conformidade da norrnatização específica expedida pelo Executivo. 
Art. 80 . Para os efeitos da Lei no 15.442, de 2011, e deste decreto, o passeio 
público será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes na data de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio público existente. 
Parágrafo único. Entende-se por obstáculo a existência de qualquer tipo de 
interferência, permanente ou temporária, que impeça a circulação livre e segura 
dos pedestres, cuja instalação no passeio público não tenha sido autorizada pelo 
Poder Público. 
Art. 9 0 • Os responsáveis pelos imóveis localizados nas rotas emergenciais 
abrangidas pelo Plano Emergencial de Calçadas instituído pela Lei no 14.675, de 23 
de janeiro de 2008, e na Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3, de acordo 
com os §§ 1 0  e 30  do artigo 60  da Lei no 13.885, 25 de agosto de 2004, deverão 
manter os passeios públicos em perfeito estado de conservação até que sua 
padronização seja executada pelo órgão municipal competente, sob pena de 
aplicação das sanções previstas na Lei no 15.442, de 2011, e neste decreto. 
Parágrafo único. Após a execução padronizada do passeio público pelo órgão 
municipal competente, o responsável pelo imóvel, edificado ou não, terá i a 
obrigação de mantê-lo sempre em perfeito estado de conservação, sob pena de 
aplicação da multa prevista: 
I - no artigo 5 0  da Lei no 14.675, de 2008, no caso dos passeios públicos 
localizados nas rotas emergenciais abrangidas no Plano Emergencial de Calçadas; 
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artigo 63, inciso'I, 
asseios públicbs 

II - na Lei no 15.442, de 2011, e neste decreto, nos termos do 
do Decreto no 45.904, de 19 de maio de 2005, no caso do 
localizados na Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3. 
Art. 10. Os responsáveis por imóveis localizados nas vias int 
Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei 
junho de 1988, deverão manter os passeios públicos e 
conservação, sob pena de aplicação das sanções previstas 
2011, e neste decreto. 
Art. 11. Os passeios públicos deverão ser construídos, reconstruídos 
conservados de acordo com as regras e padrões técnicos estabelecidos 
normatização específica. 
Art. 12. A Subprefeitura, ouvida a Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, poderá dispensar a execução de passeio público, por 
impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, quando: 
I - o terreno apresentar acentuado desnível em relação ao leito dos logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Art. 13. No caso de passeio público em mau estado de manutenção e conservação 
em decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado 
do cumprimento da obrigação prevista no "caput" do artigo 7 0  deste decreto até 
que seu corte ou supressão, nas hipóteses previstas pela legislação específica, seja 
providenciado pela Administração Municipal ou por quem para tanto esteja 
autorizado. 
§ 10 . A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público, de acordo 
com as disposições da Lei no 15.442, de 2011, e deste decreto. 
§ 20 . O responsável pelo imóvel fica obrigado a executar, manter e conservar o 
passeio público na parte não afetada pela existência da espécie arbórea. 
Art. 14. A instalação de mobiliário urbano no passeio público, tais como telefones 
públicos, caixas de correio, cestos públicos de lixo e bancas de jornais, não poderá 
bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de veículos, o livre acesso e circulação de 
pedestres, em especial de pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres 
e motoristas, na confluência de vias, observada a norrnatização específica, sob 
pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante da Lei no 15.442, 
de 2011. 
§ 10 . Qualquer que seja a largura do passeio público deverá ser respeitada a faixa 
livre mínima de 1,20 metros (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente à livre circulação de pedestres. 
§ 20 . Os permissionários de bancas de jornais instaladas em desacordo com o 
disposto no § 1 0  deste artigo serão notificados para indicação de outro local para 
desempenho da atividade, cabendo à Subprefeitura verificar o atendimento dos 
requisitos legais para a efetivação da alteração. 

CAPÍTULO IV 
Das responsabilidades, procedimentos e penalidades 

Art. 15. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos na Lei no 
15.442, de 2011, e neste decreto: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, observado o disposto nos artigos 9 0  e 10 
deste decreto; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 1 0 . O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que tratam a 
Lei no 15.442, de 2011, e este decreto quando da realização dos melhoramentos 
públicos de sua responsabilidade. 
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0 . As permissionárias de uso de vias públicas para a 
pamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de 

e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na 
disposto em legislação específica. 
§ 30 . Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste a 
solidariamente pela regularidade do imóvel nos termos das dispo 
15.442, de 2011, e deste decreto, bem como pelas penalidades decorrentes de seu 
descumprimento. 
§ 40 . Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo poderão 
comunicar à Prefeitura a ocorrência de danos aos passeios públicos causados pelas 
permissionárias de uso das vias públicas a que se refere o § 2 0  deste artigo, tão 
logo verificado o dano, visando o direcionamento da ação fiscalizatória contra a 
permissionária infratora. 
Art. 16. A edição de lei de melhoramento público ou de decreto de utilidade pública 
para desapropriação, enquanto não efetivada a imissão na posse, não desobriga o 
responsável pelo imóvel do cumprimento das disposições da Lei no 15.442, de 
2011, e deste decreto. 
§ 1 0 . A execução do fechamento e/ou passeio público, pelo responsável pelo 
imóvel, deverá observar o alinhamento efetivamente existente. 
§ 2o. O responsável pelo imóvel responderá pela limpeza da área total do terreno 
independentemente da localização de muros, grades ou fechos que tenham sidos 
construídos dentro da propriedade. 
§ 30 . Após a efetivação da desapropriação parcial, deverá ser exigida, do 
responsável pelo imóvel, a execução do fechamento e/ou passeio público, junto ao 
novo alinhamento. 
Art. 17. O descumprimento das disposições da Lei no 15.442, de 2011, e deste 
decreto acarretará a lavratura, por irregularidade constatada, de autos de multa e 
de intimação para regularizar a limpeza, o fechamento ou o passeio público, 
conforme o caso, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo fica reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 18. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal a que se refere a Lei no 10.819, de 28 de 
dezembro de 1989. 
§ 1 0 . Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20 . A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial 
da Cidade. 
§ 30 . O prazo para atendimento da notificação será contado em dias corridos, a 
partir da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do 
fim. 
Art. 19. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura; do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, ate o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras ou, quando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico a ser 
criado para esse fim. > 
Art. 20. Na hipótese de não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
artigo 17 deste decreto, nova multa será aplicada por irregularidade constatada.! 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade du a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



N 
4 	4.4Ç 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



Art. 21. Os valores das multas previstas nos arti gos 80, 11, 14 e § 
da Lei no 15.442, de 2011, serão os constantes do Anexo Únic 
referida lei. 
Pará g rafo único. Os valores das multas serão atualizados anualmen 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geog rafia e Estatística - IBGE, ou por outro índice q ue venha a substituí-lo. 
Art. 22. Contra a aplica ção das multas previstas nos arti gos 80, 11, 14 e § 10 do 
arti go 20 da Lei no 15.442, de 2011, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, diri g ida ao Supervisor de Fiscaliza ção da Subprefeitura, no prazo de 15 
(q uinze) dias, contados da data da publica ção do edital referido no § 20 do arti go 
18 deste decreto, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 10. Contra o despacho decisório q ue desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, diri g ido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publica ção da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 20. A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Pra ças de Atendim ento 
das Subprefeituras ou, q uando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico alser 
criado para esse fim. 
§ 30. A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40. O efeito suspensivo da defesa e do recurso importa exclusivamente a 
suspensão da exig ibilidade das multas a q ue se refere, não impedindo a reaplica' ção 
das multas, por irreg ularidade constatada, até que haja a comunicação í do 
saneamento da irre gularidade ou a constatação da reg ularização pela 
Administra ção Municipal, nos termos do disposto no arti go 19 e no "caput" e 
parág rafo único do arti go 20, ambos deste decreto. 
§ 50. O infrator ficará obri gado a realizar o pa gamento do valor da multa corri g ido, 
sob pena de cobrança judicial, q uando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil ;  
II -o recurso for indeferido. 
Art. 23. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e servi ços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando do responsável omisso o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplica ção da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos le g ais e demais despesas advindas de 
sua exig ibilidade e cobran ça. 
§ 1o. A apropria ção do custo das obras e servi ços executados será feita Pela 
Coordenadoria de Projetos e Obras Novas da Subprefeitura, com base na tabela 
municipal de preços em vi g or na data de sua execu ção. 
§ 20. Compete à Subprefeitura expedir, ao responsável, a notifica ção pessoal para 
pagamento do montante apurado no prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 30. Findo o prazo previsto no § 20 deste arti go, o expediente devidamente 
instruído será encaminhado ao Departamento Judicial da Secretaria Municipal dos 
Neg ócios Jurídicos, para a respectiva cobran ça. 
Art. 24. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remo ção do mobiliário urbano, 
caso a irreg ularidade prevista no arti go 80 da Lei no 15.442, de 2011, perdure Por 
mais de 60 (sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
Da abertura de gárg ulas, do rebaixamento e chanframento de g uias e 
das travessias sinalizadas para pedestres 

Art. 25. A abertura de gárg ulas sob o passeio público, para escoamento das á g uas 
pluviais, o rebaixamento e o chanframento de g uias para acesso de veículos serão 
executados pela Prefeitura, mediante re q uerimento do interessado e pagamento 
dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos unitários dos 
serviços e atualizados em consonância com a le g islação vigente. 
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§ 1 0 . As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviço 
"caput" deste artigo incorrerão em multa correspondente ao triplo 
dos serviços, atualizada anualmente pela variação do índice 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geogra 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 20 . Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa aplicada por inobservância 
ao disposto no "caput" deste artigo, responderá pelo preço correspondente' ao 
refazimento ou reparo e, se for o caso, pelo valor das guias danificadas ou que 4não 
puderem ser aproveitadas. 
Art. 26. O rebaixamento de guias para acesso de veículos será executado nas 
seguintes hipóteses: 
I - para as entradas ou saídas de veículos constantes de projetos aprovados pela 
Prefeitura; 
II - para as entradas ou saídas de veículos nos imóveis existentes, edificados ou 
não, atendidas as disposições da norrnatização específica, após pronunciamento 
favorável da Subprefeitura competente. 
Art. 27. Os requerimentos para abertura de gárgulas ou para rebaixamento de 
guias deverão ser protocolados diretamente na Subprefeitura. 
§ 1 0 . Em se tratando de hipótese prevista no inciso II do artigo 26 deste decreto, o 
preço dos serviços correspondentes será cobrado somente após o pronunciamento 
favorável da unidade competente para a sua execução. 
§ 20 . Se, para o acesso de veículos, além do rebaixamento de guias, houver 
necessidade de remanejamento de árvore, obras, captação pluvial ou qualquer 
outro melhoramento de responsabilidade direta da Prefeitura, as despesas 
correspondentes serão orçadas pelas unidades competentes da Subprefeitura e 
cobradas antes da execução dos serviços de rebaixamento de guias. 
§ 30 . Se além do rebaixamento das guias, houver necessidade de remanejamento 
de peças, cabos, postes, mobiliários urbanos ou qualquer bem pertencente a 
concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública, o remanejamento 
deverá ser solicitado e obtido, pelo interessado, perante tais empresas antes do 
requerimento à Prefeitura. 
Art. 28. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte do passeio público necessária ao acesso de pedestres, nas travessias 
sinalizadas e nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 1 0 . Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o artigo 14 
deste decreto junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob 'Sena 
de aplicação da multa constante do Anexo Único integrante da Lei no 15.442; de 
2011. 
§ 20 . O mobiliário existente que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou a de motoristas será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 30 . o descurnprimento ao disposto no "caput" deste artigo, acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, prevista no § 3 0  do artigo 20 da Lei no 15.442, de 
2011, atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 40 . Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
Das disposições finais 

Art. 29. As reclamações e a prestação de informações envolvendo a aplicação das 
disposições da Lei no 15.442, de 2011, e deste decreto serão feitas pelo número 
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fruta? t‘' 

156 -- Disque-Calçadas ou pelo acesso ao Serviço de Atendimento 
SAC, disponível no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo n ao,çagewirOpr9-

--PO, 

Ét&VáSfaria s. Ferre
Parágrafo único. Os munícipes poderão contribuir com a fis 	ç4" ower 
empreendida pelo órgão municipal competente, informando, por meio 
indicados no "caput" deste artigo, os danos causados aos passeios públicos e 
calçadões pelas permissionárias de uso das vias públicas em decorrência 'da 
implantação de equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação,de 
serviços públicos e privados. 
Art. 30. A Administração Municipal poderá celebrar contratos, mediante licitação, 
para a prestação de serviços de apoio operacional para a fiscalização, bem como 
para a execução das obras e serviços tratados na Lei no 15.442, de 2011, e neste 
decreto. 
Art. 31. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 27.505, de 14 de dezembro de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2012, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MANOEL VICTOR DE AZEVEDO NETO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - Substituto 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2012. 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*45.904/(6)*2005 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: DECRETO No 45.904 19/05/2005 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Regulamenta o artigo 6 0  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, no 

que se refere à padronização dos passeios públicos do Município de São 
Paulo. 

Publicação: DOC 20/05/2005 p. 1-6 c. todas 
Revogação: Decreto no 50.077/2008 - Revoga os arts. 67, 68, 69 e 70 deste Decreto. 

(ver documento) 
Alterações: - Altera os arts. 63, 67, 69 e 70 deste Decreto. (ver documento) 
Indexação: Arborização - Calçada - Calçada verde - Canteiro - Conserto - 

Conservação - Construção - Equipamento de infra estrutura urbana - 
Guias e sarjetas - Manutenção - Mobiliário urbano - Pavimentação - 
Pedestre - Permissionário - Ponto de ônibus - Rebaixamento - 
Reconstrução - Sinalização - Termo de cooperação 

[ Retorna  ] 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
20

6/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 70



DECRETO No 45.904, DE 19 DE MAIO DE 2005 

Regulamenta o artigo 6 0  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004 ,n 	ere er 
aria  à padronização dos passeios públicos do Município de São Paulo. .1 	„ nr, ,,c1 S. Ferr e r;2 

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuOesziettigM, 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Capítulo I 
Dos Passeios Públicos 
Art. 1 0 . Passeio público é a parte da via pública, normalmente segregada e em nível 
diferente, destinada à circulação de qualquer pessoa, independente de idade, estatura, 
limitação de mobilidade ou percepção, com autonomia e segurança, bem como à 
implantação de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização e outros fins previstos em leis específicas. 
Capítulo II 
Das demais definições 
Art. 2 0 . Para os fins de aplicação deste decreto, são adotadas as seguintes definições: 
I - abrigo de ônibus: equipamento instalado em parada de ônibus, fora de terminal de 
embarque e desembarque, que propicia ao usuário proteção das intempéries; 
II - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, para a utilização com 
segurança e autonomia, de edificações, espaços, mobiliário e equipamentos urbanos; 
III - acessível: característica do espaço, edifício, mobiliário, equipamento ou outro 
elemento que possa ser alcançado, visitado, compreendido e utilizado por qualquer 
pessoa, inclusive aquelas com necessidades especiais; 
IV - área de intervisibilidade: área delimitada pelas linhas que interligam os eixos das 
vias confluentes tangenciando o alinhamento dos imóveis perpendicularmente à 
bissetriz do ângulo formado por elas; 
V - área de permanência e lazer: área destinada ao lazer, ócio e repouso, onde não 
ocorra fluxo constante de pedestres; 
VI - barreira arquitetônica ou urbanística: qualquer elemento natural, instalado ou 
edificado que impeça a plena acessibilidade de rota, espaço, mobiliário ou 
equipamento urbano; 
VII - calçadas verdes: faixas dentro do passeio que podem ser ajardinadas ou 
arborizadas; 
VIII - canteiro central: obstáculo físico construído como separador das duas pistas de 
rolamento, eventualmente substituído por marcas viárias; 
IX - cruzamento: local ou área onde 2 (duas) ou mais vias se cruzam em um mesmo 
nível; 
X - corredores viários: vias ou conjunto de vias criadas para otimizar o desempenho do 
sistema de transporte urbano; 
XI - drenagem pluvial: sistema de sarjetas, bocas-de-lobo e grelhas utilizadas para a 
coleta e destinação de água de chuva, desde as superfícies pavimentadas até as 
galerias, córregos e rios; 
XII - equipamento urbano: todos os bens públicos ou privados, de utilidade pública, 
destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, 
implantados mediante autorização do Poder Público em espaços públicos e privados; 
XIII - escadaria: passeios implantados em colinas, ladeiras ou outras declividades, 
onde se executam escadas ou patamares destinados ao tráfego de pedestres, a fim de 
vencer acentuados ângulos de inclinação; 
XIV - estacionamento: local destinado à parada de veículo por tempo superior ao 
necessário para embarque ou desembarque; 
XV - estruturas: pontes, túneis, muros de arrimo ou qualquer obra de melhoria viária 
existente na cidade; 
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1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 

I Fojina n°  

I P!T»C98210 

Sonie Maria S. Ferr 
-}2.2:.  20996  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 52703 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Título: DECRETO No 52.703 05/10/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
Revogação: Revoga o Decreto no 51.357/2010. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 19/4/2013 
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PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2 

• 

DECRETO No 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 
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F‘frítw.na . 

P"esso no 
Anexo Único a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 52.703, de 5 de outubr Qten2011,1 a  lig I  

na S.' Ferr ra 
Re 

IND 1<Ê1i 	fsEM4j
- ,.. 	 . . 

TÍTULOI—IMPOSTOS 

CAPÍTULO 1— Imposto Predial 

Seção I — Incidência 1 0  a 6° 

Seção II — Cálculo do Imposto 7° a 10 

Seção III — Sujeito Passivo 11 e 12 

Seção IV— Lançamento 13 e 14 

Seção V — Descontos e Isenções 15 a 24 

CAPÍTULO II — Imposto Territorial Urbano 

Seção I — Incidência 25 a 28 

Seção II — Cálculo do Imposto 29 e 30 

Seção III — Sujeito Passivo 31 e 32 

Seção IV — Lançamento 33 e 34 

Seção V — Descontos e Isenções 35 a 41 

Seção VI — Incentivo Fiscal 42 a 48 

CAPÍTULO III — Disposições Comuns Relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 

Seção I — Incidência 49 

Seção II — Planta Genérica de Valores 50 a 72 

Seção III — Limites de Valor do Imposto 73 

Seção IV — Inscrição Imobiliária 74 a 79 

Seção V — Declaração de Atividades Imobiliárias 80 

Seção VI — Arrecadação 81 a 84 

Seção VII — Restituição de Tributos Imobiliários 85 

Seção VIII — Instrumentos para o Cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana 

Subseção I — Disposições Gerais 86 

Subseção II — Notificação para Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 87 a 91 

Subseção III — Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo — IPTU 
Progressivo 

92 

Subseção IV — Desapropriação com Pagamento em Títulos 93 a 95 

Subseção V — Áreas de Aplicação de Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 96 

Seção IX — Infrações e Penalidades 97 a 99 

Seção X — Descontos, Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção 1— Normas Gerais 100 e 101 

Subseção II — Parcelamento Irregular de Solo 102a 104 

Subseção III — Enchentes 105 a 107 

Subseção IV — Adaptação de Fachadas 108 a 112 

Subseção V — Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo 113 

Subseção VI — Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares '114 

Subseção VII — Imóveis Situados no Loteamento Vila Elida, na Divisa Intermunicipal São Paulo-Diadema 115 a 119 

Subseção VIII — Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR e ao Programa 
Minha Casa, Minha Vida — PMCMV 

, 120 

Seção XI — Disposições Finais 121 a 128 

CAPÍTULO IV — Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de 
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bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto o 	In? 

garantia, bem como a cessão de direitos à sua aquisição 	 n 

, a  s. 	F.... ,....t. 	,, 

!ICC , 	,A J  

129 al'4, 4-. Seção 1— Incidência 

Seção II — Sujeito Passivo 134 

Seção III — Cálculo do Imposto 135 a 140 

Seção IV — Arrecadação 141 a 148 

Seção V — Isenção 149 a 151 

Seção VI — Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos 152 a 154 

Seção VII — Disposições Gerais 155 a 159 

CAPÍTULO V — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

Seção 1— Fato Gerador e Incidência 160 e 161 

Seção II — Local da Prestação e Contribuinte 162 a 165 

Seção III — Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros Municípios — CPOM 166 a 176 

Seção IV — Base de Cálculo 

Subseção I — Disposições Gerais 177 a 179 

Subseção II — Regime de Estimativa 180 a 185 

Subseção III — Regime Especial 186 

Seção V — Aliquotas 187 

Seção VI — Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM 188 a 195 

Seção VII — Lançamento e Recolhimento 196 a 200 

Seção VIII — Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 201 a 214 

Seção IX — Livros e Documentos Fiscais 215 a 222 

Seção X — Declarações Fiscais 223 a 226 

Seção XI — Arrecadação 227 a 229 

Seção XII — Infrações e Penalidades 230 a 238 

Seção XIII — Descontos 

Subseção 1— Fundo Municipal de Inclusão Digital 239 

Subseção II — Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — FUMCAD 240 

Seção XIV — Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção 1— Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros 241 

Subseção II — Moradia Econômica ■ 242 

Subseção III — Habitação de Interesse Social — HIS 243 

Subseção IV— Copa das Confederações de 2013, Copa do Mundo de Futebol de 2014 e Jogos Olímpicos 
e Paraolímpicos de 2016 

Parte 1— Copa das Confederações de 2013 e Copa do Mundo de Futebol de 2014 no Brasil È 244 

Parte II — Jogos Olímpicos e Paraolimpicos de 2016 245 e 246 

Parte III — Disposições Gerais 247 a 249 

Subseção V — Profissionais Liberais e Autônomos 250 e 251 

Subseção VI — Desfiles de Carnaval Realizados no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo 252 e 253 

Subseção VII — Setor Artístico, Cultural e Cinematográfico 25.4 e 255 

Subseção VIII — Remissões e Anistias Concedidas em 2005 Remissões e Anistias Concedidas em 2005 256 a 261 

Seção XV — Disposições Gerais 262 a 266 

CAPÍTULO VI—Incentivos Fiscais Relativos aos Tributos Municipais 

Seção I — Projetos Culturais 267 a 269 

Seção II — Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial i 270 

Seção III — Desenvolvimento da Área Central do Município 271 a 281 
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4 
Proces" 

Seção IV — Desenvolvimento da Zona Leste do Município 	 SOnla "mi  á2'  a—á0 

Seção V — Cinemas 

Seção VI — Região Adjacente à Estação da Luz 297 a 305 

Seção VII — Zonas Especiais de Interesse Social — ZEIS 306 a 313 

Seção VIII — Construção de Estádio na Zona Leste do Município 314 a 322 

TíTULO II —TAXAS 

CAPÍTULO I — Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos 

Seção I — Incidência e Fato Gerador 323 a 332 

Seção II — Sujeito Passivo 333 a 335 

Seção III — Cálculo 336 a 343 

Seção IV — Lançamento 344 

Seção V — Inscrição 345 a 349 

Seção VI — Arrecadação 350 a 352 

Seção VII — Infrações e Penalidades 353 

Seção VIII — Isenções 354 e 355 

Seção IX — Disposições Gerais 356 a 361 

CAPÍTULO II — Taxa de Fiscalização de Anúncios 

Seção I — Incidência e Fato Gerador 362 a 366 

Seção II — Sujeito Passivo 367 a 369 

Seção III — Cálculo 370 

Seção IV — Lançamento 371 a 373 

Seção V — Arrecadação 374 a 376 

Seção VI — Infrações e Penalidades 377 

Seção VII — Isenções 378a 382 

Seção VIII — Disposições Gerais 383 a 389 

CAPÍTULO III — Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde — TRSS 

Seção I — Incidência 390 a 392 

Seção II — Sujeito Passivo 393 

Seção III — Cálculo da Taxa 394 

Seção IV — Lançamento de Ofício 395 

Seção V — Arrecadação 396 a 399 

Seção VI — Sanções e Procedimentos 400 a 411 

Seção VII — Serviços Divisíveis de Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação Final de Resíduos 412 

Seção VIII — Fator de Correção Social — "Fator K" 413 a 418 

TÍTULO III — CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

Seção I — Incidência 419 a 421 

Seção II — Sujeito Passivo 422 

Seção III — Cálculo e Edital 423 a 425 

Seção IV — Lançamento 426 e 427 

Seção V — Arrecadação 428 a 432 

Seção VI — Disposições Finais e Isenções 433 a 435 

TÍTULO IV — COSIP 436 a 444 

TÍTULO V — DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 445 a 470 

TÍTULO VI— CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL — CADIN 471 a 482 

TÍTULO VII— MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO, FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, 
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Folha n 

Processo 2411 Sonha Maria S. Ferrer a 
2 

e 	996 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL DECORRENTE DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
AUTO DE INFRAÇÃO, PROCESSO DE CONSULTA E DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
FISCAIS, RELATIVOS ATRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, E CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS 
CAPÍTULO 1— Medidas de Fiscalização e Formalização do Crédito Tributário 

Seção I — Medidas de Fiscalização 483 a 488 

Seção II — Formalização do Crédito Tributário 489 a 493 

Seção III — Incorreções e Omissões da Notificação de Lançamento e do Auto de Infração 494 a 497 

CAPÍTULO II— Processo Administrativo Fiscal 

Seção I — Normas Gerais do Processo 

Subseção I — Atos e Termos Processuais 498 

Subseção II — Prioridade de Tramitação e Julgamento 499 a 501 

Subseção III — Prazos 502 

Subseção IV — Vista do Processo 503 

Subseção V— Impedimentos 504 

Subseção VI — Provas 505 a 509 

Subseção VII — Decisões 510 a 512 

Seção II — Disposições Comuns dos Procedimentos de Primeira e Segunda Instâncias 513 a 519 

Seção III — Procedimento de Primeira Instância 520 a 523 

Seção IV — Procedimento de Segunda Instância 

Subseção I — Disposições Gerais 524 a 527 

Subseção II — Recurso Ordinário 528 a 531 

Subseção III — Recurso de Revisão 532 

Subseção IV — Pedido de Reforma de Decisão 533 

CAPÍTULO III — Órgãos de Julgamento e Representação Fiscal 

Seção I — Órgãos de Julgamento de Primeira Instância 534 

Seção II — Conselho Municipal de Tributos 535 a 542 

Seção III — Presidência e Vice-Presidência 543 

Seção IV — Câmaras Reunidas 544 e 545 

Seção V — Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares 546 a 549 

Seção VI — Representação Fiscal 550 e 551 

Seção VII — Secretaria do Conselho 552 

Seção VIII — Gratificações 553 e 554 

CAPÍTULO IV — Consulta 555 a 560 

CAPÍTULO V — Demais Processos Administrativos Fiscais 561 a 563 

CAPÍTULO VI — Disposições Finais 564 a 567 

TÍTULO VIII— PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO — PPI 568 a 586 

TÍTULO IX — PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS — PAT 587 a 603 

TÍTULO X — DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO CIDADÃO PAULISTANO - DEC 604 a 613 

TABELAS — I A XI 
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Processo n° wgk 
Sorna Maria S. Ferre ra 

jmtu 1 ' i . 99  

TITULOI-IMPOSTOS 

CAPITULO I - IMPOSTO PREDIAL 

Seção 1 - Incidência 

Art. 1° Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel construído, 
localizado na zona urbana do Município (art. 20  da Lei n° 6.989, de 29/12/66. O disposto nos §§ 1° a 4° deste artigo 
entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11): 
I - em 1° de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do imóvel, nos termos da Lei n°, 10.235, 
de 16 de dezembro de 1986, com as alterações posteriores; 
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada; 
c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais. 
§ 2° Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08107/11): 
I - caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou remembrarrento do bem, o eventual 
acréscimo de Imposto Predial, com relação ao lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado 
proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do exercício; 
II - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao número de 
meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser 
proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 3° Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2°, será incluído o mês da 
ocorrência do novo fato gerador a que se refere o inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08107/11). 
§ 4° A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1° implica a constituição de créditos tributários 
complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 2° Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que existam melhoramentos executados 
ou mantidos pelo Poder Público, indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes (art. 30 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66): 
I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
II - abastecimento de água; 
III - sistema de esgotos sanitários; 
IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar; 
V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do imóvel considerado. 

Art. 3°  Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão urbanas, para os efeitos deste imposto, 
as áreas urbanizáveis e as de expansão urbana, a seguir enumeradas, destinadas à habitação - inclusive à residencial de 
recreio — à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do Município (art. 1° da Lei n° 9.195, de 
18/12/80, com a redação da Lei n° 10.439, de 02/03188): 
I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração Municipal, mesmo que executados 
irregularmente; 
II - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação pertinente; 
III - as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da legislação pertinente; 
IV - as áreas com uso ou edificação aprovada de acordo com a legislação urbanística de parcelamento, uso e ocupação 
do solo e de edificações. 
Parágrafo único. As áreas referidas nos incisos I, II e III deste artigo terão seu perímetro delimitado por ato do Executivo e 
serão enquadradas (§ 2° do art. 1° da Lei n° 9.195, de 18/12/80, com a redação do art. 252 da Lei n° 13.885, de 
25/08/04): 
I - no caso do inciso I do caput deste artigo, na ZMp aquelas não classificadas como ZEIS no PDE e nos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras a ele complementares; 
II - no caso do inciso III do caput deste artigo, na zona de uso ZM - 1; 
III - no caso do inciso II do caput deste artigo, nas zonas de uso previstas nos respectivos planos aprovados conforme a 
legislação pertinente. 

Art. 40  Para os efeitos deste imposto, considera-se construído todo imóvel no qual exista edificação que possa servir para 
habitação ou para o exercício de quaisquer atividades (art. 40 da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Art. 5° A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas (art. 5° da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 
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Art. 6° O imposto não incide: (art. 6° da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 
I- nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, s 
complementar; 
II - sobre os imóveis, ou parte destes, considerados como não construídos, para os efeitos da incidência do mposto 
Territorial Urbano. 

Seção II - Cálculo do Imposto 

Art. 7° O imposto calcula-se à razão de 1,0% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência (art. 7° da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 
27/12/01). 
Parágrafo único. Para os efeitos de enquadramento na alíquota estabelecida no caput deste artigo, bem como nas faixas 
de desconto ou acréscimo de alíquotas previstas no artigo 8°, considera-se de uso residencial a vaga de garagem não 
pertencente a estacionamento comercial, localizada em prédio utilizado exclusiva ou predominantemente como 
residência (com a redação da Lei n° 13.698, de 24/12/03). 

Art. 8° Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 7°, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 7°-A da 
Lei n° 6.989, de 19/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n°52.007, de 16/12/10). 

Faixaade vai& ia-MI 	 p.,, 	''W é 	'Ódtd/Adrée-dinie .. 
até R$ 81.762,00 -0,2% 

acima de R$ 	81.762,00 até R$ 163.525,00 0,0% 

acima de R$ 163.525,00 até R$ 327.050,00 +0,2% 

acima de R$ 327.050,00 até R$ 654.100,00 	 . +0,4% 

acima de R$ 654.100,00 +0,6% 

Art. 90  O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis construídos com utilização 
diversa da referida no artigo 7° (art. 8° da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01). 

Art. 10. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 9°, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 8°-A da 
Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n° 52.007, de 16/12/10). 

'Faixaíde valciOcrial  

até R$ 100.225,00 -0,3% 

acima de R$ 100.225,00 até R$ 200.450,00 -0,1% 

acima de R$ 200.450,00 até R$ 400.900,00 +0,1% 

acima de R$ 400.900,00 até R$ 801.800,00 +0,3% 

acima de R$ 801.800,00 +0,5% 

Seção III - Sujeito Passivo 

Art. 11. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer 
título (art. 9° da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Art. 12. O imposto é devido, a critério da repartição competente (art. 10 da Lei n° 6.989, de 29/12/66): 
I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos; 
II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas. 

Seção IV - Lançamento 

Art. 13. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu regulamento (art. 14 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11. O disposto neste artigo entrará em vigor a partir de 1° de 
janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Processo n° 
Sonsa Maria S. Ferre 
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Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se p ES:PMCeRtr hafi)17‘1P 	'r"'"  
Art. 14. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial opções de data de vencimento do 
imposto (art. 1° da Lei n° 14.089, de 22111/05). 
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando 
efeitos para o exercício seguinte. 

Seção V - Descontos e Isenções 

Art. 15. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inscrição 
imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 20  da Lei n° 14.089, de 22/11/05). 

§ 1° Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou paisagístico, preservados i  por lei 
municipal e não enquadrados nas disposições do artigo 9° da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados 
fora do perímetro acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto concedido nos termos 
do caput deste artigo, ouvidos o órgão técnico da Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria 
Municipal de Cultura (Parágrafo único do art. 1° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 2° O benefício de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte ao do inicio da restauração, e 
perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, no prazo máximo de 2 (dois) anos (art. 2° da Lei n° 10.598, de 
19/08/88). 
§ 3° O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da Prefeitura, que exercerá constante 
fiscalização quanto ao andamento das obras correspondentes (art. 3° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 4° A concessão do benefício dependerá de requerimento do interessado, devidamente instruído com planta do projeto 
de restauração, licença para execução do projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão competente da 
Administração (art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 5° O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as obras estão sendo executadas em 
conformidade com o projeto aprovado (§ 1° do art. 4° da Lei n° 10.598, de 19108188). 
§ 6° A Secretaria Municipal de Finanças, por sua unidade competente, aplicará o desconto previsto no caput deste artigo, 
após expressa manifestação dos órgãos técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração (§ 2° do 
art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 7° O beneficio será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa, casa a restauração não seja 
procedida em estrita consonância com o projeto aprovado (§ 3° do art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 

Art. 17. A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos cujo valor venal 
correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e 
cinquenta reais), exceto: 
I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de uso residencial, não residencial, 

misto ou em prédio de garagens; 
II - os estacionamentos comerciais (art. 1° da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09). 
§ 1 °  A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais) e igual ou inferior a R$ 97.587,00 (noventa e sete mil, 
quinhentos e oitenta e sete reais) (art. 2° da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 03/12/09). 
§ 2° A partir do exercício de 2011, para fins de lançamento do Imposto Predial, fica concedido desconto de R$ 39.035,00 
(trinta e nove mil e trinta e cinco reais) sobre o valor venal dos imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
97.587,00 (noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais) e igual ou inferior a R$195.175,00 (cento e noventa e 
cinco mil, cento e setenta e cinco reais) (art. 3° da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09). 
§ 3°  A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos neste artigo, somente serão concedidos a um único imóvel por 
contribuinte (art. 30  da Lei n° 14.089, de 22/11/05). 

Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a agremiações desportivas (art. 3° da Lei n° 14.652, de 20/12/07). 
§ 1° A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e comprovadamente no exercício de suas 
atividades, durante o prazo de comodato. 
§ 2° O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de filiação a uma federação esportiva 

Art. 16. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada pelo seguinte perímetro: Praça 
João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel Pestana, Parque D. Pedro II, Avenida do Estado até Avenida 
Santos Dumont, Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua José Paulino, Rua 
José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até Avenida São João, baixos da Via Elevada 
Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacareí, 
Rua Dona Maria Paula, Viaduto Dona Pauline e Praça João Mendes, terão um desconto de 50% (cinquenta por cento) no 
imposto (art. 1° cla Lei n° 10.598, cle 19/08/88). 
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estadual. 
§ 3° A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades 
as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvam atividades de natu 
§ 4° Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributanos 
Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de 2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste art.  
da Lei n° 14.652, de 20112/07). 

Art. 19. São isentos do imposto (art. 18 da Lei n°6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 10.211, de 11/12/86, c/c 
as Leis n° 10.796, de 22/12/89 e n° 10.815, de 28/12/89): 
I - Os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de qualquer culto, ou por ela utilizados. 
II - Os imóveis construidos de propriedade: 
a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de tratamento 
declarada pelo Ministério das Relações Exteriores (Decreto Federal n° 95.711, de 10/02/88, que retificou o artigo 32 
da Convenção de Viena, promulgada pelo Decreto n° 61.078, de 26/07/67); 
b) de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2° Guerra Mundial (art. 1° da Lei n° 11.071, de 05/09/91). 
III - Os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
a) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às instituições de educação ou de 
assistência social; 
b) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins educacionais, durante o 
prazo do comodato; 
c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, desde que não 
efetuem venda de "poules" ou talões de apostas (art. 18 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, inciso li, alínea "h", com a 
redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08); 
d) de casas paroquiais e pastorais; 
e) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades 
institucionais e sem fins lucrativos (art. 1° da Lei n° 10.055, de 28/04/86); 
f)) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede (art. 1° da Lei n° 
10.530, de 20/05/88); 
g) de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de 
Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-Io (art. 1° da Lei n°11.614, de 13/07/94, com a redação da 
Lei n° 13.776, de 10/02/04); 
h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 1° e 4° da Lei n° 11.856, de 30/08/95); 
i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à venda, destinados 
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão 
dos desdobros fiscais dos referidos imóveis (art. 2° da Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, admitindo-se 
apenas as atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes (art. 1° da Lei n° 10.978, de 22/04/91). 
V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7° da Lei n°13.250, de 27/12/01): 
a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento; 
b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 
VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades 
culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam 
utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, 
subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arts. 1° e 3° da 
Lei 13.672, de 01/12/03): 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão. 
§ 1° A isenção a que se refere a letra "h" do inciso II fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-combatente 
e/ou viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser transferida a herdeiros ou terceiros 
(§§ 1° e 2° do art. 10  da Lei n° 11.071, de 05/09/91). 
§ 2° Para obtenção do beneficio referido na letra "h" do inciso II os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar à 
Secretaria Municipal de Finanças certidão expedida pelas Forças Armadas (§ 3° do art. 1° da Lei n° 11.071, de 
05/09/91). 
§ 3° A isenção a que se refere a letra "h", do inciso III, não abrange os imóveis compromissados à venda pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP (art. 4° da Lei n° 11.856, de 30/08/95). 
§ 4° A isenção a que se refere a letra "i" do inciso III, aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio seja da COHAB-
SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na letra "h" do inciso III (art. 3° da 
Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
§ 5° A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos 
e às áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se 
desenvolvam atividades de natureza empresarial (§ 1° do art. 70  da Lei n° 13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei 
n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 6° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU e 
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anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 5 0  deste artig 
13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei n°13.879, de 28/07/04). 
§ 7° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 5° d 
artigo (art. 10 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 
§ 8° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade competente poderá suspender a 
aplicação do benefício (Parágrafo único do art. 3° da Lei 13.672, de 01/12/03). 

Art. 20. As isenções previstas na letra "g" do inciso III e no inciso IV do artigo 19 serão concedidas: 
I . - na hipótese da letra "g", do inciso III, do artigo 19, mediante requerimento anual onde o interessado deverá comprovar 
que: 
a) não possui outro imóvel neste Município; 
b) utiliza o imóvel como sua residência; 
c) seu rendimento mensal, em 1° de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) salários mínimos (art. 2° da Lei n° 
11.614, de 13/07/94). 
II - aos imóveis referidos no inciso IV, do artigo 19, mediante: 
a) comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) anos, constituídos sob a forma de 
sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na 
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros, bonificação ou quaisquer 
vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou associados (art. 2° da Lei n° 10.978, de 22104191); 
b) requerimento anual do interessado, instruido com a documentação connprobatória do cumprimento das exigências 
contidas na alínea anterior, protocolado na Unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças, até o dia 28 de 
fevereiro de cada exercício (Arts. 3° e 4° da Lei n° 10.978, de 22/04/91). 

Art. 21. No caso do inciso II do artigo 20, a isenção poderá ser cassada, por simples despacho da autoridade 
competente, se não forem observadas as exigências nele estabelecidas (art. 5° da Lei n° 10.978, de 22/04/91). 1 

Art. 22. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis utilizados habitualmente para 
prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto por lei específica (art. 21 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 23. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, acompanhará, na falta de lei 
específica, a legislação pertinente ao IPTU (art. 22 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 24. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Predial com valor total igual 
ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. 8° da Lei n° 13.250, de 27/12/01). 

CAPÍTULO II - IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 

Seção I - Incidência 

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel não 
construído, localizado na zona urbana do Município, a que se referem os artigos 2° e 3° (art. 23 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66. O disposto nos §§ 1° a 4° deste artigo entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 
da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - em 1° de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do artigo 26; 
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em constituição de novo terreno não 
construído. 
§ 2° Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de desdobro, englobamento ou 
remembrannento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que 
considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do 
exercício; 
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento ou rennembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao 
número de meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser 
proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 3° Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2°, será incluído c; mês da 
ocorrência do novo fato gerador (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 	 1 
§ 4° A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1° implica a constituição de créditos tributários 
complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regularriento do 
imposto (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 26. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos (art. 24 da Lei n° 6.989, de 29/12/66): 
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I - em que não existir edificação como definida no artigo 4 0 ; 
II - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em ruínas, o 
temporária; 
III - cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada pelas edificações quando situado na la subdivisão da zon 
(cinco) vezes quando na 2a  e 10 (dez) vezes, quando além do perímetro desta última; 
IV - ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação, dimensões, destino ou utilidade. 
Parágrafo único. No cálculo do excesso de área de que trata o inciso III, toma-se por base a do terreno ocupado pela 
edificação principal, edículas e dependências (§ 1° do art. 24 da Lei n° 6.989, de 29/12166). 

Art. 27. A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas (art. 25 da Lei n°6.989, de 29/12/66). 

Art. 28. O imposto não incide nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, sendo caso, o 
disposto em lei complementar (art. 26 da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Seção II - Cálculo do Imposto 

Art. 29. O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel (art. 27 da Lei n° 6.989, de 29/12166, com a 
redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01). 

Art. 30. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 29, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 28 da Lei 
n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n°52.007, de 16/12/10). 

Faixas de valor venal 
	

conto/Acrescinlo ,  

até R$ 100.225,00 	 -0,3% 

acima de R$ 100.225,00 até R$ 200.450,00 	 -0,1% 

acima de R$ 200.450,00 até R$ 400.900,00 
	

+0,1% 

acima de R$ 400.900,00 até R$ 801.800,00 
	

+0,3% 

acima de R$ 801.800,00 
	

+0,5% 

Seção III - Sujeito Passivo 

Art. 31. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer 
título (art. 29 da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Art. 32. O imposto é devido a critério da repartição competente (art. 30 da Lei n° 6.989, de 29/12/66): 
I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos; 
II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas. 

Seção IV - Lançamento 

Art. 33. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do seu regulamento (art. 34 da Lei n° 
6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11. O disposto neste artigo entrará em vigor a partir 
de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins não tributários. 

Art. 34. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Territorial opções de data de vencimento do 
imposto (art. 1° da Lei n° 14.089, de 22/11/05). 
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando 
efeitos para o exercício seguinte 

Seção V - Descontos e Isenções 

Art. 35. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inscrição 
imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 2° da Lei n° 14.089, de 22/11/05). 

Art. 36. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação permanente ou perpetuada nos termos 
do artigo 6° do Código Florestal, terão um desconto de até 50% (cinquenta por cento) no imposto, aplicado em 
consonância com o índice de área protegida, pela utilização da seguinte fórmula (art. 17 da Lei n° 10.365, de 22/09/87): 
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Desconto no Imposto Territorial Urbano (%) = (área protegida do imóvel / área total do imóvel) x 
§ 1° A concessão do desconto de que trata este artigo fica condicionada à apresentação d 
proprietário, titular do domínio útil ou possuidor do imóvel (art. 18 da Lei n°10.365, de 22/09/87). 
§ 2° O pedido será instruído com parecer técnico do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE quanto à 
observância das exigências relacionadas com a preservação da vegetação de porte arbóreo, e submetido a despach 
decisório da unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças (Parágrafo único do art. 18 da Lei n° 10.365, de 
22/09/87). 
§ 3° O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples despacho da autoridade competente, 
quando não observadas as condições legais de preservação das áreas beneficiadas (art. 19 da Lei n6  10.365, de 
22/09/87). 

Art. 37. Fica concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano incidente sobre os terrenos 
considerados não construídos, nos termos dos incisos I, II e IV do artigo 26, localizados na Área de Proteção aos 
Mananciais, definida nas Leis Estaduais n°898, de 18 de dezembro de 1975 e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976 (art. 
2° da Lei n°11.338, de 30/12/92). 
Parágrafo único. O beneficio concedido nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos (art. 3° da Lei n° 11.338, de 30/12/92). 

Art. 38. São isentos do imposto os terrenos: 
I - pertencentes ao patrimônio: 
a) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado, ou à União, para fins educacionais, durante o 
prazo de comodato (art. 38 da Lei n°6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 10.211, de 11/12/86); 

0110 

	

	b) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades 
institucionais e sem fins lucrativos (art. 1° da Lei n° 10.055, de 28/04/86); 
c) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 1° e 40  da Lei n° 11.856, de 30/08/95). 
d) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à venda, destinados 
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão 
dos desdobros fiscais dos referidos imóveis (art. 2° da Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
II - cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades culturais 
sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados 
efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, subordinando-se a 
isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arts. 1° e 3° da Lei n° 13.672, de 
01/12/03): 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão. 
III - de propriedade de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2a  Guerra Mundial, respeitadas as 
condições constantes dos §§ 1° e 2° do artigo 19 (art. 1° da Lei n°11.071, de 05/09/91); 
IV - integrantes do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga 
pelo Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-Io, respeitadas as condições do 
inciso I do artigo 20 (art. 1° da Lei n°11.614, de 13/07/94, com a redação da Lei n°13.776, de 10/02/04); 

•  § 

1° A isenção a que se refere a letra "c", do inciso I, não abrange os imóveis compromissados à venda pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP (art. 4° da Lei n°11.856, de 30/08/95). 
§ 2° A isenção a que se refere a letra "d" do inciso I, aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio seja da COHAB-
SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na letra "c" do inciso I (art. 3° da 
Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
§ 3° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso II, a autoridade competente poderá suspender a aplicação 
do beneficio (Parágrafo único do art. 30  da Lei 13.672, de 01112/03). 

Art. 39. Fica concedida isenção do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área, conforme considerado 
no artigo 58, inciso I, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 
898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona 
Especial de Preservação Ambiental — ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na 
Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 (art. 10  da Lei n° 11.338, de 30/12/92, com a redação da Lei n° 14.256, de 
29/12/06). 
§ 1° As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem emitidas pelo Município somente 
poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção máxima de 10% (dez por cento) a cada ano (§ 1° do Art. 19 da Lei 
n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07). 
§ 2° Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando utilizadas no interior da própria operação 
(§ 2° do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07). 
§ 3° Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do Município para atenderem a 
transferência gradual estabelecida no caput e exigências do artigo 219, inciso IV, da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 
2002, deverão cumprir os seguintes critérios e condições (§ 30  do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 
14/07/07): 
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~uso rf 

II 
- localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação 

 possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, conforme áfi,91 sq no 	w:14 Nfie kt .  ria I 	 cação Urbana; 

Quadro n°5 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, há pelo menos dez arkisi..W. 
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção aprovado pela SVMA:' 
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do imóvel doador, firmado!co a 
SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o 
desenvolvimento sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do imóvel, a taxa de 
ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo de 0,1. 
§ 4° No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às seguintes penalidades, com força de 
título executivo extra-judicial, se descumprir as obrigações descritas no § 1° do presente artigo (§ 4° do Art. 19 da Lei n° 
14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07): 
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros quadrados transferidos pelo valor do m 2  do 
terreno na PGV; 
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das obrigações: 
a) suspensão de incentivos fiscais; 
b) proibição de uso não-residencial - NR; 
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel. 
§ 5° Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de recursos a serem obtidos por Outorga 
Onerosa, os valores estimados de transferência de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano (§ 5° 
do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07). 
§ 6° A isenção concedida nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento das obrigações 
acessórias a que estão sujeitos (art. 3° da Lei n°11.338, de 30/12/92). 

Art. 40. Ficam isentos os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7° da Lei n° 13.250, de 
27/12/01): 
I - comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento; 
II - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 
§ 1° A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas 
acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam 
atividades de natureza empresarial (com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 2° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU e 
anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste artigo (com a redação da Lei n° 
13.879, de 28/07/04). 
§ 3° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste 
artigo (art. 10 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Art. 41. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Territorial Urbano com valor 
total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. 8° da Lei n° 13.250, de 
27/12/01). 

Seção VI - Incentivo Fiscal 

Art. 42. Fica instituído incentivo fiscal para as agremiações, federações e confederações desportivas sediadas no 
Município de São Paulo, a ser utilizado no abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de 
propriedade das referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades (art. 1° da Lei n° 
14.501, de 20/09/07). 
Parágrafo único. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo fiscal ora instituído, 
desde que tenham projetos sociais direcionados às crianças e adolescentes em execução e devidamente registrados no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 

Art. 43. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a agremiação, federação ou confederação desportiva a ser beneficiada 
com incentivo fiscal ora instituído (art. 2° da Lei n°14.501, de 20/09/07). 

Art. 44. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar como crédito para o abatimento do 
Imposto Territorial Urbano a importância equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na 
conformidade do artigo 43 (art. 3° da Lei n°14.501, de 20/09/07). 
§ 1° Os créditos previstos no caput deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro de cada exercício para abatimento 
do Imposto Territorial Urbano do exercício subsequente (com a redação do art. 5° da Lei n° 14.652, de 20/12/07). 
§ 2° A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado, e o despacho deverá ser divulgado 
na Internet por meio da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 3° No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o § 2° deste artigo deverá ser instruído com 
cópia da respectiva filiação a uma liga ou federação desportiva estadual. 
§ 4° Os créditos previstos no caput deste artigo utilizados para o abatimento do Imposto Territorial Urbano não poderão 
ser aproveitados pelas associações sem fins econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e 
permissões de uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas (art. 2° da Lei n° 14.652, de 20/12/07 c/c 
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parágrafo único acrescido pela Lei n° 14.869, de 29/12/08). 

Art. 45. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42 os valores já aproveita 
instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobr serviços 
por elas prestados, nos termos do artigo 240 (art. 4° da Lei n° 14.501, de 20/09/07). 

Art. 46. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA emitirá comprovante de doação ao 
FUMCAD em favor do doador, indicando, dentre outros, o nome e o número da inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ da agremiação, federação ou confederação desportiva beneficiária do incentivo fiscal, bem como 
a data e o valor recebido (art. 5° da Lei n° 14.501, de 20/09/07). 
Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA deverá divulgar na página 
eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo os nomes e qualificação dos integrantes da diretoria das entidades 
beneficiadas, bem como os nomes e qualificação de seus doadores e, em se tratando de pessoas jurídicas doadoras, os 
nomes e qualificação de seus responsáveis. 

Art. 47. O incentivo fiscal concedido nos termos desta seção não exonera o beneficiário do cumprimento das obrigações 
acessórias a que está sujeito (art. 6° da Lei n°14.501, de 20/09/07). 

Art. 48. Não se aplica ao incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42 o disposto no inciso IV do artigo 473, em 
relação aos débitos de IPTU das agremiações desportivas dos exercícios de 2005, 2006 e 2007 (art. 8° da Lei n° 14.501, 
de 20/09/07). 
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CAPÍTULO III - DISPOSIÇÕES COMUNS RELATIVAS AOS IMPOSTOS PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

Seção I - Incidência 

Art. 49. Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU (art. 9° da Lei n° 
15.406, de 08/07/11): 
I - as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de execução de obras de construção civil, 
demolição, reparação, conservação e reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de 
finalização da obra, na declaração a que se refere o artigo 200; 
b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão ou modificação da edificação, na 
declaração de atualização de dados do imóvel, a que se refere o § 2° do artigo 2° da Lei n° 10.819, de 1989; 
c) aquela em que se tornar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se destina; 
d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não precário; 
II - os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela da abertura de novas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis; 
h) aquela reconhecida judicialmente como a do início da posse que ensejou a ação referente à sentença de usucapião 
que declarou nova área ou novos limites de confrontação do imóvel; 
c) aquela referente à aquisição de posse, com "animus domini", relativa à fração de área de imóvel; 
III - o excesso de área presume-se constituído na mesma data considerada como a de conclusão ou modificação da 
edificação, desdobro, englobamento, remembramento ou outro evento que o ensejou; 
IV - os condomínios edilicios presumem-se constituídos na data do registro de sua especificação no Cartório de Registro 
de Imóveis. 

Seção II - Planta Genérica de Valores 

Art. 50. A apuração do valor venal, para fins de lançamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano, será feita conforme 
as normas e métodos fixados nos artigos desta Seção, e as Tabelas I a VI, desta Consolidação (art. 1° da Lei n° 10.235, 
de 16/12/86). 

Art. 51. Os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno serão determinados em função dos seguintes 
elementos, tomados em conjunto ou separadamente (art. 2° da Lei n° 10.235, de 16/12/86): 
I - preços correntes das transações e das ofertas à venda no mercado imobiliário; 
II - custos de reprodução; 
III - locações correntes; 
IV - características da região em que se situa o imóvel; 
V - outros dados informativos tecnicamente reconhecidos. 
Parágrafo único. Os valores unitários, definidos como valores médios para os locais e construções, serão atribuídos: 
I - a faces de quadras, a quadras ou quarteirões, a logradouros ou a regiões determinadas, relativamente aos terrenos; 
II - a cada um dos padrões previstos para os tipos de edificação indicados na Tabela V, relativamente às construções. 

Art. 52. Na determinação do valor venal não serão considerados (art. 3° da Lei n°10.235, de 16112/86): 
I - o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito de sua utilização, 
exploração, aformoseamento ou comodidade; 
II - as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhão. 
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Art. 53. O valor venal do terreno e do excesso de área, definido no inciso I do artigo 58, resultará da multiplicação de sua 
área total pelo correspondente valor unitário de metro quadrado de terreno, constante da Listagem de Valores, e pelos 
fatores de correção das Tabelas I, II e III, aplicáveis conforme as características do imóvel (art. 40  da Lei n° 10.235, de 
1.6/12/86). 
Parágrafo único. Quando a área total do terreno for representada por número que contenha fração de metro quadrado, 
será feito o arredondamento para a unidade imediatamente superior. 

Art. 54. O valor unitário de metro quadrado de terreno correspondera (art. 50  da Lei n° 10.235, de 16/12/86): 
I - ao da face de quadra da situação do imóvel; 
II - no caso de imóvel não construído, com duas ou mais esquinas ou de duas ou mais frentes, ao do logradouro relativo à 
frente indicada no título de propriedade ou, na falta deste, ao do logradouro de maior valor; 
III - no caso de imóvel construído em terreno com as características do inciso anterior, ao do logradouro relativo à sua 
frente efetiva ou, havendo mais de uma, à frente principal; 
IV - no caso de terreno interno, ao do logradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais de um logradouro de acesso, ao 
do logradouro a que haja sido atribuído o maior valor; 
V - no caso de terreno encravado, ao do logradouro correspondente à servidão de passagem. 
Parágrafo único. Os logradouros ou trechos de logradouros, que não constarem da Listagem de Valores, terão seus 
valores unitários de metro quadrado de terreno fixados pelo órgão competente da Secretaria Municipal de Finanças. 

Art. 55. A profundidade equivalente do terreno, para aplicação do fator de profundidade de que trata a Tabela I, é obtida 
mediante a divisão da área total pela testada ou, no caso de terrenos de duas ou mais frentes, pela soma das testadas, 
desprezando-se, no resultado, a fração de metro (art. 6° da Lei n° 10.235, de 16/12/86). 
§ 10 No caso de terrenos com uma esquina, será adotada: 
I - a testada correspondente á frente efetiva ou principal do imóvel, quando construído; 
II - a testada correspondente à frente indicada no título de propriedade ou, na sua falta, a correspondente ao maior valor 
unitário de metro quadrado de terreno, quando não construído. 
§ 2° Para os terrenos com duas ou mais esquinas, será aplicado o fator de profundidade igual a 1,0000. 

Art. 56. Na avaliação de terrenos de esquina, os fatores da Tabela II serão aplicados sobre a área máxima de (art. 7° da 
Lei n° 10.235, de 16/12/86): 
I - 900 m2  (novecentos metros quadrados), no caso de uma esquina; 
II - 1.800 m2  (um mil e oitocentos metros quadrados), no caso de duas esquinas; 
III - 2.700 m2  (dois mil e setecentos metros quadrados), no caso de três esquinas; 
IV - 3.600 m2  (três mil e seiscentos metros quadrados) nos demais casos. 

Art. 57. Na avaliação de terrenos encravados, terrenos de fundo, terrenos internos e terrenos nos quais existam prédios 
em condomínio enquadrados nos tipos 2 e 4, da Tabela V, serão aplicados os fatores de correção constantes da Tabela 
III (art. 8° da Lei n° 10.235, de 16/12/86, com a redação da Lei n° 11.152, de 30/12/91). 
Parágrafo único. Excetuados o fator condomínio e a fração ideal correspondente a cada unidade autónoma, os fatores 
terreno encravado e terreno de fundo serão aplicados com a exclusão dos demais fatores de correção previstos para a 
avaliação de terrenos. 

Art. 58. Para os efeitos do disposto nesta Consolidação, consideram-se (art. 9° da Lei n° 10.235, de 16/12/86): . 
I - excesso de área ou área de terreno não incorporada, aquela que exceder a 3 (três) vezes a área ocupada pelas 
edificações, no caso de imóvel situado na primeira subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) vezes, na segunda subdivisão da 
zona urbana, e 10 (dez) vezes, além do perímetro desta última; 1 
II - terreno de esquina, aquele em que os prolongamentos de seus alinhamentos, quando retos, ou das respectivas 
tangentes, quando curvos, determinam ângulos internos inferiores a 135° (cento e trinta e cinco graus) e superiores a 45° 
(quarenta e cinco graus); 
III - terreno de duas ou mais frentes, aquele que possui mais de uma testada para logradouros públicos, sem estar 
localizado na sua confluência; 
IV - terreno encravado, aquele que não se comunica com a via pública, exceto por servidão de passagem por outro 
imóvel; 
V - terreno de fundo, aquele que, situado no interior da quadra, se comunica com a via pública por um corredor de acesso 
com largura igual ou inferior a 4 (quatro) metros; 
VI - terreno interno, aquele localizado em vila, passagem, travessa ou local assemelhado, acessório da malha viária do 
Município ou de propriedade de particulares, não relacionados em Listagem de Valores. 

Art. 59. No cálculo do valor venal de terreno, no qual exista prédio em condomínio, além dos fatores de correção 
aplicáveis, será utilizada, como fator, a fração ideal correspondente a cada unidade autônoma (art. 10 da Lei n°10.235, 
de 16/12/86). 

Art. 60. A construção será enquadrada em um dos tipos e padrões previstos na Tabela V, e seu valor venal resultará da 
multiplicação da área construída bruta pelo valor unitário de metro quadrado de construção, constante da Tabela VI, e 
pelo fator de obsolescência, constante da Tabela IV (art. 11 da Lei n° 10.235, de 16/12/86). 
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Art. 61. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes medições da situação fátiCVnilaal -  (041 
n°10.235, de 16/12/86, com a redação da Lei n°14.256, de 29/12/06): tr.`e(j'• 
- nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos das paredes ou pilares; 

II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas, quadras esportivas, helipontos e heliportos, p las 
medidas de seus contornos externos; 
III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua projeção vertical sobre o terreno; 
IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes. 
Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada por número que contenha fração de metro quadrado, 
será feito o arredondamento para a unidade imediatamente superior. 

Art. 62. No cálculo da área construída bruta das unidades autônomas de prédios em condomínio, será acrescentada, à 
área privativa de cada unidade, a parte correspondente nas áreas comuns em função de sua quota-parte (art. 13 da Lei 
n° 10.235, de 16/12/86). 

Art. 63. Para os efeitos desta Consolidação, as obras paralisadas ou em andamento, as edificações condenadas ou em 
ruína, as construções de natureza temporária e as construções, de qualquer espécie, inadequadas à sua situação, 
dimensões, destino ou utilidade, não serão consideradas como área construída (art. 14 da Lei n° 10.235, de 16/12/86). 

Art. 64. O valor unitário de metro quadrado de construção será obtido pelo enquadramento da construção num dos tipos 
da Tabela V, em função da sua área predominante, e no padrão de construção cujas características mais se assemelhem 
às suas (art. 15 da Lei n° 10.235, de 16/12/86). 
§ 1° Nos casos em que a área predominante não corresponder à destinação principal da edificação, ou conjunto de 
edificações, poderá ser adotado critério diverso, a juízo da Administração. 
§ 2° Para fins de enquadramento de unidades autônomas de prédio em condomínio em um dos padrões de construção 
previstos na Tabela V, será considerada a área construída correspondente à área bruta da unidade autônoma acrescida 
da respectiva área da garagem, ainda que esta seja objeto de lançamento separado. 
§ 3° A unidade autônoma poderá ser enquadrada em padrão diverso daquele atribuído ao conjunto a que pertença, 
desde que apresente benfeitorias que a distingam, de forma significativa, das demais unidades autônomas. 

Art. 65. A idade de cada prédio, para aplicação do fator de obsolescência de que trata a Tabela IV, corresponderá à 
diferença entre o exercício a que se refere o lançamento tributário e o ano do término da construção ou, quando anterior, 
o de sua efetiva ocupação (art. 16 da Lei n° 10.235, de 16/12/86). 
§ 1° A idade de cada prédio será: 
I - reduzida de 20% (vinte por cento), nos casos de pequena reforma ou reforma parcial; 
II - contada a partir do ano da conclusão da reforma, quando esta for substancial. 
§ 2° Será adotada a média das idades apuradas, ponderada de acordo com as respectivas áreas, nos casos: 
I - de ampliação da área construída; 
II - de reconstrução parcial; 
III - de lançamento tributário que abranja dois ou mais prédios, concluídos em exercícios diversos. 
§ 3° No cálculo da média ponderada, a que se refere o parágrafo anterior, serão consideradas as eventuais alterações na 
idade dos prédios, resultantes da ocorrência de reformas, na forma do § 1°. 
§ 4° Quando o acréscimo de área edificada em imóvel residencial resultar da construção de abrigo para veículos ou de 
piscina, não será alterada a idade do prédio. 
§ 5° No resultado do cálculo da idade da edificação será desprezada a fração de ano. 

• 	Art. 66. O valor venal de imóvel construído será apurado pela soma do valor do terreno com o valor da construção, 
calculados na forma desta Consolidação (art. 17 da Lei n°10.235, de 16/12/86). 

Art. 67. Nos casos singulares de imóveis para os quais a aplicação dos procedimentos previstos nesta Consolidação 
possa conduzir a tributação manifestamente injusta ou inadequada, poderá ser adotado, a requerimento do interessado, 
processo de avaliação especial, sujeito à aprovação do órgão competente da Secretaria Municipal de Finanças (art. 18 
da Lei n° 10.235, de 16/12/86). 

Art. 68. Os valores unitários de metro quadrado de terreno e de metro quadrado de construção serão expressos em 
moeda corrente e, no processo de cálculo para obtenção do valor venal do imóvel, o valor do terreno e o da construção 
serão arredondados para a unidade monetária imediatamente superior (art. 19 da Lei n° 10.235, de 16112186, com a 
redação da Lei n° 10.805, de 27/12/89). 

Art. 69. As disposições constantes deste Capítulo são extensivas aos imóveis localizados nas áreas urbanizáveis e de 
expansão urbana, referidas no artigo 3° (art. 20 da Lei n° 10.235, de 16/12/86). 

Art. 70. Ficam aprovados os valores unitários de metro quadrado de construção constantes da Tabela do Anexo II, 
integrante da Lei n° 15.044, de 03 de dezembro de 2009, em substituição à Tabela VI — Tipos e Padrões de Construção — 
Valor Unitário de Metro Quadrado de Construção, integrante da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986 (art. 2° da Lei 
nO 15.044, de 03/12/09). 
Parágrafo único. Ficam aprovados os valores unitários de metro quadrado de terreno contidos na Listagem de Valores, 
constante do Anexo III integrante da Lei n° 15.044, de 03 de dezembro de 2009, em substituição à Listagem de Valores 
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integrante da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986 (art. 3° da Lei n° 15.044, de 03/12/09). ar  
ci 	IP 	Fe 

Art. 71. A partir do exercício de 2011, o valor unitário de metro quadrado de terreno aplicado píaidi.-;cal0 	çalor v 
do terreno, nos termos da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 5.064,00 (cinco mil e sessen e 
quatro reais), para os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de qualquer os 
padrões do tipo 2 da Tabela V anexa (art. 24 da Lei n° 14.256, de 29/12/06, com a redação da Lei n° 15.0 , de 
03/12/09). 
Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite especificado no caput deste artigo, desde que 
essa atualização não supere a inflação do período. 

Art. 72. A partir do exercício de 2013, fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, até 15 de outubro do exercício 
referente ao primeiro e ao terceiro ano do respectivo mandato, ao Poder Legislativo, projeto de lei com proposta de 
atualização dos valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei n° 10.235, de 16 de 
dezembro de 1986 (art. 10 da Lei n° 15.044, de 03/12/09). 

Seção III - Limites de Valor do Imposto 

Art. 73. Para lançamentos do IPTU sobre fatos geradores ocorridos nos exercícios de 2010 a 2012, a diferença nominal 
entre o crédito tributário referente ao exercício e o crédito tributário lançado no respectivo exercício anterior ficará limitada 
a (art. 8° da Lei n° 15.044, de 03/12/09): 
I - 30% (trinta por cento) do crédito tributário lançado, referente ao fato gerador do exercício anterior, para o imposto 
predial, no caso de imóveis com utilização exclusiva ou predominantemente residencial; 
II - 45% (quarenta e cinco por cento) do crédito tributário lançado, referente ao fato gerador do exercício anterior, para o 
imposto, para os demais casos. 
§ 1 °  Caso haja alterações de dados cadastrais do imóvel, em algum dos exercícios enumerados no caput, o valor tomado 
para apuração do crédito tributário, referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, será o 
valor que teria sido lançado, se fossem considerados os novos dados cadastrais. 
§ 20 No caso de edificação que seja enquadrada, no exercício de 2010, em um dos padrões de construção instituídos 
pelo artigo 1° da Lei n° 15.044, de 03112/09, considerar-se-á como valor tomado para apuração do crédito tributário, 
referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, para apuração da diferença nominal, o valor 
unitário de construção relativo ao padrão imediatamente anterior do tipo de construção no qual a edificação foi 
enquadrada no exercício de 2010. 
§ 3° Não serão consideradas, para fins de apuração do valor tomado para cálculo do crédito tributário, referente ao 
lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, para aplicação dos percentuais dos incisos I e II, as 
regras previstas nos artigos 1° e 2° da Lei n° 13.698, de 24 de dezembro de 2003. 

Seção IV - Inscrição Imobiliária 

Art. 74. Os Impostos Predial e Territorial Urbano serão lançados com base nos dados do Cadastro Imobiliário Fiscal (art. 
1° da Lei n° 10.819, de 28/12/89, c/c a Lei n° 12.782, de 30/12/98). 

Art. 75. Todos os imóveis, construídos ou não, situados na zona urbana do Município, inclusive os que gozem de 
imunidade ou isenção, devem ser inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal (art. 2° da Lei n° 10.819, de 28/12/89). 
§ 1° Da inscrição, feita em formulário próprio, além de outros dados que venham a ser exigidos, deverão constar: 
I - nome, qualificação e endereço do proprietário, do titular do domínio útil ou do possuidor a qualquer título; 
II - dados do titulo de aquisição da propriedade ou do domínio útil, ou qualidade em que a posse é exercida; 
III - localização do imóvel; 
IV - área do terreno; 
V - área construída; 
VI - endereço para entrega de notificações de lançamento, no caso de imóvel não construído. 
§ 2° Ocorrendo modificações de quaisquer dos dados constantes da inscrição, deverá ela ser atualizada, em formulário 
próprio, observadas as demais condições regulamentares. 

Art. 76. A inscrição e respectivas atualizações serão promovidas pelo sujeito passivo, nas hipóteses de (art. 3° da Lei n° 
10.819, de 28/12/89): 
I - ocorrência de circunstância que determine a inclusão do imóvel no Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos do artigo 75, 
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias; 
II - convocação por edital, no prazo nele fixado; 
III - intimação, em função de ação fiscal, na forma e prazo regulamentares; 
IV - modificação de quaisquer dos dados constantes dos incisos I, II, IV e V do § 1° do artigo 75, dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias; 
V - modificação dos dados constantes do inciso VI do § 1° do artigo 75, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias. 
Parágrafo único. A entrega do formulário de inscrição ou atualização não faz presumir a aceitação, pela Administração, 
dos dados nele declarados. 

Art. 77. Consideram-se sonegados á inscrição os imóveis cuja inscrição e respectivas atualizações não forem 
promovidas na forma desta Consolidação, e aqueles cujos formulários de inscrição apresentem falsidade, erro ou 
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omissão quanto a qualquer elemento de declaração obrigatória, ou complementar, quando expr 
da Lei n° 10.819, de 28/12/89). 	 1) 
Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, o lançamento dos tributos imobiliários será ef:: 	• • • e - nos 
elementos de que dispõe a Administração. 

Art. 78. Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo dos tributos imobiliários fica obrigado à 
apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma e prazos 
regulamentares (art. 90  da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 
Parágrafo único. Aplicam-se às declarações instituídas pela Administração Tributária, na forma do caput deste artigo, as 
infrações e penalidades estabelecidas no artigo 97. 

Art. 79. As concessionárias de serviço público deverão enviar à Secretaria Municipal de Finanças os dados cadastrais 
dos seus usuários, localizados no Município de São Paulo, por meio magnético ou eletrônico, nos termos do regulamento 
(art. 11 da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput deste artigo, as concessionárias deverão compatibilizar os dados 
relativos ao endereço do imóvel por ela atendido com os do Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Finanças. 

Seção V - Declaração de Atividades Imobiliárias 

Art. 80. As pessoas físicas ou jurídicas arroladas no § 1° deste artigo, mesmo sem se constituírem em contribuintes ou 
responsáveis pela obrigação principal, ficam obrigadas a informar à Administração Tributária, mediante declaração, na 
forma do regulamento, a ocorrência de atividades imobiliárias, entendidas essas como a venda e locação de unidades 
imobiliárias, bem como a sua intermediação). 
§ 1° A declaração é obrigatória para:) 
I - construtoras ou incorporadoras que comercializarem unidades imobiliárias por conta própria;) 
II - imobiliárias e administradoras de imóveis que realizarem intermediação de compra e venda e aluguéis de imóveis;) 
III - leiloeiros oficiais no caso de arrematação de imóveis em hasta pública;) 
IV - quaisquer outras pessoas físicas ou jurídicas que venham a realizar atividades imobiliárias). 
§ 2° Aplicam-se à declaração de atividades imobiliárias as infrações e penalidades estabelecidas no artigo 97 (art. 8° da 
Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Seção VI - Arrecadação 

Art. 81. O pagamento do imposto poderá ser efetuado de uma só vez ou em até 10 (dez) prestações, iguais, mensais e 
sucessivas, na forma e prazo regulamentares, respeitado o limite mínimo, por prestação, de R$ 20,00 (vinte reais), 
ficando facultado ao contribuinte o pagamento simultâneo de diversas prestações (Arts. 19 e 39 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01). 
§ 1° O recolhimento do imposto não importa em presunção, por parte da Prefeitura, para quaisquer fins, do direito de 
propriedade, do domínio útil ou da posse do imóvel. 
§ 2° Do valor do imposto integral, ou do valor das prestações em que se decomponha, poderão ser desprezadas as 
frações de moeda. 
§ 3° Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o imposto que for pago de uma só vez, até o 
vencimento normal da primeira prestação (com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 
§ 4° O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor corrigido monetariamente do mês do fato 

• 	

gerador até o mês da constituição do crédito tributário (acrescido pela Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Art. 82. Os débitos não pagos nos respectivos vencimentos ficam acrescidos de (Arts. 20 e 40 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02): 
I - multa equivalente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor do imposto devido, até 
o limite de 20% (vinte por cento); 
II - juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do vencimento, contando-se como mês 
completo qualquer fração dele; 
III - atualização monetária, na forma da legislação municipal específica. 
§ 1° A multa a que se refere o inciso I será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento até o dia em 
que ocorrer o efetivo recolhimento. 
§ 2° Os juros de mora incidirão sobre o valor integral do crédito tributário, assim considerado o imposto devido acrescido 
de multa, atualizado monetariamente. 
§ 3° Inscrita ou ajuizada a dívida serão devidos custas, honorários e demais despesas, na forma regulamentar e da 
legislação. 

Art. 83. Observado o disposto no artigo 84, decorrido o prazo fixado para pagamento da última prestação, o débito será 
encaminhado para cobrança, com inscrição na Dívida Ativa e, sendo o caso, ajuizamento, ainda que no mesmo exercício 
a que corresponda o lançamento (Arts. 21 e 41 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 
30/12/02). 
§ 1° Até a data do encaminhamento para cobrança, poderá ser efetuado o pagamento de quaisquer parcelas. 
§ 2° Para fins de inscrição na Dívida Ativa, o débito será considerado integralmente vencido à data da primeira prestação 
não paga. 
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Art. 84. A critério do Secretário Municipal de Finanças, a parcela do Imposto Predial e Territorial 
no prazo fixado poderá ser enviada para inscrição em Dívida Ativa e cobrança antes de 
pagamento da última parcela (art. 29 da Lei n° 14.125, de 29112/05). 

Seção VII - Restituição de Tributos Imobiliários 

Art. 85. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita pelo seu valor corrigido 
monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação 
do interessado para receber a importância a ser devolvida (art. 25 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Seção VIII - Instrumentos para o Cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana 

Subseção I - Disposições Gerais 

Art. 86. Ficam instituídos no Município de São Paulo os instrumentos para que o proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado promova o seu adequado aproveitamento nos termos estabelecidos no § 4° do 
artigo 182 da Constituição Federal, nos artigos 5° a 8° da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da 
Cidade), nos artigos 199 a 203 da Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 (Plano Diretor Estratégico — PDE) 
e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 (Planos Regionais Estratégicos — PRE) (art. 10  da Lei n° 15.234, de 
01/07/10). 

• 
Subseção II - Notificação para Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 

Art. 87. Os proprietários dos imóveis tratados nesta seção serão notificados pela Prefeitura do Município de São Paulo 
para promover o adequado aproveitamento dos imóveis (art. 2° da Lei n°15.234, de 01/07/10). 
§ 1° A notificação far-se-á: 
I - por funcionário do órgão competente, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha 
poderes de gerência geral ou administração e será realizada: 
a) pessoalmente para os proprietários que residam no Município de São Paulo; 
b) por carta registrada com aviso de recebimento quando o proprietário for residente fora do território do Município de São 
Paulo; 
II - por edital, quando frustrada, por 3 (três) vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I deste artigo. 
§ 2° A notificação referida no caput deste artigo deverá ser averbada na matrícula do imóvel no Cartório de Registro de 
Imóveis, pela Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 3° Uma vez promovido, pelo proprietário, o adequado aproveitamento do imóvel na conformidade do que dispõe esta 
lei, caberá à Prefeitura do Município de São Paulo efetuar o cancelamento da averbação tratada no § 2° deste artigo. 

• 

Art. 88. Os proprietários notificados deverão, no prazo máximo de um ano a partir do recebimento da notificação, 
comunicar à Prefeitura do Município de São Paulo uma das seguintes providências (art. 3° da Lei n° 15.234, de 
01/07/10): 
I - início da utilização do imóvel; 
II - protocolamento de um dos seguintes pedidos: 
a) alvará de aprovação de projeto de parcelamento do solo; 
b) alvará de aprovação e execução de edificação. 

Art. 89. As obras de parcelamento ou edificação referidas no artigo 88 deverão iniciar-se no prazo máximo de 2 (dois) 
anos a partir da expedição do alvará de aprovação do projeto de parcelamento do solo ou alvará de aprovação e 
execução de edificação (art. 4° da Lei n° 15.234, de 01/07/10). 

Art. 90. O proprietário terá o prazo de até 5 (cinco) anos, a partir do início de obras previsto no artigo 89, para comunicar 
a conclusão do parcelamento do solo, ou da edificação do imóvel ou da primeira etapa de conclusão de obras no caso de 
empreendimentos de grande porte (art. 5° da Lei n° 15.234, de 01/07/10). 

Art. 91. A transmissão do imóvel, por ato "inter vivos" ou "causa mortis", posterior à data da notificação prevista no artigo 
87, transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização sem interrupção de quaisquer prazos (art. 6° da Lei 
n° 15.234, de 01/07/10). 

Subseção III - Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo — IPTU 
Progressivo 

Art. 92. Em caso de descumprimento das condições e dos prazos estabelecidos para parcelamento, edifica'ção ou 
utilização compulsórios, será aplicado sobre os imóveis notificados o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana Progressivo no Tempo — IPTU Progressivo, mediante a majoração anual e consecutiva da alíquota pelo prazo de 
5 (cinco) anos, até o limite máximo de 15% (quinze por cento) (art. 7° da Lei n° 15.234, de 01/07/10). 
§ 1° O valor da aliquota a ser aplicado a cada ano será igual ao dobro do valor da aliquota do ano anterior. 
§ 2° Será adotado o valor da alíquota de 15% (quinze por cento) a partir do ano em que o valor calculado venha a 
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ultrapassar o limite estabelecido no caput deste artigo. 	

1 a olar' 	Ft:,,rre  
§ 30  Será mantida a cobrança do Imposto pela alíquota majorada até que se cumpra a obridaçãb-/d4atc2lar,,pdifica 
utilizar o imóvel ou que ocorra a sua desapropriação. 
§ 4° É vedada a concessão de isenções, anistias, incentivos ou benefícios fiscais relativos ao IPTU Progressivo ,de 
trata esta lei. 
§ 5° Os instrumentos de promoção do adequado aproveitamento de imóveis, nos termos desta lei, aplicam-se, inclusive, 
àqueles que possuem isenção da incidência do IPTU. 
§ 6° Observadas as alíquotas previstas neste artigo, aplica-se ao IPTU Progressivo a legislação tributária vigente no 
Município de São Paulo. 
§ 7° Comprovado o cumprimento da obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o imóvel, ocorrerá o lançamento do IPTU 
sem a aplicação das aliquotas previstas nesta lei no exercício seguinte. 

Subseção IV - Desapropriação com Pagamento em Títulos 

Art. 93. Decorridos 5 (cinco) anos da cobrança do IPTU Progressivo, sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação 
de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, o Município de São Paulo poderá proceder à desapropriação do 
imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública (art. 8° da Lei n° 15.234, de 01107/10). 

Art. 94. Os títulos da dívida pública, referidos no artigo 93, terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão 
resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor ireal da 
indenização e os juros legais, nos termos do artigo 8° da Lei Federal n° 10.257, de 2001 (art. 90  da Lei n° 15.234, de 
01/07/10). 

Art. 95. Após a desapropriação referida no artigo 93, a Prefeitura do Município de São Paulo deverá, no prazo máximo de 
5 (cinco) anos, contado a partir da incorporação ao patrimônio público, proceder ao adequado aproveitamento do imóvel 
(art. 10 da Lei n° 15.234, de 01/07/10). 
§ 1° O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pela Prefeitura do Município de São Paulo, por meio 
de alienação ou concessão a terceiros, observando-se as formalidades da legislação vigente. 
§ 2°  Ficam mantidas para o adquirente ou para o concessionário de imóvel, nos termos do § 1° deste artigo, as mesmas 
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas nesta lei. 

Subseção V - Áreas de Aplicação de Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 

Art. 96. Ficam estabelecidos inicialmente, para aplicação das regras estabelecidas por esta lei, os seguintes perímetros 
(art. 11 da Lei n°15.234, de 01/07/10): 
I - ZEIS-2 e ZEIS-3 delimitados nos mapas 04 descritos nos correspondentes quadros 4, constantes dos 31 Livros dos 
Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, anexos da Parte II da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - Operação Urbana Centro constante da Lei n° 12.349, de 6 de junho de 1997, excluído o perímetro de que trata a Lei 
n° 14.918, de 7 de maio de 2009. 
§ 1° A aplicação das regras desta lei, em relação às demais áreas de que trata o artigo 86, deverá ser antecedida de 
convênios a serem firmados pelo Executivo com as concessionárias de serviços públicos para a identificação dost  imóveis
não utilizados e da necessidade de aplicação dos instrumentos regulados por esta lei. 
§ 2° A aplicação das regras desta lei em relação às áreas de mananciais fica condicionada a autorização legislativa 
específica, vinculada ao cumprimento da função social ambiental que aquele solo urbano deve cumprir. 

Seção IX - Infrações e Penalidades 

Art. 97. As infrações às normas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano sujeitam o infrator às seguintes 
penalidades (art. 5° da Lei n° 10.819, de 28/12/89, com a redação das Leis n° 14.125, de 29/12/05 e n° 15.406, de 
08/07/11): 
I - infrações relativas à apresentação das declarações de inscrição imobiliária, atualização cadastral e demais 
declarações estabelecidas pela Administração Tributária: 
a) multa de R$ 58,80 (cinquenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo 
previsto na lei ou no regulamento; 
b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito tributário que deixou de ser constituído em função de 
dados não declarados ou declarados de modo inexato ou incompleto, na forma do regulamento, observada a imposição 
mínima de R$ 148,20 (cento e quarenta e oito reais e vinte centavos), por declaração, sem prejuízo do lançamento de 
ofício da diferença de imposto devido (com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
II - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 300,00 (trezentos reais), aos que recusarem a exibição de documentos 
necessários à apuração de dados do imóvel, embaraçarem a ação fiscal ou não atenderem às convocações efetuadas 
pela Administração Tributária. 
§ 1° Na reincidência da infração a que se refere o inciso II, a penalidade será aplicada em dobro e, a cada reincidência 
subsequente, será imposta multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu 
valor. 
§ 2° Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária, cometida pelo mesmol infrator, 
dentro do prazo de 5 (cinco) anos contado da data em que se tornar definitiva, administrativamente, a penalidade relativa 
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à infração anterior. 	 / 	• 

§ 3° No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para caoWilufração;' airada equg 
capituladas no mesmo dispositivo legal. 	 e ; 
§ 4° As importâncias fixas, previstas neste artigo, serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° da Lei n'12:10,5„ de 
29 de dezembro de 2000. 
§ 5° As infrações e penalidades constantes deste artigo não elidem as demais previstas na legislação tributária 
específica. 

Art. 98. Constatada a ocorrência das infrações previstas no artigo anterior, lavrar-se-á Auto de Infração, na forma 
regulamentar (art. 60  da Lei n° 10.819, de 28/12/89, c/c a Lei n° 11.960, de 29/12/95, c/c Lei n° 13.105, de 29/12/00, c/c 
Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Art. 99. A prática de ato doloso com o objetivo de suprimir ou reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU constitui ilícito administrativo tributário, tipificado pelas seguintes condutas (art. 30  da Lei n° 
13.879, de 28/07/04): 
I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades tributárias; 
II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operações de qualquer natureza em 
documento; 
III - falsificar ou alterar documento; 
IV - utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato. 
§ 1° Sem prejuízo de outras cominações legais cabíveis, a prática dos atos de que trata este artigo sujeita o agente à 
multa de (Valores atualizados em 7% pelo Decreto n° 45.659, de 28/12/04, em 5,5% pelo Decreto n° 46.877, de 
29/12/05, em 3,1% pelo Decreto n° 48.081, de 29/12/06, em 4% pelo Decreto n° 49.075, de 20/12/07, em 6% pelo 
Decreto n° 50.342, de 23/12/08 e em 5,5% pelo Decreto n° 52.007, de 16/12/10, nos termos do § 3 0  do art. 3° da 
Lei n° 13.879, de 28/07/04): 
I - R$ 676,00 (seiscentos e setenta e seis reais), quando o valor venal do imóvel for de até R$ 94.286,00 (noventa e 
quatro mil, duzentos e oitenta e seis reais); 
II - R$1.353,00 (um mil, trezentos e cinquenta e três reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 94.286,00 
(noventa e quatro mil, duzentos e oitenta e seis reais) e até R$ 188.573,00 (cento e oitenta e oito mil, quinhentos e 
setenta e três reais); 
III - R$ 2.707,00 (dois mil, setecentos e sete reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 188.573,00 (cento e 
oitenta e oito mil, quinhentos e setenta e três reais) e até R$ 376.741,00 (trezentos e setenta e seis mil, setecentos e 
quarenta e um reais); 
IV - R$ 5.414,00 (cinco mil, quatrocentos e quatorze reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 376.741,00 
(trezentos e setenta e seis mil, setecentos e quarenta e um reais) e até R$ 754.295,00 (setecentos e cinquenta e quatro 
mil, duzentos e noventa e cinco reais); 
V - R$ 10.828,00 (dez mil, oitocentos e vinte e oito reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 754.295,00 
(setecentos e cinquenta e quatro mil, duzentos e noventa e cinco reais). 
§ 2° As penalidades previstas no § 1° deste artigo poderão ser excluídas mediante denúncia espontânea da infração, 
acompanhada do pagamento do imposto devido e dos acréscimos moratórios, realizado antes do início da ação fiscal. 

Seção X - Descontos, Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção I - Normas Gerais 

Art. 100. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana dependem de requerimento do interessado, na forma, condições e prazos estabelecidos no 
regulamento do imposto (art. 10 da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o caput deste artigo é condição para a aquisição da isenção, desconto 
ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, condições e prazos estabelecidos pela 
administração implica renúncia à vantagem fiscal. 

Art. 101. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido pela autoridade tributária, 
automaticamente, para exercícios posteriores àquele do requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do 
período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua concessão (Arts. 
18-A e 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 1° Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das exigências legais para a concessão do 
benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
§ 2°  As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias a que estão 
sujeitos (§ 2° do art. 18-A e § 2° do art. 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela Lei n° 13.879, de 28/07/04. 
Art. 2° da Lei n° 10.055, de 28/04/86; Art. 2° da Lei n° 10.530, de 20/05/88; Art. 3° da Lei n° 11.614, de 13/07/94; Art. 
4° da Lei n° 11.856, de 30/08/95. Art. 5° da Lei n° 10.978, de 22/04/91). 
§ 3° Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir do momento em que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 

Subseção II - Parcelamento Irregular de Solo 
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Art. 102. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial U 
parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de • • , e 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — ZEIS (art. 26 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05, com a redação da Lei n° 14.260, de 08101/07). 
Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir de 30 de dezembro de 2005, até o exercício da 
emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer. 

Art. 103. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou 
não, até 30 de dezembro de 2005, referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU 
incidentes sobre os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 
de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — ZEIS 
(art. 27 da Lei n° 14.125, de 29/12/05, com a redação da Lei n° 14.260, de 08/01/07). 
Parágrafo único. A remissão prevista no caput aplica-se apenas aos créditos tributários cujo fato gerador tenha ocorrido 
até o exercício do efetivo desdobro fiscal. 

Art. 104. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto na Lei n° 14.125, de 29/12/05, 
quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência (art. 28 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Subseção III - Enchentes 

Art. 105. O Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município 
de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006 (art. 1° da Lei n° 14.493, de 09/08/07). 
§ 1° Os benefícios a que se refere o caput deste artigo observarão o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), relativo ao 
valor a recolher a título de IPTU, por exercício e por imóvel. 
§ 2° Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao exercício seguinte ao da ocorrência da 
enchente ou alagamento. 

Art. 106. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no artigo 105 implicará a restituição 
das importâncias recolhidas a título de IPTU, na forma regulamentar (art. 2° da Lei n° 14.493, de 09/08/07). 

Art. 107. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata o artigo 105, serão elaborados pelas Subprefeituras 
relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por enchentes e alagamentos (art. 30  da Lei n° 14.493, de 
09/08/07). 
§ 1° Consideram-se, para os efeitos do disposto no artigo 105, imóveis atingidos por enchentes e alagamentos aqueles 
edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das 
águas. 
§ 2° Serão considerados também, para os efeitos do disposto no artigo 105, os danos com a destruição de alimentos, 
móveis ou eletrodomésticos. 
§ 3° Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão encaminhados à Secretaria Municipal 
de Finanças, que os adotará como fundamento para os despachos concessivos dos benefícios. 

110 	Subseção IV - Adaptação de Fachadas 

Art. 108. Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para os imóveis construidos cujas 
fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180 (cento e oitenta) dias contados da regulamentação desta lei, para 
adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, desde que atendam 
concomitantemente aos seguintes requisitos (art. 1° da Lei n° 14.657, de 21/12/07): 
I - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com padrões "A" ou "B", de qualquer dos tipos previstos na Tabela 
V desta Consolidação; 
II - estejam lançados no exercício de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 
III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30 m (trinta metros); 
IV - não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência; 
V - não sejam utilizados como indústria; 
VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro pavimento. 
§ 1° Na hipótese de que trata o inciso VI do caput deste artigo, caso o prédio não esteja desdobrado em unidades 
autônomas, na conformidade da Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, com as alterações posteriores, o 
benefício será concedido proporcionalmente à área construída, de acordo com o disposto em decreto regulamentar. 
§ 2°  O disposto nesta lei aplica-se também aos imóveis construídos cujas fachadas já tenham sido adaptadas ou 
reformadas para adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 2006, desde que atendidos os requisitos e 
condições previstos nesta lei. 

Art. 109. O desconto será aplicado na conformidade da seguinte tabela (art. 2° da Lei n° 14.657, de 21/12/07): 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 98



Total de testada utilizada do imóvele 
1., 

' Descon o \ 

Menor que 10 m (dez metros) 100%  
Maior ou igual a 10 m (dez metros) e menor que 20 m (vinte metros) 50% 

Maior ou igual a 20 m (vinte metros) e menor que 30 m (trinta metros) 25% 

n°  

1 

 

- essona  
ia Maria S. Ferre 
. ço:t196 

1 
§ 1° Para a concessão do desconto será considerado: 
I - para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público oficial, o somatório das testadas 
utilizadas para esse fim, conforme disposto no § 11 do artigo 13 da Lei n° 14.223, de 2006; 
II - nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio. 	 1 
§ 2° Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no inciso XII do artigo 6° da Lei n° 
14.223, de 2006. 
§ 3° O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU lançado no exercício seguinte ao 
da regulamentação desta lei, devendo o valor restante ser recolhido na forma da legislação vigente. 
§ 4° A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança, implicará a inscrição do débito na 
dívida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto previsto nesta lei. 

Art. 110. A concessão do desconto de que trata esta lei depende de requerimento a ser apresentado pelo interessado, na 
forma, prazo e condições a serem definidos em decreto regulamentar (art. 3° da Lei n° 14.657, de 21/12/07). 
Parágrafo único. Para fins de deferimento do benefício, as Subprefeituras verificarão a adequação da fachada às 
disposições previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 

Art. 111. Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial e Territorial Urbano (art. 4° da 
Lei n° 14.657, de 21/12107). 

Art. 112.0 desconto no IPTU será concedido uma única vez, somente no exercício seguinte ao da regulamentação desta 
lei (art. 5° da Lei n° 14.657, de 21/12/07). 

Subseção V - Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo 

Art. 113. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis cedidos em comodato à Administração 
Direta e Indireta do Município de São Paulo, durante o prazo do comodato (art. 2° da Lei n° 14.865, de 29/12/08). 

Subseção VI - Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 

Art. 114. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis pertencentes ao patrimônio da 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até o lançamento individualizado do 
imposto referente às respectivas unidades autônomas (art. 3° da Lei n° 14.865, de 29/12108). 

Subseção VII - Imóveis Situados no Loteamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal São Paulo-Diadema 

Art. 115. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou 

411 não, bem como anistiadas as infrações, referentes aos imóveis situados nas Quadras Fiscais n° 333, n° 370 e n° 389 do 
Setor Fiscal n° 172, que correspondem às Quadras n° 3 e n° 6 do Loteamento Vila Élida, concernentes aos exercícios 
anteriores ao ano de 2004 (art. 1° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Art. 116. Os créditos tributários relativos aos imóveis situados na Quadra Fiscal n° 342 do Setor Fiscal n° 172, que 
corresponde à Quadra n° 7 do Loteamento Vila Élida, ficam remitidos desde que o contribuinte comprove que', para o 
mesmo fato gerador ocorrido nos exercícios anteriores ao ano de 2004, efetuou o pagamento integral do tributo para o 
Município de Diadema (art. 2° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 
Parágrafo único. A prova do pagamento integral do tributo será demonstrada por meio de certidão expedida pelo 
Município de Diadema. 

Art. 117. A Secretaria Municipal de Finanças solucionará eventuais casos omissos, ouvida a Coordenação dos' Grupos 
de Trabalho Intermunicipais, constituídos para tratar das questões relativas à divisa intermunicipal de São Paulo-Diadema 
(art. 3° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Art. 118. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta lei, quaisquer importâncias 
recolhidas anteriormente à data de sua entrada em vigor (art. 4° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Art. 119. A Secretaria Municipal de Finanças expedirá as instruções complementares necessárias à implementação do 
disposto nesta lei (art. 5° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Subseção VIII - Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR e ao Programa Minha 
Casa, Minha Vida — PMCMV 
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; r"treesSO n?, 
Art. 120. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbilia.)(11;00:04vgÉr r  
adquiridos pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, gerido pela Caixa Econômica Feder4Inna 6 roS takiade 
Arrendamento Residencial - PAR e para o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, durante Ó -lietiotró de'eiCe-cução 
das obras destinadas à habitação social (art. 50  da Lei n° 15.360, de 14/03/11). 

Seção XI - Disposições Finais 

Art. 121. O Executivo poderá atualizar, anualmente, as faixas de valor venal estabelecidas nos artigos 8°, 10 e 30, desde 
que essa atualização não supere a inflação do período (art. 5° da Lei n° 13.475, de 30/12/02). 

Art. 122. O Executivo poderá atualizar, anualmente, os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno, 
desde que essa atualização não supere a inflação do período (§ 2° do art. 5° da Lei n° 11.152, de 30/12/91). 

Art. 123. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os montantes das multas e dos valores venais 
de referência estipulados no § 1° do artigo 99, pelo mesmo índice utilizado para a correção da base de cálculo do IPTU (§ 
30 do art. 3° da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 

Art. 124. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os valores venais estabelecidos no caput e nos 
§§ 1° e 2° do artigo 17 (art. 5° da Lei n° 13.698, de 24/12/03). 

Art. 125. Ficam os impressos da Prefeitura do Município de São Paulo, de cobranças de IPTU, obrigados a ter 
estampados, em pelo menos um terço de um dos seus lados, avisos de utilidade pública, como datas e campanhas de 
vacinação, de matrículas nas escolas municipais, sobre direitos e deveres dos munícipes relacionados aos seus imóveis, 
calçadas e outros de interesse coletivo, ligados aos serviços do município (art. 1° da Lei n° 14.690, de 12/02/08). 

Art. 126. Ficam proibidas as mensagens com conotações de propaganda promocional (art. 2° da Lei n° 14.690, de 
12/02/08). 

Art. 127. Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para as adaptações e adequações aos termos dos artigos 121 e 
122 (art. 3° da Lei n° 14.690, de 12/02/08). 

Art. 128. Fica suspensa, nos exercícios de 2011 e 2012, a obrigatoriedade de que trata a Lei n° 12.275, de 19 de 
dezembro de 1996 (art. 12 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

CAPÍTULO IV - IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO ONEROSO, 
DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS 
DE GARANTIA, BEM COMO A CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO 

Seção I - Incidência 

Art. 129. O Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de direitos reais sobre eles tem como fato 
gerador (art. 1° da Lei n° 11.154, de 30/12/91): 
I - a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso: 
a) de bens imóveis, por natureza ou acessão física; 
b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as servidões; 
II - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos à aquisição de bens imóveis. 
Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo refere-se a atos e contratos relativos a imóveis situados no território 
deste Município. 

Art. 130. Estão compreendidos na incidência do imposto (art. 2° da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei 
n° 13.402, de 05/08/02, e da Lei n° 14.125, de 29112105): 
I - a compra e venda; 
II - a dação em pagamento; 
III - a permuta; 
IV - o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para a transmissão de bem imóvel e respectivo 
substabelecimento, ressalvado o disposto no artigo 131, inciso I; 
V - a arrematação, a adjudicação e a remição; 
VI - o valor dos imóveis que, na divisão de patrimônio comum ou na partilha, forem atribuídos a um dos cônjuges 
separados ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a qualquer herdeiro, acima da respectiva meação ou quinhão, 
considerando, em conjunto, apenas os bens imóveis constantes do patrimônio comum ou monte-mor. 
VII - o uso, o usufruto e a enfiteuse; 
VIII - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de arrematação ou adjudicação; 
IX - a cessão de direitos decorrente de compromisso de compra e venda; 
X - a cessão de direitos à sucessão; 
XI - a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado à venda ou alheio; 
XII - a instituição e a extinção do direito de superfície; 
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XIII - todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, por natureza ou acessão física, :e l a& rrif&ftã 'real 
imóveis. 	 ;45u4r;1 	S 

Ren 1, 0  4 .  44-  r-, Art. 131. O imposto não incide: 
I - no mandato em causa própria ou com poderes equivalentes e seu substabelecimento, quando outorgado, para o 
mandatário receber a escritura definitiva do imóvel (art. 3° da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n 
13.402, de 05/08/02); 
II - sobre a transmissão de bem imóvel, quando este voltar ao domínio do antigo proprietário por força de retrovenda, de 
retrocessão ou pacto de melhor comprador; 
III - sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoas jurídicas em realização de capital; 
IV - sobre a transmissão de bens ou direitos aos mesmos alienantes, em decorrência de sua desincorporação do 
patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos; 
V - sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção da pessoa jurídica. 
VI - sobre a constituição e a resolução da propriedade fiduciária de coisa imóvel, prevista na Lei Federal n° 9.514, de 20 
de novembro de 1997. 

Art. 132. Não se aplica o disposto nos incisos III a V do artigo anterior, quando o adquirente tiver como atividade 
preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil (art. 4° da Lei n° 
11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 13.107, de 30/12/00, e da Lei n°13.402, de 05/08/02). 
§ 1° Considera-se caracterizada a atividade preponderante quando mais de 50% (cinquenta por cento) da receita 
operacional do adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos subsequentes à aquisição, decorrer de 
transações mencionadas no caput deste artigo, observado o disposto no § 2° 
§ 2° Se o adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a 
preponderância referida no parágrafo anterior, levando em consideração os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da 
aquisição. 
§ 3° Fica prejudicada a análise da atividade preponderante, incidindo o imposto, quando a pessoa jurídica adquirente dos 
bens ou direitos tiver existência em período inferior ao previsto nos §§ 1° e 2° deste artigo. 

Art. 133. O Executivo regulamentará o reconhecimento administrativo da não incidência e da imunidade e a concessão 
de isenção, nos casos previstos em lei (art. 50  da Lei n° 11.154, de 30/12/91). 

Seção II - Sujeito Passivo 

Art. 134. São contribuintes do imposto (art. 60  da Lei n° 11.154, de 30112/91, com a redação da Lei n° 13.402, de 
05/08/02, e da Lei n° 14.125, de 29/12/05): 
I - os adquirentes dos bens ou direitos transmitidos; 
II - os cedentes, nas cessões de direitos decorrentes de compromissos de compra e venda. 
III - os transmitentes, nas transmissões exclusivamente de direitos à aquisição de bens imóveis, quando o adquirente 
tiver como atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil. 
IV - os superficiários e os cedentes, nas instituições e nas cessões do direito de superfície. 

Seção III - Cálculo do Imposto • 	Art. 135. Para fins de lançamento do imposto, a base de cálculo é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos, assim 
considerado o valor pelo qual o bem ou direito seria negociado à vista, em condições normais de mercado (art. 70  da Lei 
n°11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 
§ 1° Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel transmitido. 
§ 2° Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será deduzido da base de cálculo. ,  

Art. 136. A Secretaria Municipal de Finanças tornará públicos os valores venais atualizados dos imóveis inscritos no 
Cadastro Imobiliário Fiscal do Município de São Paulo (art. 7°-A da Lei n° 11.154, de 30/12/91, acrescido pela Lei n° 
14.256, de 29/12/06). 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças deverá estabelecer a forma de publicação dos valores venais a que 
se refere o caput deste artigo. 

Art. 137. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto divulgada pela Secretaria Municipal de Finanças, nos 
termos de regulamentação própria, o contribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel, apresentando os dados 
da transação e os fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria da Secretaria Municipal de Finanças, que 
poderá, inclusive, viabilizar a formulação do pedido por meio eletrônico (art. 7°-B da Lei n° 11.154, de 30/12/91, 
acrescido pela Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 138. O valor da base de cálculo será reduzido (art. 90  da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 
14.256, de 29/12/06): 
I - na instituição de usufruto e uso, para 1/3 (um terço); 
II - na transmissão de nua propriedade, para 2/3 (dois terços); 
III - na instituição de enfiteuse e de transmissão dos direitos do enfiteuta, para 80% (oitenta por cento); 
IV - na transmissão de domínio direto, para 20% (vinte por cento). 
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Parágrafo único. Consolidada a propriedade plena na pessoa do proprietário, o imposto será cal S ulail~d
.
'val r 
0 

V 	• tia 1 ta -, . usufruto, uso ou enfiteuse. 
„fl.  

Art. 139. O imposto será calculado (art. 10 da Lei n °  11.154, de 30/12/91, com a redação cl£1.s1--n° 1'3. :,107, de 
30/12/00): 
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação - SFH, no Programa de Arrendamento 
Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social — HIS (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08): 	I 
a) à razão de 0,5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado, até o limite de R$ 42.800,00 (quarenta e dois 
mil e oitocentos reais); 
b) pela aplicação da alíquota de 2% (dois por cento), sobre o valor restante. 	 ; 
II - nas transmissões compreendidas no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, à razão de 0,5% (meio por cento) 
sobre o valor efetivamente financiado, desde que a renda mensal familiar bruta do adquirente não ultrapasse a' 3 (três) 
salários mínimos (acrescido pela Lei n° 15.360, de 14/03/11); 
III - nas demais transmissões, pela alíquota de 2% (dois por cento). 
Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso I deste artigo, quando o valor da transação for superior ao limite nele 
fixado, o valor do imposto será determinado pela soma das parcelas estabelecidas nas alíneas "a" e "b". 

Art. 140. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes 
de obrigações tributárias cujos fatos geradores tenham ocorrido até dia 30 (trinta) de dezembro de 2000, já constituídos, 
inscritos ou não na dívida ativa do Município, ou a constituir, relativos a transmissões sujeitas à incidência das alíquotas 
progressivas previstas na redação original da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, correspondentes (art. 3° da Lei 
n°13.107, de 30/12/00): 
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação - SFH, aos valores superiores ao resultado da 
soma da parcela correspondente à aplicação da alíquota de 0,5% (meio por cento), nas condições estabelecidas na 
redação original da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, com a parcela correspondente à aplicação da alíquota de 
2% (dois por cento) sobre o valor restante da base de cálculo; 
II - nas demais transmissões, aos valores superiores à aplicação da alíquota de 2% (dois por cento) sobre a base de 
cálculo. 
Parágrafo único. Os créditos tributários, objetos de decisão judicial transitada em julgado, favorável à Municipalidade, não 
poderão ser beneficiados pela remissão de que trata o caput deste artigo. 

Seção IV - Arrecadação 

Art. 141. O imposto será pago mediante documento próprio de arrecadação, na forma regulamentar (art. 11 da Lei n° 
11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 13.402, de 05/08/02). 
Parágrafo único. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, ficam obrigados a verificar a exatidão e 
a suprir as eventuais omissões dos elementos de identificação do contribuinte e do imóvel transacionado no documento 
de arrecadação, nos atos em que intervierem. 

Art. 142. Ressalvado o disposto nos artigos seguintes, o imposto será pago antes de se efetivar o ato ou contrato sobre o 
qual incide, se por instrumento público e, no prazo de 10 (dez) dias de sua data, se por instrumento particular (art. 12 da 
Lei n° 11.154, de 30/12/91). 

Art. 143. Na arrematação, adjudicação ou remição, o imposto será pago dentro de 15 (quinze) dias desses atos, antes da 
assinatura da respectiva carta e mesmo que essa não seja extraída (art. 13 da Lei n° 11.154, de 30/12/91). 
Parágrafo único. Caso oferecidos embargos, o prazo será de 10 (dez) dias, a contar do trânsito em julgado da sentença 
que os rejeitar. 

Art. 144. Nas transmissões realizadas por termo judicial, em virtude de sentença judicial, o imposto será pago dentro de 
10 (dez) dias, contados do trânsito em julgado da sentença ou da data da homologação de seu cálculo, o que primeiro 
ocorrer (art. 14 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n°13.402, de 05/08/02). 

Art. 145. O imposto não pago no vencimento será atualizado monetariamente, de acordo com a variação de índices 
oficiais, da data em que é devido até a data em que for efetuado o pagamento (art. 15 da Lei n°11.154, de 30/12/91). 

Art. 146. Observado o disposto no artigo anterior, a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do imposto, pelo 
sujeito passivo, nos prazos previstos em lei ou regulamento, ficam acrescidos de (art. 16 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, 
com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06): 
I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor do 
imposto, até o limite de 20% (vinte por cento), desde que não iniciado o procedimento fiscal; 
II - multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do imposto devido, quando apurado o débito pela fiscalização; 
III -juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do vencimento, contando-se corno mês 
completo qualquer fração dele.  
§ 1 °  Os juros de mora incidirão sobre o valor integral do crédito tributário, assim considerado o principal acrescido de 
multa de qualquer natureza, atualizado monetariamente. , 
§ 20  Quando apurado pela fiscalização, o recolhimento do imposto feito com atraso, sem a multa moratoria; será o 
contribuinte notificado a pagá-la dentro do prazo de 10 (dez) dias, à razão de 30% (trinta por cento) do valor do, imposto 
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rFadâa p° 
devido, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora cabíveis, nos termos do § 1°. 	r, 
§ 30  A multa a que se refere o inciso I deste artigo será calculada a partir do primeiro dia subsequente rse~9pime o 
do prazo previsto para o recolhimento do imposto até o dia em que ocorrer o efetivo pagamento. 	a4a. 	r: e  r, 
§ 40  A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no caso de pao-re 
imposto com esse acréscimo. 

Art. 147. Comprovada, a qualquer tempo, pela fiscalização, a omissão de dados ou a falsidade das declarações 
consignadas nas escrituras ou instrumentos particulares de transmissão ou cessão, o imposto ou sua diferença serão 
exigidos com o acréscimo da multa de 100% (cem por cento), calculada sobre o montante do débito apurado, sem 
prejuízo dos acréscimos devidos em razão de outras infrações eventualmente praticadas (art. 17 da Lei n° 11.154, de 
30/12/91). 
§ 1° Pela infração prevista no caput deste artigo respondem, solidariamente com o contribuinte, o alienante ou 
cessionário. 
§ 2° Nos casos de omissão de dados ou de documentos demonstrativos das situações previstas no artigo 133, além das 
pessoas referidas no parágrafo anterior, respondem solidariamente com o contribuinte, os notários e os oficiais de 
Registro de Imóveis e seus prepostos. 

Art. 148. O débito vencido será encaminhado para cobrança, com inscrição na Dívida Ativa (art. 18 da Lei n° 11.154, de 
30/12/91). 
Parágrafo único. Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos, também, custas, honorários e demais despesas, na forma 
da legislação vigente. 

Seção V - Isenção 

Art. 149. Fica isento do imposto o ato transmissivo relativo à primeira aquisição de unidades habitacionais financiadas 
pelo Fundo Municipal de Habitação, na forma da Lei n° 11.632, de 22 de julho de 1994 (art. 19 da Lei n° 11.632, de 
22/07/94). 

Art. 150. Ficam isentas do imposto as transmissões de bens ou de direitos a eles relativos para imóveis de uso 
exclusivamente residencial, cujo valor total seja igual ou inferior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) na data do fato gerador, 
quando o contribuinte for pessoa física (art. 3° da Lei n° 13.402, de 05/08/02). 
§ 1° Ficam os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, dispensados de exigir documento ou certidão 
que comprove a concessão da isenção estabelecida no caput deste artigo. 
§ 2° Ficam os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, obrigados a enviar mensalmente ao 
Departamento de Rendas Imobiliárias, da Secretaria Municipal de Finanças, relação com a qualificação dos contribuintes 
beneficiados (nome, endereço, CPF), do imóvel (número do contribuinte do IPTU) e da transmissão (data e valor), 
conforme regulamento. 
§ 3° Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o disposto no § 2° ficam sujeitos à 
multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), por transação não relacionada. 
§ 4° As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e parágrafo único da 
Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000 (acrescido pela Lei n° 14.256, de 29/12106). 

Art. 151. Ficam isentas do imposto as transmissões de bens ou de direitos relativos a imóveis adquiridos (art. 40  da Lei 

• 	
ri° 13.402, de 05/08/02, com a redação da Lei n° 13.680, de 10/12/03): 
I - pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, gerido pela Caixa Econômica Federal, para o Programa de 
Arrendamento Residencial — PAR (com a redação da Lei n° 15.360, de 14/03/11); 
II - pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU; 
III - pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP; 
IV - pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, gerido pela Caixa Econômica Federal, para o Programa Minha 
Casa, Minha Vida - PMCMV (acrescido pela Lei n°15.360, de 14/03/11). 

Seção VI - Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos 

Art. 152. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos relacionados à transmissão de imóveis ou de 
direitos a eles relativos, ficam obrigados os notários, oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos a (art. 19 da Lei 
n°11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n°14.256, de 29/12/06): 
1 - verificar a existência da prova do recolhimento do imposto ou do reconhecimento administrativo da não-incidência, da 
imunidade ou da concessão de isenção; 
II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a inexistência de débitos de IPTU referentes ao 
imóvel transacionado até a data da operação. 

Art. 153. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos ficam obrigados (art. 20 da Lei n° 11.154, de 
30/12/91): 
1- a facultar, aos encarregados da fiscalização, o exame em cartório dos livros, autos e papéis que interessem à 
arrecadação do imposto; 
II - a fornecer aos encarregados da fiscalização, quando solicitada, certidão dos atos lavrados ou registrados, 
concernente a imóveis ou direitos a eles relativos; 
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III - a fornecer, na forma regulamentar, dados relativos às guias de recolhimento; 
IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de ato, registro ou averbação, na for 
condições e prazos regulamentares (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 154. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o disposto nesta Conso idação, 
ficam sujeitos à multa de (art. 21 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 13.402, de 05/08/02, e da Lei 
n° 14.256, de 29112/06): 
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no parágrafo único do artigo 141; 
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos artigos 152 e 153. 
Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e 
parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Seção VII - Disposições Gerais 

Art. 155. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita pelo seu valor corrigido 
monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação 
do interessado para receber a importância a ser devolvida (art. 25 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Art. 156. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado lançamento complementar e/ou 
Auto de Infração e Intimação (art. 23 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n°14.256, de 29/12/06). 
§ 1° Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento 
das importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50% 
(cinquenta por cento). 
§ 2° Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, 
no curso da análise da impugnação ou no prazo para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido 
em 25% (vinte e cinco por cento). 

Art. 157. Não concordando o órgão fazendário municipal com o valor declarado do bem transmitido, ou com os 
esclarecimentos, declarações, documentos ou recolhimentos prestados, expedidos ou efetuados pelo sujeito passivo ou 
por terceiro legalmente obrigado, instaurar-se-á o respectivo procedimento administrativo de arbitramento da base de 
cálculo e aplicação das demais cominações legais (art. 24 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 
13.402, de 05/08/02). 
Parágrafo único. O contribuinte poderá oferecer avaliação contraditória ao valor arbitrado, na forma, condições e prazos 
regulamentares. 

Art. 158. Não serão efetuados lançamentos complementares, nem emitidas notificações para pagamento de multas 
moratórias ou quaisquer acréscimos, quando resultar em quantias inferiores a R$ 20,00 (vinte reais) na data da sua 
apuração (art. 25 da Lei n°11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 15.360, de 14/03/11). 
Parágrafo único. A importância prevista no caput deste artigo será atualizada na forma do disposto no artigo 2° da Lei n° 
13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Art. 159. O procedimento tributário relativo ao imposto de que trata este Capítulo será disciplinado em regulamento (art. 
26 da Lei n° 11.154, de 30/12/91). 

• 	CAPÍTULO V - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

Seção I - Fato Gerador e Incidência 

Art. 160. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador a prestação de serviços 
constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a atividade preponderante do prestador (art. 1° da Lei n°113.701, 
de 24/12/03): 
1 — Serviços de informática e congêneres. 
1.01 — Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 — Programação. 
1.03— Processamento de dados e congêneres. 
1.04 — Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 
1.05 — Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
1.06— Assessoria e consultoria em informática. 
1.07 — Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e 
bancos de dados. 
1.08— Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 
2 — Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 — Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
3— Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
3.01 — Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
3.02 — Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais, "stands", quadras esportivas, estádios, 
ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou 
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	II Ck, 

i-fro 
. 	 A4ari  ti 	4 
Re 	gc7S-Fen, t. 

Obriga o Poder Execu 
conceder desconto de 17 do IPTU 
(Imposto Predial Territorial 
Urbano) para cada metro quadrado 
de jardim, que for construído 
pelos proprietários de imóveis 
localizados no Município de ,SWo 
Paulo, e dá outras providgncias. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, decreta: 

Art. 12 - Fica o Poder Executivo obrigado a 
conceder desconto de 1% do IPTU (Imposto Predial Territorial e 
.Urbano) para cada metro quadrado de jardim que .  for construído 
pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São 
Paulo. 

Parágrafo único - A constrUção dos jardins a que 
se refere este artigo, deverá ter área construída de no mínimo .5 
metros quadrados,, sendo que o desconto mencionado nesta Lei não 
poderá ultrapassar o valor de 107. do IPTU por cada imóvel. 

Art. 22 - Será enquadrado no desconto mencionado 
nesta lei, todos os proprietários de imóveis que construírem. 
calçadas com lajotas de cimentos contendo divisões para o plantio 
de grama. 

Art. 32 - As despesas com a execuçWo desta lei 
correrão por conta . das dotações orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário. . 

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, reVonadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

RAD H KUTRAH 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

.e.d.  

no 

'‘ft 

• (71- 
Maria S. Ferre, 

, 	 O 	mencionado 	projeto 	de 	lei i se 
justifica, pelo fato notório da não existência de áreas verdes e 
permeáveis, que de certa forma, auxiliam no enxugo .das águas em IP dias de fortes chuvas. 

Importante salientar, que o problema das 
enchentes não pode ser resolvido apenas pelas autoridades 
competentes, pois, depende também da' participação de todos os 
cidadãos, para uma futura resolução do problema. 

Só com muita união, que todos. os 
problemas de nosso município poderão ser resolvidos, sendo assim, 
agindo desta forma, com certeza o munícipe estará contribuindo 
com sua parcela de participação para a resolução dos problemas de 
nossa cidade. 

Acreditando na extrema import2ncia dessa 
iniciativa, colocamos o Projeto para apreciação dos noSsos 
Ilustre Pares. • 

122 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 106



PROJETO DE LEI 01-0286/2008 das Vereadoras Mara Gabrilli (PSDB) e 
Marta Costa 
"Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não e 
construção e a manutenção de passeios, e dá outras providências". 
Capítulo I 
Da Limpeza 
Art. 1 0 . Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiro 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenado , 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 
Capítulo II 
Dos Fechamentos 
Art. 2 0 . É obrigatória, nos terrenos não edificados, com frente para vias e 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, a execução 
nos respectivos alinhamentos, de gradil, muro ou outro tipo adequado de fecho, 
conforme estabelecido em decreto. 
Parágrafo 1 0  - Os fechamentos de que trata este artigo poderão ser metálicos, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria, devendo ter altura de 1,20 m (um metro e 
vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser, sempre, providos de 
portão. 
Parágrafo 20  - Os fechamentos poderão ter altura superior a 1,20 m (um metro e 
vinte centímetros), desde que, acima dessa medida sejam executados de forma; a 
apresentar 50% (cinqüenta por cento) ou mais de suas superfícies uniformemente 
vazadas, possibilitando integral visão do terreno. 
Parágrafo 3 0  - Em se tratando de terrenos pertencentes a loteannentos aprovados, 
fica concedido, para o cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) 
meses, a contar da data da expedição do termo de verificação de execução de 
obras. 
Art. 3 0 . O Executivo poderá, mediante decreto, alterar as características dos 
fechamentos referidos no artigo anterior, em função da evolução da técnica das 
construções dos materiais e das tendências sociais. 
Art. 40 . A execução dos fechamentos de que trata o artigo 2 0  depende das 
respectivas licenças a serem requeridas, pelo responsável, junto à Subprefeitura 
competente, nos termos da Legislação em vigor. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses já previstas em lei, as licenças previstas 
no "caput" deste artigo poderão ser dispensadas, a critério da Prefeitura, nos casos 
de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos existentes, 
excluindo-se os fechamentos que tenham características de muro de arrimo, Ou 
com altura superior a admitida pela legislação vigente. 
Art. 50 . A Prefeitura, através do órgão competente, poderá dispensar a execução de 
gradil, fecho ou muro nos alinhamentos, à vista da impossibilidade ou dificuldade 
na execução das obras, nos seguintes casos: 
I - quando os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos 
logradouros; 
II - quando, junto ao alinhamento ou com ele interferido, existir curso d'água. 
Parágrafo único. Ficam dispensados da execução de gradil, fecho ou muro nos 
alinhamentos os terrenos com licença para edificar em vigor, desde que instalados, 
nos alinhamentos ou sobre os passeios, os tapumes exigidos pela legislação para :a 
execução das obras. 
Art.60 . Considerar-se-á como inexistente o gradil, fecho ou muro no alinhamento 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as normas 
técnicas, legais ou regulamentares. 
Parágrafo único. Não se enquadram no "caput" deste artigo os fechamentos 
executados até a data da regulamentação desta Lei e de acordo com a legislação 
então vigente, desde que estejam e sejam mantidos em bom estado de 

e preservação. 
Art. 7 0 . As concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública e as 
entidades a elas equiparadas são obrigadas a reparar os fechamentos danificadOs 
na execução de obras ou serviços públicos. 
Capítulo III 
Dos passeios 
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Falha na 
PROJETO DE LEI 01 -0457/2008 dos Vereadores Mara Gabrilli (P DB), Floriano 

Processo Pesaro, Souza Santos e Marta Costa (DEM) 
"Altera as Leis 10.508/1988, 11.403/1993 e a 13.614/2003; no di P80,5 KtRèc çao 

de serviços que causem danos aos passeios públicos pelas concessioná '¡;,sifidlRi -es-  e da 
outras providências. 

Artigo 1 0  - Todas as interferências para reparos, manutenções, melhorias e/ou 
ampliação de serviços das concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de 
utilidade pública, a elas equiparadas, que causem danos a calçadas e passeios públicos, são 
de inteira e exclusiva responsabilidade das concessionárias, permissionárias ou equiparadas. 

Parágrafo 1 0  - A calçada ou passeio público que sofrer eventuais interferências deverá 
ser recomposta totalmente de acordo com a legislação vigente, na faixa em que forem 
danificados, imediatamente após o trabalho, seguindo a modulação do piso existente,kle 
forma a manter a qualidade e não resultar em fissuras ou desníveis, de acordo com a: 
legislação pertinente. 

Parágrafo 2 0  - A recomposição da faixa livre deverá seguir os parâmetros de 
acessibilidade de acordo com a legislação vigente de forma a permitir a desobstrução e a 
continuidade do piso. 

•
Artigo 2 0  - Em caso de ampliação ou instalação de novas linhas de canalização, os 

tampões das caixas subterrâneas construídas deverão estar localizados na faixa de serviço 
ou faixa de acesso, em linha com o piso, de modo a não produzirem desníveis ou 
prejudicarem a circulação de pedestres pela faixa livre. 

Parágrafo 1 0 . A tubulação, cablagem, rede ou fiação, poderá ficar sob qualquer uma 
das faixas, desde que observado rigorosamente o descrito nesse artigo. 

Parágrafo 20 . Em situações específicas, onde não seja possível locar o tampão da caixa 
subterrânea na faixa de serviço nem na de acesso, a concessionária, pernnissionária ou 
equiparada deverá solicitar aprovação prévia da municipalidade, para a ocupação da faixa 
livre, sujeitando-se as penalidades abaixo, por qualquer ação à revelia. 

Artigo 3 0  - o descumprimento às disposições contidas na presente lei, sujeitará as 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de utilidade pública, a elas 
equiparadas, a multa diária de R$1.000,00, (Hum mil reais), por metro quadrado da área 
que sofreu a interferência, cessando esta somente, com a adequação completa do local, 
aceita conforme, pela Prefeitura Municipal de São Paulo ou área competente. 

Parágrafo 1 0 . Os valores estipulados no caput deste artigo serão corrigidos anualmente 
pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier, eventualmente ou em definitivo, substituí-lo. 

Parágrafo 20 . Em caso de reincidência, haverá aplicação em dobro das penalidades 

• impostas e a suspensão da expedição de licença prévia para qualquer interferência, pela 
concessionária, permissionária ou equiparada, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
haverá a suspensão da expedição de alvará para nova obra, pelo prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 

Artigo 4 0  - Nos casos de reincidência, além da multa prevista no artigo anterior, a 
concessionária, permissionária ou equiparada, poderá ter os equipamentos do serviço 
apreendidos, até o saneamento da sanção imposta. 

Artigo 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Artigo 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, da Prefeitura Municipal de São Paulo, suplementadas, se 
necessário, de acordo com a legislação. 

Artigo 7 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de sua regulamentação. 

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2008. Às Comissões competentes." 

p10457-2008.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 108



alteram os autores deste projeto. 
Requerimentos RDS 13-1236/2010, RDS 13-2255/2011 e RDS 13J8/2012» 

e ifroad.4,11", _,,. Perrp. .. 
Publicação original no DOC de 07/08/2008, p. 101: 

PRO3ETO DE LEI 01 -0457/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Altera as Leis 10.508/1988, 11.403/1993 e a 13.614/2003; no disposto à execução 

de serviços que causem danos aos passeios públicos pela concessionárias e similares e da 
outras providências. 

Artigo 1 0  - Todas as interferências para reparos, manutenções, melhorias e/ou 
ampliação de serviços das concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de 
utilidade pública, a elas equiparadas, que causem danos a calçadas e passeios públicos, são 
de inteira e exclusiva responsabilidade das concessionárias, permissionárias ou equiparadas. 

Parágrafo 1 0  - A calçada ou passeio público que sofrer eventuais interferências deverá 
ser recomposta totalmente de acordo com a legislação vigente, na faixa em que forem 
danificados, imediatamente após o trabalho, seguindo a modulação do piso existente, de 
forma a manter a qualidade e não resultar em fissuras ou desníveis, de acordo com a 
legislação pertinente. 

Parágrafo 2 0  - A recomposição da faixa livre deverá seguir os parâmetros de 	J;  
acessibilidade de acordo com a legislação vigente de forma a permitir a desobstrução e a 
continuidade do piso. 

Artigo 2 0  - Em caso de ampliação ou instalação de novas linhas de canalização, os 
tampões das caixas subterrâneas construídas deverão estar localizados na faixa de serviço 
ou faixa de acesso, em linha com o piso, de modo a não produzirem desníveis ou 
prejudicarem a circulação de pedestres pela faixa livre. 

Parágrafo 1 0 . A tubulação, cablagem, rede ou fiação, poderá ficar sob qualquer uma 
das faixas, desde que observado rigorosamente o descrito nesse artigo. 

Parágrafo 2 0 . Em situações específicas, onde não seja possível locar o tampão da caixa 
subterrânea na faixa de serviço nem na de acesso, a concessionária, permissionária ou 
equiparada deverá solicitar aprovação prévia da municipalidade, para a ocupação da faixa 
livre, sujeitando-se as penalidades abaixo, por qualquer ação à revelia. 

Artigo 30  - O descumprimento às disposições contidas na presente lei, sujeitará as 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de utilidade pública, a elas 
equiparadas, a multa diária de R$1.000,00, (Hum mil reais), por metro quadrado da área 
que sofreu a interferência, cessando esta somente, com a adequação completa do local, 
aceita conforme, pela Prefeitura Municipal de São Paulo ou área competente. 

Parágrafo 1 0 . Os valores estipulados no caput deste artigo serão corrigidos anualmente 
pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier, eventualmente ou em definitivo, substituí-Io. 

Parágrafo 2 0 . Em caso de reincidência, haverá aplicação em dobro das penalidades 
impostas e a suspensão da expedição de licença prévia para qualquer interferência, pela 
concessionária, permissionária ou equiparada, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
haverá a suspensão da expedição de alvará para nova obra, pelo prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 

Artigo 4 0  - Nos casos de reincidência, além da multa prevista no artigo anterior, a 
concessionária, permissionária ou equiparada, poderá ter os equipamentos do serviço 
apreendidos, até o saneamento da sanção imposta. 

Artigo 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Artigo 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, da Prefeitura Municipal de São Paulo, suplementadas se 
necessário, de acordo com a legislação. 

p10457-2008.doc 
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,„ 
Artigo 7 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efèitós a t*" 

partir de sua regulamentação. 
Sala das Sessões, em 04 de julho de 2008. Às Comissões compete tes." 

sonia 
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PROJETO DE LEI 01-0404/2009 do Vereador Souza Santos (P 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do conserto dos buracos e vai 

e passeios públicos e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Fica obrigatório o total e satisfatório conserto, com obras de tapa 

valas e buracos, num prazo máximo de 48 horas do término das obras realizadas em 
vias públicas e passeios públicos, onde foram abertos buracos e valas para a realização 
de serviços de instalação, manutenção ou conserto das redes de água e esgoto, ;luz, 
gás, telefone e outras. 

§ 10  - O prazo para conserto poderá ser estendido para, cinco (05) vezes o 
determinado no "Caput" deste artigo, quando manifestada e comprovada a 
necessidade, por escrito. 

§ 2 0  - As obras de tapa valas e buracos terão garantias de qualidade do serviço 
de, no mínimo, seis (06) meses, quando realizadas em vias sem calçamento ou 
pavimentação, e de dezoito (18) meses, quando realizadas em vias calçadas e/ ou 
pavimentadas. 

Artigo 2 0  - A obrigação de que trata esta lei é de responsabilidade das empresas 
concessionárias de serviços públicos descritos no artigo primeiro desta lei e outras 'que 
vierem a surgir, ainda que as obras que causaram as valas e os buracos tenham sido 
realizadas por terceiros por elas contratadas. 

Artigo 30  - Enquanto perdurar as obras realizadas pelas empresas 
concessionárias de serviços públicos de água e esgoto, luz, gás, telefone e outras, as 
vias e/ ou passeios públicos deverão obrigatoriamente ser sinalizados pelas referidas 
empresas, se necessário, isolá-los com placas que permitam a nítida visualização 
também à noite, além de garantir, com segurança, a passagem de pedestres e 
veículos. 

Artigo 4 0  - O descumprimento do disposto nesta lei, inclusive no que importa a 
qualidade do serviço, sujeitará a empresa concessionária do serviço público 
responsável pela obra, depois de notificada para cumprir a obrigação, as seguintes 
penalidades: 

I - Advertência, para cumprir a obrigação no prazo assinalado nesta lei e multa 
equivalente a 10.000 UFM's. 

II - Multa, equivalente a 30.000 (UFM's), no caso de desatender a advertência 
descrita no inciso I deste artigo, sem prejuízo da multas já aplicadas, dobradas, se 
decorridos 60 (sessenta) dias da aplicação desta, sem a realização do conserto. 

Artigo 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, num prazo 
máximo de 30 dias. 

Artigo 60  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
disposições em contrário. 

São Paulo, 10 de junho de 2009. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 16/12/2011, pág. 115 

-  °I 9- 
ha n0 	 tio 

I
(‘ 

I it  

Proceroo n°  
Sor 3 Maria S. Ferreir, 

vi. I Q0.996 ...„,....,_ 

PROJETO DE LEI 01-00619/2011 dos Vereadores Natalini (PV), Claudio Prad 
(PDT), Quito Formiga (PR), Francisco Chagas (PT), José Américo (PT), Marta 
Costa (PSD), Noemi Nonato (PSB), Paulo Frange (PTB) e Milton Ferreira 
(PSD) 
"Disciplina a padronização das calçadas do Município de São Paulo e estabelece regras 
que garantem a acessibilidade de portadores de deficiência e pessoas com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Capítulo I 
Das Calçadas 
Art. 1 0  Para fins da presente lei calçada é a parte da via pública segregada e em nível 
diferente do restante da via pública, não destinada à circulação de veículos e reservada 
à circulação de pedestres, bem como, quando for o caso à implantação de mobiliário 
urbano, sinalização horizontal e vertical do sistema operacional de trânsito, de 
localização e orientação das pessoas e vegetação. 
Art. 20  E obrigação do proprietário do imóvel confinante da calçada dotada de guia e 
sarjeta sua pavimentação na extensão correspondente à sua testada de acordo com as 
regras estipuladas na presente lei. 
Art. 30  O proprietário do imóvel, edificado ou não, confinante da calçada terá o prazo 
de 120 (cento vinte) dias, contados da intimação do órgão competente da Prefeitura 
Municipal, para providenciar sua pavimentação de acordo com as regras estipuladas na 
presente lei. 
Art. 40  Após o transcurso do prazo previsto no artigo anterior o Poder Público 
municipal providenciará a pavimentação da calçada de acordo com as regras 
estipuladas na presente lei, devendo o proprietário do imóvel confinante ressarcir o 
erário dos custos da pavimentação. 
§ 1 0  Ficam isentos do ressarcimento previsto no caput aqueles que comprovem 
rendimento familiar igual ou menor ao valor de dois salários-minímo. 
§ 20  O ressarcimento de que trata o caput deste artigo poderá ser parcelado em até 24 
(vinte e quatro) parcelas mensais, de acordo com regramento fixado por decretá do 
Executivo. 
Art. 5 0  No tocante às calçadas localizadas na rede viária estrutural do tipo Ni, N2 e 
N3, as obras que visam à sua padronização serão executadas com fundamento nos §§ 
1 0  e 30  do artigo 6 0  da Lei no 13.885, de 2004, diretamente pelo órgão técnico da 
Prefeitura do Município de São Paulo, sendo os custos suportados pelas 
concessionárias nas hipóteses de implantação de galeria técnica de infra-estrutura e de 
mobiliário urbano. 
Parágrafo único. O procedimento de cobrança das concessionárias, a que se refere o § 
3 0  do artigo 60  da Lei no 13.885, de 2004, deverá ser objeto de regulamentação por 
decreto específico do Executivo. 
Art. 60  O recuo mínimo entre a guia e a área construída do imóvel deverá ser de 2m 
(dois metros). 
Art. 7 0  As calçadas, deverão ser organizadas em três faixas, devendo ser compostas 
da seguinte forma: 
I - guias e sarjetas; 
II - faixa de serviço; 
III - faixa livre; 
IV - faixa de acesso; 
V - esquina, incluindo a área de intervisibilidade. 
Art. 80  A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à guia, deverá ter, no 
mínimo, 70cm (setenta centímetros) e ser destinada à instalação de equipamentos e 
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PROJETO DE LEI 01-00421/2012 do Vereador Eliseu Gabr 
Anni (PV), Adilson Amadeu (PTB), Adolfo Quintas (PSDB), A 
(PR), Alfredo Cavalcante (PT), Aníbal de Freitas Filho 
Francisco (PRB), Attila Russomano (PP), Aurélio Nomura 
Apolinario (PMDB), Carlos Neder (PT), Celso 3atene (PTB),CIiIdin o de 
Souza(PSDB), Dalton Silvano (PV), David Soares (PSD), Edir Sales (PSD), 
Eliseu Gabriel (PSB), Fernando Estima (PSD), Florian0 Pesaro (PSDB), 
Gilson Barreto (PSDB), Goulart (PSD), Italo Cardoso (PT), Jamil Murad (PC 
DO B), Jose Americo (PT), José Ferreira (Zelão) (PT), José Rolim (PSDB), 
Juliana Cardoso (PT), Marco Aurélio Cunha (PSD), Marta Costa (PSD), 
Milton Ferreira (PSD), Milton Ferreira (PSD), Milton Leite (Democratas), 
Natalini (PV), Netinho de Paula (PC DO B), Noemi Nonato (PSB), Oliveira 
(PSD), Paio Frange (PTB), Quito Formiga (PR), Sandra Tadeu 
(Democratas), Senival Moura (PT) e Souza Santos (PSD). 
"Introduz alteração no Parágrafo único e no caput do artigo 11, nos §§ 1 0  e 20, e 
caput do artigo 12 e, nos artigos 14 e 15 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 
2011. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Revoga o parágrafo único e altera o caput do artigo 11 da Lei 15.442 de 9 
de setembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de intimação para regularizar a limpeza, o fechamento 
ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. 
Art. 20  - O caput do artigo 12 e os § 1 0  e 20, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 12. O auto de intimação será dirigido ao responsável ou seu representante 
legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o gerente, 
pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço constante 
do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da lei no 10.208, de 05 de dezembro de 
1986. 
§ 10  Presumir-se-á o recebimento da intimação, encaminhados ao endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20  A intimação para regularização será objeto de publicação por edital no Diário 
Oficial da Cidade. 
(...)" 
Art. 3 0  - O artigo 14 da Lei passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 o parágrafo único desta lei será lavrada multa. 
Art. 40  - O art. 15 da lei passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8 0 , 14 e § 1 0  do art. 20 desta lei 
serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

Requerimento RDS 13 -01677/2012 apresentado em 28/11/2012 pelo Veread lor 
Souza Santos (PSD). 

Publicação original no DOC 10/10/2012, p. 108: 
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Art. 1 0  - Revoga o parágrafo único e altera o caput do artigo 11 da Lei 15.442 de 9 
de setembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de intimação para regularizar a limpeza, o fechamento 
ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. 
Art. 20  - O caput do artigo 12 e os § 1 0  e 20, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 12. O auto de intimação será dirigido ao responsável ou seu representante 
legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o gerente, 
pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço constante 
do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da lei no 10.208, de 05 de dezembro de 
1986. 
§ 10  Presumir-se-á o recebimento da intimação, encaminhados ao endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 2o A intimação para regularização será objeto de publicação por edital no Diário 
Oficial da Cidade. 
(...)" 
Art. 30  - O artigo 14 da Lei passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 o parágrafo único desta lei será lavrada multa. 
Art. 40  - O art. 15 da lei passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8 0 , 14 e § 10  do art. 20 desta lei 
serão os constantes do Anexo Unico integrante desta lei. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

PROJETO DE LEI 01-00421/2012 do Vereador Eliseu Gabriel ( 
"Introduz alteração no Parágrafo único e no caput do artigo 11, no 
caput do artigo 12 e, nos artigos 14 e 15 da Lei no 15.442, de 9 de 
2011. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
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PUBLICADO DOC 06/03/2013, PÁG 83 

PROJETO DE LEI 01 -00056/2013 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 07/1 
"Introduz alterações nos artigos 14, 16 e 17 da Lei n° 15.442, 
2011. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Os artigos 14, 16 e 17 da Lei no 15.442, de 9 de 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 14 	  
§ 10 . A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 (trinta) dias 
até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação da 
regularização pela Administração Municipal. 
§ 2°. A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente comunicada 
à Subprefeitura competente, tornará sem efeito a multa que tenha sido aplicada, 
nos termos desta lei, nos 30 (trinta) dias antecedentes à comunicação." (NR) 
"Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos artigos 8°, 11, 14, § 1° do 
artigo 19 e §§ 1 0  e 3° do artigo 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com 
efeito suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados a partir da data de publicação do edital referido no § 
2° do artigo 12 desta lei, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
	 "(NR) 
"Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos 
legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 
Parágrafo único. O valor pago a título de multa poderá ser deduzido do débito 
referente à realização de obras e serviços pela Prefeitura, mencionado no "caput", 
até o limite do valor deste débito, vedada a restituição do valor excedente da 
multa." (NR)" 
Art. 20 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 06/03/2013, PÁG 84 

PROJETO DE LEI 01-00067/2013 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Introduz alteração no parágrafo único e no "caput" no artigo 11, nos § 1 0  e 2° e 
"caput" do artigo 12 e, nos artigos 14 e 15 da Lei no 15.422, de 09 de setembro de 
2011 e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica revogado o parágrafo único e alterado o "caput" do artigo 11 da Lei n. 0  
15.442, de 09 de setembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Artigo 11 - O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de intimação para regularizar a limpeza, o fechamento 
ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias." 
Art. 2° - O "caput" do artigo 12 e dos § 1° e § 2° passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Artigo 12 - O auto de intimação será dirigido ao responsável ou seu representante 
legal, assim considerado o mandatário, o administrador ou o gerente, pessoalmente 
ou por aviso postal com aviso de recebimento, no endereço constante do Cadastro 
Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei n.o 10.208, de 05 de dezembro de 1986. 
§ 1 0  - Presumir-se-á o recebimento da intimação, encaminhados ao endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 2° - A intimação para regularização será objeto de publicação por edital no Diário 
Oficial da Cidade." 
Art. 30  - O artigo 14 da lei passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Artigo 14 - Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos 
no artigo 11 desta lei será lavrada multa." 
Art. 4° - O artigo 15 da lei passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Artigo 15 - Os valores das multas previstas nos artigos 8° e 14° e § 1 0  do artigo 
20 desta lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei." 
Art. 5° - Caberá às Subprefeituras prestarem todas as orientações necessárias aos 
munícipes para que possam sanar as irregularidades apontadas no auto de 
intimação. 
Art. 6° - Ficam canceladas todas as multas aplicadas em razão da não observância 
da Lei n.a 15.422/2011. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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Folha n° 

Sonia Maria'S.F4Pa 
Procenno n° 19/0 I 

Re 100.996 

PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 251 

PRWETO DE LEI 01- 00079/2013, do Vereador Andrea Matar 
"Altera dispositivos da Lei n. 11.228, de 4 de junho de 1992 - Código de Obras e 
Edificações e da Lei 15.442, de 9 de setembro de 2011, e dá outras providencias". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica acrescentado ao item 3.6 - "Alvará de Aprovação" - do Código de 
Obras e Edificações, anexo à Lei n°. 11.228, de 25 de junho de 1992, a alínea d ao 
subitem 3.6.2, com a seguinte redação: 
"d) com relação ao passeio público, caso haja intervenção, projeto contendo a 
especificação dos materiais a serem aplicados e as peças gráficas, que deverão 
estar conforme as normas da ABNT. 
Art. 2° - O art. 7 0  da Lei n. 15.442, de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 7° - É obrigação da Prefeitura Municipal executar as adequações necessárias, 
manter e conservar os passeios públicos, inclusive com relação a faixa livre de 
circulação em sua largura e requisitos técnicos, e ao que dispõe os §§1° e 3 0  do 
art. 6° da Lei n.° 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
§1° - Fica ressalvado o direito dos responsáveis por imóveis, edificados ou não, 
lindeiros a vias ou logradouros públicos dotados de guias e sarjetas de executarem 
as adequações necessárias, manutenção e conservação, às suas expensas e 
conforme padrões técnicos. 
§2° - Ficam mantidos o Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPPUC, 
instituído pela Lei n.° 10.558, de 17 de junho de 1988, e o Plano Emergencial de 
Calçadas — PEC, instituído pela Lei n.° 14.675, de 23 de janeiro de 2008. 
Art. 3° - Os §§1° e 2° do art. 10 da Lei n. 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 10 	  
§1° - O Município reparará, na forma como encontrou, os danos que causar às 
obras e serviços de que trata esta lei quando da realização dos melhoramentos 
públicos de sua responsabilidade, inclusive com relação à sinalização viária 
mediante cooperação com o órgão de trânsito. (NR) 
§2° - As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão, na forma como encontrou, os danos causados aos passeios 
públicos na conformidade do disposto em legislação específica, inclusive com 
relação à sinalização viária mediante cooperação com o órgão de trânsito. (NR) 
Art. 4 0  - Deverá a Secretaria Municipal de Transportes coletar dados estatísticos:e 
elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito ocorridos em passeios públicos da 
cidade, abrangendo também quedas de pedestres em circulação. 
Art. 5 0  - Esta lei será regulamentada num prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 	As Comissões 
competentes." 
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PUBLICADO DOC 12/04/2013, PÁG 71 
Proc~ 
Sona Ma 

PROJETO DE LEI 01-00207/2013 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Altera o Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei no 15.442, de 09 de 
setembro de 2011". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Altera o Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei no 15.442, de 09 dei 
setembro de 2011, item c, que passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Natureza da Irregularidade Dispositivo violado Multa 

c I - Passeio Inexistente Artigo 70  e respectivo § 20 R$ 300,00 (trezentos reais) por 

metro linear de testada do 	; 

imóvel. 

c II - Passeio em mau estado de 

conservação 

Artigo 7° e respectivo § 2° R$ 300,00 (trezentos reais) por 3 
, 

metro linear do trecho que se 

apresenta em mau estado de 

manutenção e conservação 

Artigo 20  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, 11 de Abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

- SAO PAULO 
p10206-13 

 

16 - PAR 
16- 00981/2013 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0206/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que visa incluir o § 
3° no art. 7° da Lei n° 15.442/11, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de 
terrenos não edificados e a construção de passeios, bem como cria o Disque Calçada. 

De acordo com a justificativa, a medida proposta visa excluir da obrigação de manter o 
passeio os imóveis exclusivamente residenciais, unifamiliares ou plurifamiliares, que estejam 
isentos do pagamento de IPTU. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, eis 
que apresentada no exercício da competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por outro lado, o pretendido pela presente propositura encontra fundamento no poder de 
polícia, poder inerente à Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em 
benefício da coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário 
Nacional: 

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública  

que, limitando ou disciplinando direito,  interesse ou liberdade, regula a prática • 
de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à  

segurança,  à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão . 
ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos". (grifo nosso) 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante 
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 
compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. 
Malheiros, 5a ed., pág. 353). 

17- RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 17- 00993/2013 
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RF 10051. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10206-13 

Adema s, no mérito, *a proposta pretende sintonizar o disposto pela Lei n° 15.442/11 à 
legislação referente ao IPTU, outorgando um benefício legítimo a grupo específico. 

Nesse sentido, convém salientar que o princípio da isonomia "não pode ser entendido em 
sentido individualista, que não leve em conta as diferenças entre grupos. Quando se diz que 
o legislador não pode distinguir, isso não significa que a lei deva tratar todos abstratamente 
iguais, Pois o tratamento igual — esclarece Petzold — não se dirige a pessoas integralmente 
iguais entre si, mas àquelas que são iguais sob os aspectos tomados em consideração pela 
norma, o que implica que os "iguais" podem diferir totalmente sob outros aspectos ignorados 
ou considerados irrelevantes pelo legislador" (JOSÉ AFONSO DA SILVA, in "Curso de 
Direito Constitucional Positivo", 27° edição, pág. 216). 

Sendo assim, há amparo constitucional ao excluir da obrigação de manter e executar os 
passeios aqueles que possuírem um único imóvel residencial, unifamiliar ou plurifamiliar, 
isento do IPTU. 

Relembre-se, por fim, que compete às Comissões de mérito analisar o projeto no que tange 
ao seu conteúdo, verificando a adequação da medida proposta ao interesse público. 

Estando o projeto em análise relacionado com uso e ocupação do solo é necessária a 
realização de duas audiências públicas, nos termos do art. 41, VI, da Lei Orgânica do 
Município. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, XII da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

S da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em Od 040-073 
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Folha n°  10 g' • 	co 

Processo ne  014196. 13  

j  Ana Lúcia de Oliveira Sou 
RF. 100.823 - SGP

i
-1' 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 
Projeto de Lei n° 206113, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que cria o § 30  no 
Art. 7° da lei 15.442, de 09/09/11 que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de 
terrenos não edificados e a construção de passeias, bem como cria o Disque-Calçada. 

Segundo a sua justificatica, a iniciativa objetiva dispensar da obrigação de construir 
calçadas, os imóveis que estejam isentos do recolhimento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano — IPTU, alegando ser notório que tais imóveis destinam-se à habitação de pessoas 
carentes, e de baixo poder aquisitivo. Para tanto, adota como critério os imóveis que, 
segundo as normas legais, são beneficiados com a isenção de IPTU por faixa venal, de 
acordo com a Lei n° 15.044, de 03 de dezembro de 2009, que atualiza os valores unitários 
de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei n° 10.235, de 16 de 
dezembro de1986; institui novos padrões de construção e dispõe sobre o Imposto Predial 
e Territorial Urbano. 

Entretanto, de acordo com a Lei municipal n° 11.614, de 13 de julho de 1994, 
também são beneficiados com tal isenção os aposentados, pensionistas ou beneficiários 
de renda mensal vitalícia paga pelo INSS, desde que possuidores de único imóvel utilizado 
como sua residência, com renda de até 03 (três) salários mínimos. 

Nesse sentido, por indicação da relatoria deste projeto, objetiva-se a avaliação 
dos órgãos municipais acerca do teor do projeto, de acordo com a minuta de substitutivo 
abaixO proposta, com o intuito de aprimorar a sua redação, alterando a expressão 
"plurifamiliares" para "multifamiliares", termo considerado tecnicamente mais adequado, 
além de inserir disposição que estende o benefício aos aposentados e pensionistas com 
base na Lei n°11.614, de 13 de julho de 1994. 

PROPOSTA DE SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 206/13. 

 

Acrescenta o § 3° ao art. 7° da lei 15.442, de 09 
de setembro de 2011. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O artigo 7° da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, fica acrescido 
do § 3°, com a seguinte alteração: . 

"Art. 7° (...) 

§ 3° Ficam igualmente excluídos da obrigação de execução dos passeios, 
prevista no "caput" deste artigo: M
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-o 

Ate/et/40w do, 	 ck c9Au% 
São Paulo, 01 de ei-ir-A-d'kx-er' de 2013. 

Folha n°  MA do proc. 

ti° 012.OL de 20 43 

Ref.: OF. SGP-12 n° 00381/2013 

15- DOCREC 
15- 00675/2013 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao pedido de subsídios da Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a essa 

Presidência, por cópia, as informações prestadas pela Secretaria Municipal d; 

Coordenação das Subprefeituras acerca do Projeto de Lei n° 206/13, de autorize 

do Vereador Paulo Frange, que visa acrescentar § 3° ao artigo 7° da Lei n% 

15.442, de 9 de setembro de 2011 ("Lei das Calçadas"), concluindo pel 

inviabilidade da propositura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência" meuL 

protestos de apreço e consideração. 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofr io 	J. n°  3 QA 4  - Cf 
Leonardo 	edrazzoll 

RF 11.372 - SGP-12 

ANTONIO 
Secretário do 

O MADORMO 
ov rno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MN /sr 
Resp 2O-13 
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Folha de Informação 10 

Processo n° 2013-0.260.724-0 em 23/09/2013 (as) 
Joã 

551.922. 
Faustino 

P/SGUOS 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Folha n°  kV/ do proc. 

no  b1- /a  de 20 AI 

Leonardo A\irnWPedrazzoll 
, 	RF 11.372. SGP-12 

; SECRETARIA DE COORDENAÇÃO 
DAS SUBPREFEITURAS 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Informação n° 1684/SMSP/SGUOS/13 

o 
A 
SMWP/SGUOS 
Sra Supervisora Geral 

CÓPIA 

Trata o presente de apreciação do PL n° 206113, que propõe a inclusão 
do 3° no artigo 7°, da Lei n° 15.442/2011,  ampliando o rol dos excluídos da obrigação de 
execução dos passeios. Juntou-se ao presente, em folhas 03 e 04, "Proposta de Substitutivo 
ao Projeto de Lei n° 206/13", com nova inclusão ao citado rol. SMSP/ATAJ redirecionou a 
esta supervisão para apreciação da proposta de substitutivo. É o resumo. 

Preliminarmente a urna avaliação do teor da proposta é necessário 
ressaltar que as exclusões, previstas no § 1°. do Art. 70. da Lei n° 15.442/2011,  são 
decorrentes das legislações citadas em cada inciso, pois, de alguma forma a 
responsabilidade pela execução do passeio e os respectivos custos são suportados pela 
Mun cipalidade, ou pelo munícipe, conforme destacamos abaixo: 

I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela 
Lei n°10.558, de 17 de junho de 1988; 

o 	Trata-se de Plano de Pavimentação Urbana Comunitária, instituído na forma 
de "adesão" dos proprietários de imóveis lindeiros à via ou logradouro, 
ficando as despesas, com as obras de pavimentação, a cargo dos aderentes. 

Por outro lado, conforme Art. 1°, da Lei n° 13.486/2003, que alterou o Art. 4°, 
da Lei n° 10.558/1988, cabe ã Prefeitura arcar "integralmente"  com as 
despesas das obras de infra-estrutura necessárias (o que inclui os passeios 
públicos). 

"Art. 4 0  - Caberá à Prefeitura arcar integralmente com as despesas 
das obras de infra-estrutura necessárias, bem assim com as 
parcelas referentes aos bens públicos e a cobertura das parcelas 
dos proprietários não aderentes, limitada esta ao máximo de 30% 
(trinta por cento) do valor total possível de adesão". 

Observando que o PPUC terá execução contratada pela Prefeitura, mediante 
procedimento licitatório. 

Sendo certo que após a implantação do PPUC, a responsabilidade pela 
manutenção do passeio público fica a cargo do proprietário do imóvel. 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Folha n°  X A b do proc. 

n°  O /06  de 20  "l3  

Leonardo ÁfiRedrazzoll 
RF 11.372 - SGF- 1  

SECRETARIA DE COORDENAÇAD 
DAS SUBPREFEITURAS 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Folha de Informação n° 11 

Do Processo n° 2013-0.260.724-0 em 23/09/2013 (as) 
Jo 

551.922.5. 
Faustino 

P/SGUOS 

CÚPBA 

II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2° 
da Lei n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano 
Emergencial de Calçadas - PEC; 

Trata-se de plano que objetiva a recuperação, reforma ou construção de 
passeios públicos, cujo Art. 1°, do Decreto n° 49.544/2008 fixa a 
responsabilidade das Subpre feituras  pela execução ou recuperação dos 
passeio, de definir as rotas emergências, priorizando as geradoras de maior 
circulação de pedestres. 

A Lei n° 14.675/2008 define que, após a execução dos serviços "pelo órgão 
municipal competente",  os proprietários  dos imóveis lindeiros à via ou 
logradouro têm a obrigação de mantê-lo, sempre em perfeito estado de 
conservação, inclusive com previsão de penalidade. 

III - da Rede Viária Estrutural dos tipos N1, N2 e N3, a teor dos §§1° e 3° do art. 
6° da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004. 

O § 1°, do Art. 6°, da Lei n° 13.885/2004, define que os passeios, da Rede 
Viária Estrutural dos tipos N1, N2 e N3, deverão ser parte integrante dos 
projetos de ajuste geométrico e dos projetos de melhoramentos viários e de  
transporte público. 

E o § 3°, do Art. 6°, da Lei n° 13.885/2004, fixa a responsabilidade à 
Prefeitura  pela padronização e execução dos passeios e as respectivas obras 
nas vias de que trata o § 1°, do Art. 6°, da Lei n° 13.885/2004. 

Pelos destaques acima, vemos que as exclusões previstas no § 1°, do 
Art. 7°, da Lei n° 15.44212011  estão vinculadas a cada legislação citada em seus incisos, 
fixando, de alguma forma, a responsabilidade pela execução e recuperação dos passeios à 
Municipalidade, e, numa situação especial, aos proprietários dos imóveis, pela manutenção 
dos passeios executados pela Municipalidade. 

Percebe-se que, de um modo geral, as exclusões atingem "um 
conjunto" de imóveis, independentemente de sua situação fiscal ou da situação econômica 
de seus proprietários, localizados em "determinadas" vias da Cidade de São Paulo. Ao 
contrario do conceito de conjunto de imóveis, a redação do § 3°,  a ser incluído no mesmo 
Art. 7°, na forma em que esta redigida, poderá beneficiar, individualmente, um imóvel em 
qualquer via ou região, da Cidade de São Paulo. 
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Folha de Informação n° 12 

Processo n° 2013-0.260.724-0 em 23/09/2013 (as) 
João 

551.922.5. 

CÓPIA 

austino 
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Folha no  , 	do proc. 

n°  01 - 206 ,de 20  10  

Leonardo A 	drazzoll 
RF 11.372 - SGP-1 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO .:..- 

52N-.e:WAS SUBPREFEITURAS 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Já o texto inicial do PL 206/13, bem como o da Proposta de 
Substitutivo, anexo às folhas 03 e 04, na forma em que esta redigida, não vincula as 
exclusões ali previstas à responsabilização de nenhum órgão pela execução, reforma ou 
man tenção do passeio fronteiriço aos imóveis beneficiados. 

Por isso a experiência alcançada na atuação fiscalizatória me faz 
ressaltar algumas questões a serem superadas que, comumentemente, as Subprefeituras 
se deparam nas várias situações pontuais. 

Quando o munícipe registra reclamação junto ao SAC, face ao estado 
precário do passeio ou, até mesmo, após algum acidente, a fiscalização tem o dever legal 
de pronta autuação. Ora, se o proprietário do imóvel estará dispensado, quem a fiscalização 
irá responsabilizar, pela execução ou manutenção do passeio? 

Por outro lado, mesmo que o particular esteja desobrigado e, mesmo 
assim, execute o passeio público "em desacordo com as normas legais",  afetando as 
questões de acessibilidade; ou no caso do particular danificar os serviços executados pela 
Sublirefeitura, a fiscalização não terá amparo legal que possibilite autuações. 

Atualmente um dos assuntos predominantes na mídia em geral esta no 
apelo pela manutenção do passeio público em perfeitas condições, visando, principalmente, 
a acessibilidade e segurança no livre trânsito de pessoas, em especial as com deficiência ou 
mobilidade reduzida. 

A meu ver, se a lei está desobrigando o particular da execução, 
manutenção ou conservação do passeio, nas condições previstas no substitutivo, a 
responsabilidade "poderá recair"  sobre a própria Municipalidade. 

Isso obrigaria, a cada exercício, as Subprefeituras serem cientificadas, 
em relação aos imóveis beneficiados, por força do Art. 7° da Lei n° 15.442/2011, de forma a 
vistoriar "individualmente" cada imóvel com vistas a constatar as condições dos respectivos 
passeios e, se necessário, executar, reformar ou mantê-los em perfeitas condições, sem a 
contrapartida do proprietário,  vez que o Art. 17, da Lei n° 15.442/2011, prevê o 
ressarcimento apenas dos responsáveis omissos, ou seja, dos intimados e autuados. 

Logicamente, para tanto, as dotações orçamentárias das Subprefeituras 
deverão estar previstas, deverá recorrer a processos licitatórios, dentre outras 
conseqüências. 
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SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Folha de Informação O  13 

Do Processo n° 2013-0.260.724-0 em 23/09/2013 (as) 
Joã F orta 

551.922.5 02 S 
ustino 
GUOS 

~ui 

Muito embora a relevância da proposta, numa apertada síntese, vemos 
que, se a proposta for aprovada na forma em que esta redigida, criará sérios obstáculos à 
sua efetiva fiscalização, vez que, a cada situação o Agente Vistor reportara a falta de 
amparo legal para a devida autuação, levando-se ao interminável debate sobre quem será o 
responsável pela execução e manutenção do passeio identificado como irregular, 
prejudicando os pedestres beneficiários da legislação, em especial os com deficiência ou 
mobilidade reduzida. 

Neste sentido, assim como previsto no § 1°, do Art. 7 0, da Lei n° 
15.442/2011, atendendo o quanto solicitado em folha 03, quarto parágrafo, avaliamos  que 
deva ser incluído na proposta de Substitutivo ao Projeto de Lei n° 206/13, anexa em folhas 
03 e 04, algum dispositivo que fixe a responsabilidade pela execução, manutenção e 
conservação, guando a irregularidade recair sobre o imóvel beneficiado pelo fi 3 0,  a ser 
incluído no Art. 7°, da Lei n° 15.442/2011. 

Não havendo possibilidade de aprimorar,  mais ainda, a sua redação, 
entendemos que a proposta, na forma em que esta redigida, deva ser vetada, visto que 
criará obstáculos à efetiva fiscalização, em detrimento dos pedestres beneficiários da 

O 

	

	legislação, em especial os com deficiência ou mobilidade reduzida, que, no caso do passeio 
público, necessitam de espaço livre para circulação segura. 

Feitas as manifestações desta supervisão, solicito o retorno do 
presente à SMSP/ATAJ, com as manifestações e avaliação desta supervisão. 

Atenciosamente, 

s{ Joã lon no ustino 
j51 	02 

Agente Vistor 1 SMSP 1 SGUOS 
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Folha de Informação n° 14 

Processo n° 2013-0.260.724-0 em 23/09/2013 (as) 
Joti 

551.922. 
austino 

/SGUOS 

Retornamos o presente com as manifestações e avaliação desta supervisão. 

Arq. MarIy iatake 
Supervisora Geral de Usc e Ocupação do Solo 

SMSP LUOS 
MK I JFF 

Èolha n°  Ak\O do proc. 

rf  61- lAG de 20 	 

Leonardo AmarSt.g.azzoll 
RF 11.372 -_SGP- 1-  

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA DE COORDENAÇA.  

DAS SUBPREFEITURAS 

 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
20

6/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 130



IR.  do proc. 

() - LOL  de 20 13  

Leonardo AS•45(Adrazzoll 
RF 11.372. SGP- 4 ' 

SÃO PAULO 
COORDENAÇÃO DAS 

SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

1 .5 - •=1'34%;‘ç• 

Folha de informação n° 	vSt 510' 
Do PA n° 2013/0.260.724-0 aos 03/10/2013 	wosa 

sg."' 	d,t4st 

„ 

Assunto: 

Ambi5nte. PL n° 206/2013, que acrescenta o parágrafo 3° ao artigo 7° da Lei n° 

15.442(2011, e dá outras providências. 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. 

CÓPIA 

SMSP(GABINETE 
Senhor Secretário 

O presente foi encaminhado a SMSP/ATAJ para atendimento do pedido de 

informações requerido pela Comissão de Política Urbana Metropolitana e de Meio 

Ambiente às fls. 03/04, bem como para exame e manifestação sobre a propositura (fl. 08). 

SMSP/SGUOS manifestou-se às fls. 10/14 acerca dos termos do substituto ao 

Projeto de Lei n°206/2013. 

Pois bem. SMSP/SGUOS esclareceu que a Lei n° 15.442/201 ldispensa os 

responsáveis por imóveis da obrigação de execução dos passeios apenas em três hipóteses, 

nas quais, por meio de leis anteriores, o Município de São Paulo assumiu o encargo de arcar 

com os custos da execução dos passeios. 

Vale dizer, a Lei Municipal n° 15.422/2011 prevê que ficam excluídos da 

obrigação de execução dos passeios os responsáveis por imóveis localizados nas vias 

integrantes do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária — PPUC (Lei n° 10.558/1988), 

das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2° da Lei n° 

Rua Libero Badan5, 425 — 35" andar — Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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14.675/2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas — PEC e nas reasefUlÁráf 

estruturais dos tipos Ni, N2 E N3 (Lei n° 13.885/2004). 

Todavia, por meio do Substituto ao PL n° 206/2013, também serão excluídos da 

obrigação de executar o passeio os responsáveis por "imóveis com uso exclusivamente 

residencial, ainda que multifamiliares, isentos do pagamento de Imposto Predial e 

Territorial Urbano - IPTU, nos termos da Lei 15.044, de 03 de fevereiro de 2009, e sua 

regulamentação ou a lei que vier a substitui-la" e por imóveis "integrantes do patrimônio de 

aposentados, pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia de acordo com a Lei n° 

11.614, de 13 de junho de 1994, ou legislação superveniente". 

A ampliação das hipóteses de exclusão implica, s.m.j., a assunção pelo 

Município de São Paulo dos gastos e da responsabilidade na execução dos passeios. 

Ocorre que tais despesas não se encontram previstas na Lei Orçamentária Anual. 

Ademris, não há qualquer estudo que indique o impacto orçamentário-fmanceiro da 

despesa. I  

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa 
será acompanhado de: 

I -1 estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com 
a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que 
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e 

Rua Libero Badan5, 425 — 35' andar — Centro 
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A nosso ver, o Substituto ao PL n° 206/2013 não satisfaz as exigências da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, uma vez que ao ampliar as hipóteses de exclusão da obrigação de 

execução dos passeios transfere ao Município de São Paulo referida obrigação sem a 
I 

necessária previsão anterior da despesa em lei e dos recursos para sua cobertura. 

Outrossim, o Substituto ao PL n° 206/2013 não atende ao disposto nos artigos 6° 

e20 da Lei n° 4320/64. 

Por outro lado, compete-nos frisar que as hipóteses de exclusão da obrigação de 

execução dos passeios previstas no Substituto ao Projeto de Lei n° 206/2013 baseiam-se em 

critérios subjetivos atinentes à pessoa do infrator, e não critérios objetivos, o que, por si só, 

compromete ou inviabiliza a atividade fiscalizatória. 

a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o 
exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme 
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas 
disposições. 

§ g" A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas. 

§ 3 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a 
lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 4 As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o  3 0  do art. 182 da Constituição. 
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Além disso, a exclusão da obrigação de execução dos passeios W-NitfacÉl 

Substituto ao PL n° 206/2013 não nos parece razoavelmente justificada. De fato, 

entendemos que a distinção proposta pelo legislador ofende o princípio constitucional da 

igualdade. 

Com efeito, o artigo 5°, caput, da CF/88 dispõe que "todos são iguais perante a 

lei, sem distinção de qualquer natureza, (...)". 

Isso significa que o ordenamento jurídico vigente não admite a edição de leis 

que estabeleçam distinções não autorizadas pela Constituição Federal. 2  

Acerca do princípio constitucional da igualdade, José Afonso da Silva citando a 

doutrina de Francisco Campos observa que "o legislador é o destinatário principal do 

princíro, pois se ele pudesse criar normas distintivas de pessoas, coisas ou fatos, que 

devessem ser tratados com igualdade, o mandamento constitucional se tornaria inteiramente 

inútil ...)".3  

Por fim, ainda que os óbices apontados sejam ultrapassados, salientamos que a 

ampliação das hipóteses de exclusão da obrigação de execução do passeio revela-se 

contrária ao interesse público. Nesse sentido, aliás, muito bem observou SMSP/SGUOS ao 

frisar que o apelo a manutenção do passeio público em perfeitas condições visa 

especialmente a garantia da acessibilidade e segurança no livre trânsito de pessoas, em 

especial, aquelas portadoras de deficiência e de mobilidade reduzida (fl. 12). 

2  Silva, José Afonso da. "Curso de Direito Constitucional Positivo". Malheiros Editores Ltda: São Paulo, 
2013, p. 217. 
3  Idem.p. 218. 
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ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de informação n° 	Ns'21' 
Do PA n° 2013/0.260.724-0 CÓPIA 	aos 03/10/2013 

Ante o exposto, em que pese o louvor da iniciativa, entendemos queR soft3po%ta 

padece de inconstitucionalidade, é contrária ao interesse público e não satisfaz as 

exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei n° 4320/1964. 

Com essas considerações, submetemos o presente à análise e deliberação de 

Vossa Senhoria, rogando posterior devolução à SGM/ATL III, em caráter de urgência. 

São Paulo, 03 de outubro de 2013. 

itinR/CAALk--/ 
ANDRÉA PEREIRA DE ALMEIDA 
Procuradora do Município 
Assessora Técnica - SMSP/ATAJ 
OAB/SP n° 210.367 

Rua libero Badan5, 425 — 35° andar — Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 135



	do proc. 

n 	"Laro  de 20 43 
Leonardo Arri~razzoll 

RF 11.372 - SGP-17 PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS  
0 " i  .0.çO` C,0 

Folha de informação h °  vP--  Tst I 
Do PA n° 2013/0.260.724 -0 CÓPIA 	aos 03/10/2013 

Assun
1
to: requerimento da Comissão de Política Urbana Metropolitana e de Meio 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial, 

Em atenção ao quanto requerido às fls. 08, retornamos o presente a Vossa 

Senhoria com resposta à consulta formulada nos termos de fls. 10 e seguintes. 

Sem mais, colocamo-nos a disposição de Vossa Senhoria para eventuais 

esclarecimentos. 

São Paulo, 03 de outubro de 2013. 

FRANCIS-C-6-M-  ACENA DA SILVA 
Secretário Municipal 
SMSP 

Rua Libero Badaró, 425 — 35° andar — Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 

Ambiente. PL n° 206/2013, que acrescenta o parágrafo 3° ao artigo 7° da Lei n° 
1 

15.442/2011, e dá outras providências. Pedido de subsídios. 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. 
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do Processo n° 01-206-2013 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF.: 1008 

 

   

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE - CALÇADAS 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 25-11-13 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 138



Folha n°124 

do Processo n°01-206-2013 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Bom dia. Na qualidade de Presidente 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os trabalhos 
da 34a audiência pública de 2013. Informo que esta audiência está sendo transmitida através 
do Portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br ,  link 
Auditórios On-Line. Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade 
diariamente desde 20 de novembro de 2013; na Folha de S. Paulo, no dia 22 de novembro. 

Agradeço a presença do nosso Vice-Presidente, Vereador Paulo Frange, sempre 
presente nas nossas audiências, médico que conhece mais de urbanismo do que muitos 
urbánistas. 

Justifico a ausência do Vereador Nabil Bonduki, que está nos representando em 
outra audiência pública, e do Vereador Natalini, que hoje está presidindo a reunião da 
Comissão da Verdade. 

Hoje vamos relatar projetos sobre calçadas. A meu ver, calçadas são os 
equipamentos públicos mais importantes numa cidade com as características de São Paulo. 
Lembrando que São Paulo vem envelhecendo, as pessoas vão ficando mais velhas e, portanto, 
as calçadas são cada vez mais fundamentais para a mobilidade. 

Num momento em que se fala tanto de mobilidade urbana, Vereador Paulo Frange, 
é estranho que o poder público não olhe essa questão de calçadas. São Paulo tem 35 mil 

O quilômetros de calçadas, provavelmente 80% deles intransitáveis não só para pessoas mais 
velhas ou com algum tipo de deficiência. Certamente as calçadas de São Paulo são causa de 
um grande número de acidentes que podem inclusive causar algum tipo de deficiência. 

A ex-Vereadora Mara Gabrilli, hoje Deputada Federal, me falou que em São Paulo 
não e vê pessoas com deficiência circulando pelas ruas, só nos shopping centers, que são os 
únicos lugares com acesso. No período em que estivemos na Prefeitura fizemos cerca de mil 
quilômetros de calçadas junto com a então Vereadora Mara Gabrilli, que me alertou para a 
questão das calçadas. 

Em São Paulo, contrariamente ao que se imagina, esse assunto vem piorando. 

Cada dia mais atravancamos as calçadas com coisas novas. Não bastam as 
árvores, os postes, os buracos, os degraus, agora os relógios, inúteis, em várias esquinas; nos 
Jardins, as caçambas de lixo, enormes, verdes. Na Rua Groenlândia com a Rua Espanha as 
calçadas já na são boas; na que era razoável foi feito um recorte para colocar a caçamba e, 
entre a parede e a caçamba certamente não passa uma cadeira de rodas. Então, em vez de 
melhorar e modernizar, São Paulo fecha os olhos para a inclusão, retroage em vez de avançar 

O 	como uma cidade moderna. 
Quando eu estava na Prefeitura havia uma questão complexa: a reforma da 

calçada da Avenida Paulista. Vi com a Mara Gabrilli de nós fazermos uma lei. Quebramos a 
cabeça para ver como fazer isso. Quem nos salvou foi o Vereador Police Neto, que deu a ideia 
de fazer com que as calçadas de vias estruturais fossem responsabilidade direta do poder 
públ)co; com isso nós conseguimos fazer não só a Avenida Paulista, mas cerca de 800 
quilômetros de caladas novas feitas sob a responsabilidade do poder público. 

Eu entendo que calçada é a via pública do pedestre, da mesma forma que o 
corredor de ônibus é a via pública do ônibus, da mesma forma que a rua é a via pública dos 
automóveis e a ciclovia é a via pública das bicicletas. Essas vias públicas são feitas pelo poder 
público, normalmente com especificações técnicas, uniformidade e ônus do poder público. Não 
entendo por que na via pública do pedestre, responsável pela mobilidade humana, não são 
feitas pelo poder público. Se não mudarmos esse conceito continuaremos a ter uma calçada de 
cada jeito, cada uma feita da maneira que quiserem, com aqueles degraus que há nas ruas 
mais íngremes, em que a pessoa dá prioridade ao carro, quer que o carro entre na casa retinho 
e, como a calçada é responsabilidade dela, ela faz a calçada do jeito que quer, com o material 
que lhe convém. 

Outro dia, na região dos Jardins, eu andava a pé com o cachorro e o cachorro que 
^^ 	l(P ■ r 1 .n ni. I J Irll 1 .nmho e se espatifou com o cueixo no chão. A calcada era de mármore 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 139



Folha n° 125 

do Processo n° 01-206-2013 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

polido e estava molhada. Imagine. Se você não é def ciente físico e passar lá, 
chegará ao outro lado certamente com algum tipo de deficiência. 

O poder público precisa se conscientizar e olhar o mundo; não precisa inventar 
nada. Calçada não precisa ser cara. Calçada não é elemento decorativo, é elemento utilitário, 
tem que ser abrasiva num certo ponto, tem que ter largura adequada, tem que ter material 
adequado. Não pode inventar calçada ecológica com aqueles tijolinhos, que inclusive as 
pessoas roubaram, na Rua Augusta. Para quem anda em cadeira de rodas — fiz a experiência 
com a Mara Gabrilli — ela serve quase como um massageador, já que a cadeira trepida e 
dificulta que o usuário impulsione a cadeira. Em Paris, que não me parece uma cidade feia, 
muitas das calçadas são feitas de asfalto: baratas, fáceis de fazer e porosas. 

O argumento de que o poder público não tem dinheiro para fazer calçadas é a 
melhor forma de interditar o debate. Toda vez que se trata disso fala-se de falta de dinheiro. 
Não é falta de dinheiro. Não tenho a menor dúvida. Boa parte das calçadas de São Paulo já é 
de responsabilidade do poder público. Em frente aos imóveis públicos e nas vias estruturais as 
calçadas são de responsabilidade do poder público. Eu pergunto, Vereador Paulo Frange: na 
região do Grajaú, onde 90% dos imóveis são irregulares, quem tem que fazer as calçadas? Os 
propirietários dos imóveis? Quem são os proprietários dos imóveis? É o poder público, uma vez 
que os imóveis são irregulares. 

O 	 Tem um projeto meu que versa sobre este assunto, que justamente trata da 
especificação das calçadas, que transfere o ônus e a responsabilidade das calçadas para o 
poder público. A não ser de imóveis de grande porte que, ao serem construídos, a 
responsabilidade é do proprietário; quando faz o imóvel já faz a calçada na frente seguindo as 
especificações do poder público. 

Convido para a mesa o Sr. Luís Oberdan Liporoni; Sra. Leila Jacominda, da AACD; 
Sr Sérgio Saraiva Martins, representando o Vereador Natalini; Sr. Paulo Sérgio da Silva, 
arquiteto. 

Vamos dar início à pauta. PL 344/1991, do Vereador Arselino Tatto, do PT, dispõe 
sobre especificação de pisos para passeios públicos e dá outras providências. Não há inscritos 
pari falar. Alguém se manifesta contrário? (Pausa) Então, aprovado, lido. 

PL 332/1996, do Vereador Wadih Mutran, disciplina a utilização de todas as 
calçadas do Município de São Paulo e dá outras providências. Algum vereador gostaria de se 
manifestar? 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, só como referência, os primeiros 

O 	
projetos que V.Exa. anunciou estão coroados com vinte e poucos anos de tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Exatamente. É que hoje nós estamos 
discutindo todos os projetos que estão na Casa que tenham a ver com calçadas, para ver se 
conleguimos tirar uma solução efetiva para o problema. 

PL 181/2001, do Vereador Goulart, disciplina a introdução de postes nos passeios 
públcos localizados no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. Alguém 
gostaria de se manifestar? (Pausa) Ninguém. Está lido. 

PL 265/2004, do Vereador Natalini, dispõe sobre a colocação de floreiras de 
concreto armado nas calçadas fronteiriças de templos e instituições religiosas que se 
conéiderem ameaçadas pelo terrorismo internacional ou por violência contra os direitos 
individuais e coletivos. Alguém inscrito para falar? (Pausa) Não tem ninguém inscrito. 

O SR. - É um projeto de momento, um projeto ocorrido num dado 
momento com esse tipo de exigência. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tudo bem, não tem data de validade. 
Sempre foi feito basicamente em função de atentados contra algumas sinagogas, se bem me 
recordo. 

Quinto, PL 410/2004, do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre a regulamentação 
das calçadas do Município de São Paulo e dá outras providências. Alguém inscrito? (Pausa) 

Hr 1.44 •sH1o,, Pro'eto lido. 
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Sexto, PL 612/2005, do Vereador Adilson Amadeu, est belece normas para 
implantação de degrau ou piso diferenciado em todos os telefones . úblicos existentes na 
cidade de São Paulo e dá outras providências. Coautoria da Vereadora Mara Gabrilli. Alguém 
deseja se manifestar? (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Sétimo, PL 699/2005, do Vereador Goulart, determina a colocação de linhas guia 
nas calçadas num raio de um quilômetro das estações de metrô e dá outras providências. 
Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Oitavo, PL 95/2007, vários autores, consolida a legislação sobre limpeza de 
imóveis, fechamento de terrenos não edificados, construção e utilização de passeios, 
rebaixamento de guias e sarjetas e dá outras providências. Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém 
insctito. Projeto lido. 

PL 244/2007, do Vereador Wadih Mutran, autoriza o Poder Executivo a estabelecer 
isenção do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, pra escolas e creches 
dirigidas à educação de alunos excepcionais. Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém inscrito. 
Projeto lido. 

Décimo, PL 692/2007, do Vereador José Ferreira Zelão, dispõe sobre a posição de 
postes de iluminação pública no passeio público e dá outras providência. Alguém inscrito? 

O (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 
Décimo primeiro, PL 286/2008, de vários autores, dispõe sobre a limpeza de 

imóveis, fechamento de terrenos não edificados, construção e manutenção de passeios e dá 
outrrs providências. Alguém inscrito? (Pása) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Décimo segundo, PL 457/2008, de vários autores, altera as Leis 10.508/1988, 
11.413/1993 e 13.614/2003 no disposto a execução de serviços que causem danos aos 
passeios públicos pelas concessionárias e similares e dá outras providências. Alguém inscrito? 
(PaUsa) Ninguém inscrito. Aprovado. 

Décimo terceiro, PL 449/2009, de vários autores. Altera a redação do parágrafo 
único do artigo 116, da Lei n° 13.413, de 13 de setembro de 2002 e dá outras providências. 
Referente à instalação de floreiras de concreto armado em frente aos templos religiosos. 

Há alguém inscrito? Ninguém escrito. Lido. 
Item n° 14 - PL 619/2011. Disciplina a padronização das calçadas no município de 

São Paulo e estabelece regras que garantem a acessibilidade a portadores de 

O 	
deficiência e pessoas com mobilidade reduzida e dá outras providências. 

Há alguém inscrito? Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, esse projeto tem vários Colegas como 

coautores, o Vereador Natalini é um deles, e nós estamos tentando encontrar um caminho, no 
mesmo caminho que V.Exa. tem insistido com relação às calçadas, mas eu gostaria apenas de 
fazer um comentário sobre algumas situações específicas do projeto. 

No que tange à responsabilidade das calçadas, na lei que temos, anterior, lei do 
Vereador Dissei, 15.442, fica uma situação de: "manter, executar e conservar seus respectivos 
passeios correspondente à testada na conformidade com a normatização específica" e nós 
mudamos nessa proposta: "com memorial descritivo e expedida pelo Executivo com vista à 
padronização dos passeios". Na lei anterior fica excluído da obrigação da execução, portanto, 
aqueles que tiveram as vias construídas pelo PPUC, que é Projeto de Pavimentação Urbana 
Comunitária, aqueles localizados nas vias integrantes que institui o Plano Emergencial de 
Caladas e desse que V.Exa. citou faz pouco tempo, localizado nas vias integrantes das vias 
estruturais. Nós acrescentamos aquelas calçadas dos imóveis isentos do pagamento do IPTU. 
Nós' tratamos esse assunto aqui na última discussão sobre multas de calçadas e esse assunto 
não pode ser incluído. Nós incluímos aqui, junto com os demais Vereadores, para que esses 

, I imoveis também passassem a responsabilidade para o Poder Público. 
A1611 	*e 	• 	' ,, ,gn/P . 0, 1^11",Pr ns ern 15rente a abricos de ponto 
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de ônibus ou ponto de táxi, ou de bancas de jornais, tamjuií passando para o 
Poder Público essa responsabilidade, uma vez que aqui tem uma atividade que é pública. E 
também nas ruas onde se realizam feiras livres, diante de todas as testadas dos domicílios que 
são 'atingidos. 

Também excluímos dessa obrigação os responsáveis por imóveis localizados em 
vias onde os proprietários, representando dois terços desses imóveis abrangidos, solicitem ao 
Executivo a execução do passeio. Como seria isso. O Executivo faria um processo licitatório, a 
Prefeitura, portanto, seria uma ata, não vejo outra forma, e seria executado pela Prefeitura. 

Essa execução as despesas ficariam por conta dos aderentes e com preços fixados 
pela Prefeitura e seriam pagos e qualquer forma, ou para a empresa que faz pela Prefeitura ou 
através de uma entidade financeira que financiaria esse tipo de calçada. Essa é uma forma que 
encontramos para essas outras situações. Sai um pouco da linha do vosso projeto, mas é uma 
forma intermediária de tentar resolver a situação. Dos não aderentes seria cobrado como 
contribuição de melhoria, de acordo com a legislação em vigor. 

Caberia à Prefeitura também arcar integralmente com a cobertura das parcelas dos 
proprietários que não fossem aderentes. Portanto, ela teria que assumir e depois repassar. E 
ainda mais, enfim, as diferenças eventuais a Prefeitura assumiria seria uma forma intermediária 

O de tentar buscar aproximar um pouco aquilo que temos hoje com o princípio de que essas 
calçadas todas seriam de responsabilidade do Poder Público, uma vez que sempre existe a 
discussão orçamentária. 

Então esse é o projeto que estamos discutindo e estamos ainda em processo de 
redação, junto com todos demais autores, Vereador Natalini tem colocado à disposição toda 
assessoria, junto com a nossa e de outros Vereadores, para tentar encontrar um caminho para 
que a gente possa, quem sabe, junto com esse projeto e o vosso poder chegar a um lugar 
comum. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Eu entendo que, por exemplo, 
Vereador, uma árvore cresce e levanta a calçada. É responsabilidade do proprietário do 
imóNiel? Não é. A árvore é colocada lá pelo Poder Público. Aí a calçada levanta e você toma 
multa porque ela está quebrada. Você não pode tirar a árvore porque leva dois anos para o 
Poder Público autorizar. Ou seja, quem interfere em calçadas normalmente é o Poder Público. 
Eu nunca vi um proprietário do imóvel sair de manhã com uma picareta nas costas e ir lá 
quebrar a calçada para deixar quebrada. Normalmente é a companhia de gás, ou é companhia 
de eletricidade, TV a cabo, enfim, são "n" fatores que interferem nas calçadas, todas elas 
refei'ente a serviços públicos. Mas é ótimo porque vai aproximando e é importante porque vai 

o 	se chegando à conclusão de que é preciso e urgente uma medida para as calçadas. 

Eu queria ver se o pessoal da AACD gostaria de se manifestar. 
(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, eu só queria acrescentar, na parte do 

Vereador Natalini, que esse trabalho vem sendo feito pelos Vereadores Natalini e Paulo Frange 
e vários outros Vereadores desde a Comissão Parlamentar de Inquérito da Acessibilidade. Na 
verdade ele é uma proposta no sentido de se tentar realizar o máximo possível em menos 
tempo possível, sobre essa questão tão dramática da dificuldade de mobilidade pelas calçadas 
de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Luiz Oberdan. 
O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Bom dia. O que eu gostaria de colocar é que 

a AACD, além de ter a finalidade principal que é a reabilitação das pessoas com deficiência, 
nos últimos tempos começamos a ter ma reclamação muito grande dos pacientes a respeito de 
acessibilidade e a dificuldade deles de chegar à AACD ou no caminho das suas casas até a 
AACD. 

A partir daí também achamos que é uma responsabilidade nossa levantar alguns 
dados e pesquisar o que realmente estava acontecendo. Em conjunto com outras entidades, a 

D A = r,-1 7 (1R -r ")n- Nowill, nós em parceria com a IBM,, desenvolvemos, e mais a 
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parte tecnológica foi desenvolvida em maior parte pela lBMfum programa chamado 
Rota Acessível. Eu não sei se os senhores sabem, essa Rota Acessível é um programa que 
est nos celulares só da Apple, onde até foi registrado no Apple store. Então hoje, se todas as 
pessoas que tem um celular Apple entrando na Apple store pode baixar a Rota Acessível. E o 
que essa rota acessível faz? Ela mapeia, fotografa, documenta, você escreve todas as 
dificuldades que você encontra no caminho. Qual é a nossa ideia? É a população toda, após 
um divulgação desse projeto, e logo logo também será instalado nos Androids, a população 
fotografe e documente os lugares onde tem dificuldade de circulação. E nós fizemos um 
protótipo, digamos assim, Durante 15 dias essas quatro entidades, junto com a IBM, 
mapeamos um quadrilátero em volta da AACD, que vai da 23 de Maio até a Domingos de 
Moraes e a região onde tem as quatro entidades, e fotografamos os pontos com dificuldades 

de acesso. Eu tenho aqui alguns números, só para ser rápido, não queria se 
extenso, separamos por calçadas, vias rebaixadas, sinalização táctil, semáforo de pedestres, 
faixa de pedestres, vagas especiais, só indo no assunto calçadas nós fotografamos, 
documentamos 614 pontos. Desses 614 pontos, 242 nós consideramos como pontos com 
desníveis, 158 pontos com buracos, 72 pontos com obstáculos, 45 pontos com árvores, 25 
pontos com postes e outros 25 total. Então, de 614 itens, somente no item calçadas... 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso no quadrilátero da AACD? 
O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Da AACD, subindo até a estação Santa Cruza 

do Metrô, subindo a Loefengher e paralelo com a Estado de Israel. Isso foram dois finais de 
semana com voluntários da AACD e voluntários dessas entidades. E aí temos outros dados. 

Na verdade, eu posso disponibilizar para os senhores, nós fotografamos, 
documentamos 985 pontos. Pontos de guias reabaixadas, por exemplo, 132, sinalização táctil, 
129( com dificuldades, semáforo de pedestres, 82, considerando que 49 pontos faltavam 
semáforos, 20 pontos com dificuldade de botoeiras. Também documentamos as faixas de 
pedestres, 32 locais inexistentes e vagas especiais, também localizamos 11 vagas especiais 
utiliOdas por outras pessoas. Então qual é o nosso projeto? É levantar, divulgar esse software 
para que a população documente esses dados e aí para os órgãos públicos que queiram ter 
acesso a essa informação, nós passaremos para que eles tomem as providências necessárias. 
O sOftware chama-se Rota Acessível. Eu tenho até aqui e depois gostaria de mostrar para o 
senhor, que é interessante, que entrando no Rota Acessível tem até os pontos fotografados. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Queria cumprimentar a Sra. Adriana 
Perr,  , representando a Deputada Federal Mara Gabrilli e a Fundação Mara Gabrilli. 

O software Roda Acessível é realmente muito interessante. Isso acha na Apple 
store? 

O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Na Apple store. É gratuito. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso é ótimo e a Prefeitura devia 

seguir. Vocês deviam levar para a Secretária Mariana Pinotti, que tem trabalhado muito bem, e 

ela tem uma linha direta com o Secretário de Subprefeituras, para ir arrumando as 
calçadas. 

O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Nós também, Sr. Presidente, tomamos a 
liberdade e já realizamos duas reuniões em Brasília, no Ministério das Cidades tentando ver se 
a gente consegue um projeto ou um financiamento, ou outra coisa, para que a gente possa 
levati  esse estudo para frente. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, a Secretária Mariana Pinotti tem 

acompanhado o orçamento na Casa, conversou com vários Vereadores que estão 
acompanhando a discussão do Orçamento e nós vamos tentar fazer uma emenda técnica para 
que a Secretaria dela possa utilizar para execução de obras que a própria Secretaria entende 
como prioritárias, pelo menos cinco milhões de reais. Vamos ver se a gente consegue 
introduzir como emenda técnica ainda aHes 1 ^1 1 "rill 1:1 1r1 rrú: ri e' l ■ -•  
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■ 

possa ter uma ferramenta na mão, caso contrário fica dependendo de outras 
Secretarias. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Item n° 15. PL 421/2012. Introduz 
alteração no parágrafo único, no caput do artigo 11, no inciso I e II e caput do artigo 12 e nos 
artigos 14 e 15 da lei n°15.442, de 09 de setembro de 2011. 

Há alguém inscrito? Ninguém inscrito. Então está lido. 
Item 16: foi retirado da pauta, PL 67, Vereador: Gilson Barreto. 
Item 17: PL 79/2013, do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB): "Altera dispositivos da 

Lei n. 11.228, de 4 de junho de 1992 - Código de Obras e Edificações e da Lei 15.442, de 9 de 
setembro de 2011, e dá outras providências". 

Esse projeto que falei que transpassa, estabelece os padrões, estabelece os 
critérios técnicos e transfere o ônus das calçadas, da execução e pagamento para o setor 
público. 

Ninguém inscrito, não vejo ninguém... 
Pela ordem, o Vereador Paulo Frange. 

O SR. PAULO FRANGE - Esse projeto tem toda a chance de prosperar agora, na 
Revisão, principalmente, do Código de Obras. Com  certeza, é uma oportunidade única - se não 

O aprovado antes, não é? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK. Bem lembrado, Vereador Paulo 

Frange. 
PL 206/13, do Vereador Paulo Frange (PTB): "Cria o § 3 0  no Art. 7° da lei 15.442, de 

09/09/11 que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção de passeios, bem como cria o Disque-Calçada". 

Outro problema grave da cidade de São Paulo são os terrenos abandonados, que 
acabam virando depósitos de entulho e, efetivamente, sem nenhuma calçada, normalmente. 

Ninguém inscrito? Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE - Esse projeto, inclusive, mais uma vez - ele é único nesse 

aspecto -, toda a execução do passeio em imóveis que estão isentos de IPTU de qualquer 
natureza. Como são mais de 1,5 milhão de imóveis, teria um alcance muito grande e, mais uma 
vez o poder público ficaria com uma etapa a mais a cumprir. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK. Ninguém inscrito. 
Projeto lido. 
Item 19°, PL 207/13, do Vereador Paulo Frange: "Altera o Anexo Único a que se 

refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 09 de setembro de 2011". 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, quando discutimos a situação da multa 

O 	das calçadas, ficou aplicada uma multa de 300 reais por metro linear da testada do imóvel que 
tem um dano na calçada. 

Na época, o Ministério Público esteve presente na audiência pública e insistiu que 
estaríamos cometendo um equívoco, porque uma calçada que tem uma testada de 10 metros, 
se tiver 50cm, vai reaplicar 300 reais vezes 10 metros. Não havia correlação. Enfim, naquela 
ocalsião, não foi possível negociar com o Executivo uma proporcionalidade. Inclusive, ele disse 
que entraria com uma ação para poder atingir esse artigo da lei. E nós mudamos, 

apresentamos um projeto de lei, colocando que o passeio em mau estado de 
conservação ideia 300 reais de multa por metro linear do trecho que se apresenta em mau 
estado de manutenção e de conservação; e, naqueles passeios inexistentes, 300 reais por toda 
a testada do imóvel, ou seja, criando, aí sim, ... 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Uma correlação. 
O SR. PAULO FRANGE - Uma correlação direta. 
Isso a tem de ao Ministério Público e evitaria uma ação nesse sentido. 
O Executivo nos encaminhe o uma mensagem dizendo que esse projeto, segundo a 

pauta vai ser sancionado para resolver o problema da Lei das Calcadas. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Ótimo. 
Então, projeto lido. Ninguém mais inscrito? (Pausa) OK. 
Item 20: PL 576/13, do Vereador Floriano Pesaro (PSDB): "Institui o 'Projeto 

Calçada Limpa' no âmbito das subprefeituras, e dá outras providências". 
Ninguém inscrito. Está aprovado. 
Vereador Police, alguma observação? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, há algumas questões que, com o 

passar do tempo, vamos notando como obrigatórias nesse diálogo, nesse debate tão 
importante para a mobilidade da Cidade. 

Acho que o momento mais importante que tivemos no tratamento da questão da 
calçada foi quando a Administração do Município assumiu uma parte pequena das calçadas, 
mas assumiu uma parte das calçadas. O maior avanço que a Cidade teve, ao longo de todos 
esses tempos, foi quando, de fato, a Cidade se colocou à disposição de cuidar da calçada 
como cuida do viário dos carros. 

Temos sistema de tapa-buracos, sistema de pavimentação, contratos, contratos e 
contratos que demonstram uma preocupação muito grande do Administrador com o pavimento 
pari o carro, para o ônibus. 

O Município já tem legislação que permitiria avançarmos já. Então, nas rotas 

estratégicas, nas zonas máximas de proteção ao pedestre, o esforço que nós 
Parlamentares poderíamos fazer, neste final de ano - além de avançar no debate importante de 
ter uma única decisão, seja no final deste ano ou no começo do ano que vem, de traduzir a 
mesma responsabilidade da via pública do carro e do ônibus à via pública do cidadão universal 
que é o pedestre -, talvez mudasse o foco do desenvolvimento da Cidade. 

Mas, enquanto isso não acontece, o Vereador Paulo traz uma boa inovação - fala 
em torno de 5 milhões de reais -, mas nós já trabalhamos com 25 milhões de reais, há cinco 
anos. Então, passados cinco anos, dividimos por cinco nossa capacidade - ou por sete - de 
inte enção. 

Se, de fato, o deslocamento na Cidade tem, no caminhar - portanto, o deslocamento 
a pé -, quase 1/3 dos mais de 32 milhões de viagens que são realizadas, não faz nenhum 
sentido - seja por emenda técnica, seja por emenda de todos os Parlamentares, e lembro o 
esfi4rço que a Mara Gabrilli fazia, indo dé gabinete em gabinete, para pedir cem mil reais para 
cada Vereador, o que é algo, do ponto de vista da formalidade da Cidade, ridículo: imaginar 
que i  uma cidade precisa de uma Vereadora que atua - e como atuou e, talvez, por isso 
estejamos discutindo parte disso aqui -, pedindo 1/20 do que cada um dos Parlamentares tinha 
par dar uma mínima visibilidade. 

O 	Se está ficando claro para nós que o sistema de transporte público coletivo está 
sendo referenciado pela Administração como o prioritário - e, por isso, faixas são pintadas 
semanalmente e toda segunda-feira há um anúncio de mais quatro, cinco, 10, 15 km, e 
ninguém chega de carro para tomar o ônibus. Nossa capacidade de intermodalidade não é do 
carrO com o ônibus; você não estaciona num ponto de ônibus o seu carro e entra no ônibus, as 
pessoas chegam a pé. Então, também não adianta ficarmos pintando um monte de faixa e não 
dar as condições razoáveis às pessoas de chegarem ao ponto de ônibus. 

Assim, estou achando que temos de, a partir deste debate importante, que tem um 
ponto inicial: vamos assumir as calçadas como as ruas? Sim ou não? A partir daí, vamos saber 
corno vamos fazer. É até uma questão prévia, não é? 

Lembro-me de que, quando definimos que as rotas estratégicas seriam financiadas 
pelo setor público, é porque estava decidido que vamos pagar isso, a sociedade vai pagar por 
uma calçada de qualidade. 

Essa decisão tem de ser tomada. Essa é a primeira decisão a ser tomada: vamos 
fazer com que as caçadas tenham um investimento público, e acabou. Qualquer outra 
discussão é muito menor. Então vamos c astar 30 35 40 50 milhões? Temos re RI Der o 
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quanto vai se gastar e, portanto, quem vai assumir. 
Assim, quero aqui parabenizar o debate que vem sendo tocado desde a Comissão 

Parlamentar de Inquérito, mas quero remontar ao debate feito pela Vereadora Mara - hoje 
nossa Deputada Federal -, que tem tido, no mandato do Vereador Presidente Andrea 
Matárazzo, muito eco; no trabalho que Natalini vem realizando junto com o Vereador Frange e 
diversos Parlamentares. Mas, enquanto não se reconhece a importância orçamentária e 
financeira das calçadas, a calçada não tem importância. Não adianta. É quando se põe 
dinheiro que se faz a diferença. Num certo momento, conseguiu-se colocar algum dinheiro. Por 
isso que, de fato, foi transformado pequeno trecho da Cidade. 

Então, a Avenida Paulista ganhou. É verdade que alguns outros corredores 
importantes da Cidade poderiam ter avançado mais. Não se avançou aí por outra questão, que 
é a opção do pavimento que se colocou. Sem dúvida nenhuma, se o pavimento colocado na 
Angélica, na e na Brigadeiro tivessem sido o mesmo da Paulista, já teríamos um avanço maior. 
O fato de havermos optado, naquele momento, pelo intertravado - que parecia ecologicamente 
mais adequado - nos rendeu prejuízos sim, de todas as ordens: da incapacidade da mão de 
obra, para assentá-lo; da população que tira e leva para casa... E é uma maluquice, mas aqui 
se rouba até piso, é inacreditável. Mas sabemos disso. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Na Augusta, roubaram 50 metros de 
calçada. 

O 	O SR. JOSÉ POLICE NETO - Então, quero aqui corroborar com muita força a tese 
de que o setor público tem de assumir a calçada. Isso pode ser, na regra, estabelecido ainda 

o 

pela lei da Vereadora Mara Gabrilli, nas rotas estratégicas, e isso evoluindo até o 
momento em que a Cidade inteira terá as calçadas padronizadas - não pelo esforço do 
proprietário que, ao longo dos últimos 500 anos, não conseguiu fazer e, então, não dá para 
acreditarmos que, nos próximos três ou quatro anos vá fazer. Aí é uma questão de decisão 
polít i ca. Se estamos apostando tanto no transporte público coletivo e sabemos que não dá para 
chegar a ele de carro, é investir na calçada para que essa intermodalidade entre o passeio a 
pé, o ônibus, o metrô e o trem se dê com alguma qualidade. 

Então, é essa a contribuição que gostaríamos de dar, lembrando que o Município já 
tem legislação que permite que isso aconteça nas rotas estratégicas. Portanto, o que a AACD 
nos traz, junto com a IBM, hoje é exatamente isso: já há até um sistema que reconhece a 
fragilidade das rotas estratégicas. Agora é fazer a calçada. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK, Vereador. Muito obrigado. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, só um comentário. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Por favor. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, acho que todos devem ter visto a matéria 

que saiu no jornal O Estado de S. Paulo onde se insiste, mais uma vez, na discussão que 
envolve o enterramento de fios da cidade de São Paulo, colocando que custaria aí mais de 110 
bilhões - duas vezes o Orçamento da Cidade -, alguma coisa inviável. Mas agora o comentário 
que faço é com o pessoal da AACD, que está aqui conosco, que tem a ver com a nossa 
Comissão: a calçada que fica na Avenida lbirapuera, esquina com Indianópolis, onde há o 
Clube Monte Líbano, do lado da avenida ao lado do lbirapuera, embora haja as rampas de 
acessibilidade, o poste da concessionária está no meio do passeio. Há as rampas e não se 
consegue passar com a cadeira entre o poste e o muro. Saindo do poste, há as árvores, que 
estão exatamente no meio. 

Então, Sr. Presidente, este é um assunto que a Comissão de Política Urbana 
poderia trazer aqui. Já que as concessionárias estão dispostas a cumprir a lei do enterramento 
des es fios - e hoje está se tentando uma equação para isso, para encontrar uma forma de 

financiamento para isso -, pelo menos os postes que hoje estão no meio das 
calçadas e são o único obstáculo nessa situação, eles deviam retirá-los, reimplantá-los, a 
P1( AjNr R= R I" c rn ress .nr A s nOlre ue aí 'á é um assunto c ue não tem a ver com o Município. 
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Eles foram colocados ali e são propriedade deles. 
Então, esse é um assunto ao qual, eventualmente, cabe uma audiência pública, 

trazendo, talvez, a Eletropaulo para discutir este assunto aqui na Casa, a fim de que 
pudéssemos mapear calçadas que são bloqueadas única e exclusivamente pelo poste. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - É, uma mapeação das calçadas 
bloqueadas pelos postes e pelas árvores que a Prefeitura coloca também, não é? Ou pelas 
caçambas de lixo. 

Arquiteto Paulo Sérgio Silva. 
O SR. PAULO SÉRGIO SILVA - O projeto que foi implantado na Pompeia, na Rua 

Tucuna junto com a Tavares Bastos, foi uma iniciativa espontânea na tentativa de se resolver 
um problema de desnível da calçada em que, de uma casa a outra, formava-se degraus em 
torno de 60 a 70 cm, fazendo com que as pessoas acabassem circulando pela rua, e não pela 
calçada. 

1 	Começou-se com uma conversa com os proprietários, e a ideia era fazer uma 
arrecadação com o próprio dinheiro dos proprietários e contratar os serviços de empreiteira, 
não or construtora, e tentar eliminar esses degraus. 

Ocorreu nessa época também a implantação da Calçada Livre, que impunha 
algumas restrições e direções. E surgiu a nossa ideia de fazer a Calçada Verde, para tentar 
drenar toda a parte que fosse sobressalente de água. Então, começamos a fazer um estudo 

O  sobre .  isso e levamos esse custo para os proprietários das residências. Primeiro, era um custo 
unitário; por conseguinte, acabamos conseguindo um patrocínio de uma construtora atuante na 
regiãO, que nos favoreceu, e ampliamos mais ainda o projeto, tornando-o mais técnico. 

Fizemos várias soluções, foi implantado com sucesso, e está funcionando. 
Trouxemos de volta o pedestre para a calçada, e constatamos o seguinte: dentro da legislação 

de calçada, não dá para se determinar uma situação exata e fixa, uma vez que 
temos um desnível para cada situação. No caso da Pompeia, as inclinações representam em 
torno de 16%, 18% e 20%, e a norma exige apenas 12%. Então, ou se desentorta a rua, ou 
encontramos uma solução técnica para adaptar esses 12% acessíveis às pessoas. 

1 A laguna da calçada é de dois metros, mas na Pompeia há situações em que a 
calçaçia tem apenas 1,5 metros ou 1,2 metros. Nesses casos, tem de se estudar 
especificamente cada situação. A lei tem de ter uma flexibilidade para se adaptar às situações, 
porq0 ela foi implantada baseada em situações muito suaves, e temos uma realidade bem 
diferente, com várias acentuações e obstáculos que inibem a circulação normal. 

Também determinamos um destinamento específico para equipamentos, como 
poste, sinalização, caixas de correio, para que fosse feito dentro de um alinhamento que 

O permitisse a sobra da calçada de livre acesso. 
Foi feita uma pesquisa após a implantação dessa calçada e chegamos à conclusão 

que a, maioria dos entrevistados não conhece nenhuma lei municipal sobre normas de 
calçadas, ou seja, 86% dos moradores do trecho reformado são totalmente leigos ao assunto 
de legislação e padronização de calçadas. A maioria também desconhece outros critérios para 
reformas e construção de calçadas; mais que os 86% não têm a mínima noção de 
entendimento, de técnica, e sobre o encaminhamento de projetos e como solucionar 
tecnicamente uma situação como essa. 

A maioria prefere andar pela calçada, quase 90%, é óbvio, e não pela rua, como 
acontecia na década de 90, quando começou a verticalização do bairro da Pompeia, e os 
prédios faziam suas próprias calçadas com uma continuidade de piso. Com  isso, conseguiram 
fragmentar ainda mais a calçada. 

A calçada é um elemento de transição entre a parte privada e a parte pública, e 
observamos que o morador cuida da calçada como se fosse dela, então, a parte que lhe cabe 
começa no alinhamento esquerdo e termina no alinhamento direito, fazendo com que isso seja 
uma cosa integrada na cidade. Então, há uma incompatibilidade porque a calçada como um 
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elemento de circulação, público, mas cuja manutenção é tjáda. 
E, até então, não havia ainda uma legislação para isso. Então, numa situação de 

desnível, cada morador arrumava a sua calçada e a do vizinho, deixava para que ele 
resolvesse. E o morador que ficasse pulando de calçada em calçada, ou que andasse na rua. 

Após essa normatização, na tentativa de fazer uma calçada contínua, onde você 
tenha acesso e respeitando a acessibilidade, as calçadas foram alinhadas, trazendo de volta os 
moradores para a calçada. E a maioria esmagadora ficou encantada com o resultado, porque 
puderam circular com mais facilidade, uma vez que o bairro da Pompeia possui moradores de 
mais idade em sua maioria, e eles voltaram a circular, ficaram contentes. No início, tiveram 
receio se isso não traria algum prejuízo de acesso à sua moradia, se eles poderiam continuar 
com a sua garagem. Houve vários confrontos junto à Prefeitura quanto a aprovação. 

A legislação exigiria que o nível do térreo da residência teria de ser rebaixado para 
que pudesse eliminar a rampa de acesso, que acabou invadindo a calçada. Por exemplo, numa 
rua inclinada, a residência tem de ser construída na parte mais alta do terreno, para se eximir 
da linundação. Quando chove, se o seu terreno não estiver mais alto, a água da chuva avança 
o seu terreno e invade a sua terra. Então, o nível que foi determinado apresenta uma rampa 
que invade a calçada. É errado também, mas é uma questão conflitante: como ele acessará 
sue residência e se protegerá da chuva no caso de inundação? 

Diante disso, acabamos achando uma solução técnica muito simples. Tiramos 
todas as rampas de acesso das residências e colocamos pequenos obstáculos que 
interrompiam a água nesse ponto, são diques(?) de 40 cm de largura que, numa calçada de 
dois metros, não inibe a circulação e a acessibilidade. O resultado pode ser visto na rua 
TaNiares Bastos e na rua Tucuna. 

De qualquer forma, ressalto que o ideal seria uma legislação de diretrizes e que 
fosse analisado caso a caso. É impossível uma legislação fixa que tenha que atender desde 
ruas planas, a ruas inclinadas. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Nada mais havendo a ser tratado, 
esta encerrada a 34a audiência pública da Comissão de Política Urbana. Muito obrigado pela 
presença de todos. 

Estão encerrados os trabalhos. 
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107/2015 
• pARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 206113 

Trata-se do Projeto de Lei n° 206113, de autoria do nobre Vereador Paulo 
Frange, que cria o § 3° no Art. 7° da lei 15.442, de 09/09/11 que dispõe sobre a 

limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção de 

passeias, bem como cria o Disque-Calçada. 

A proposição, segundo a sua justificativa, objetiva dispensar da obrigação 

de construir calçadas os imóveis que estejam isentos do recolhimento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano – IPTU, alegando ser notório que tais imóveis destinam-se 

à habitação de pessoas carentes, e de baixo poder aquisitivo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
manifestou-se pela Legalidade do Projeto de Lei, através do Parecer n°981/13. 

A legislação que trata da construção e manutenção de passeios, através 
da Lei municipal n° 15.442, de 09 de setembro de 2011, alterada pela Lei n° 15.733, 

de 03 de maio de 2013, obriga os responsáveis por imóveis, edificados ou não, 
lindeiros a vias ou logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, a executar, 

manter e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua 

testada. No entanto, excetua dessa exigência os casos nos quais é atribuído ao poder 
público tal responsabilidade, consoante o § 1° da Lei n° 15.442, de 2011, a saber: 

"§ /° Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, 
prevista no "caput" deste artigo, os responsáveis por imóveis 
localizados nas vias integrantes: 
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, 
instituído pela Lei n° 10.558, de 17 de junho de 1988; 
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do 
disposto no art. 2° da Lei n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008, 
que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas - PEC; 
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos N1, N2 e N3, a teor dos 
§1° e 3° do art. 6° da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004." 

As disposições vigentes, contudo, não distinguem os responsáveis pelos 
imóveis, em função de sua renda ou do uso da edificação, residencial ou comercial. 

Nesse sentido, a proposição visa desonerar os imóveis de baixa renda dos 
custos relativos à construção e manutenção dos passeios públicos, admitindo-se que, 
enquanto parte do sistema viário do município, essas calçadas devem ser assumidas 
pelo poder público. Para tanto, adota como critério os imóveis que, segundo as 
normas legais, são beneficiados com a isenção de IPTU Dor faixa venal. 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 206113 

Não obstante, há que se observar a isenção igualmente concedida aos 

aposentados, pensionistas ou beneficiários de renda mensal vitalícia paga pelo INSS, 

desde que possuidores de único imóvel utilizado como sua residência, de acordo com 

a Lei municipal n°11.614, de 13 de julho de 1994, e alterações posteriores. 

Desse modo, a fim de propor a inclusão dos beneficiários da citada norma, 

elaborou-se minuta de Substitutivo, a qual, juntamente com os dados do projeto, foi 
submetida ao Executivo, a pedido desta Comissão. Em resposta, SGUOS/SMSP, às 

fls. 115, indicou a necessidade de inclusão de algum dispositivo na proposição que 

fixe a responsabilidade pela execução, manutenção e conservação, quando a 

irregularidade recair sobre o imóvel beneficiado. 

Diante do exposto, considerando a relevância da presente iniciativa, a 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 
favoravelmente ao Projeto de Lei n° 206/13, na forma do Substitutivo a seguir 

apresentado, com o intuito de aprimorar a proposição no que se refere às situações 
previstas pela Lei municipal n° 11.614, de 1994 e alterações posteriores, bem como, 

para proceder ajustes técnicos diversos, considerando, ainda, as informações 
prestadas pelo Executivo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 206/13 

Acrescenta o § 30  ao art. 7° da lei 15.442, de 09 
de setembro de 2011. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O artigo 7° da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, fica 
acrescido dos §§ 3 0  e 4°, com a seguinte alteração: 

Art. 7° (...) 

"§ 3° Ficam igualmente excluídos da obrigação de execução dos passeios, 
prevista no "caput" deste artigo: 

I - os imóveis com uso exclusivamente residencial, ainda que 
multifamiliares, isentos do pagamento de Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, nos termos da Lei 15.044, de 03 de fevereiro de 2009, e 
SI,IP "Ffinl' 	"r 	 ^ 	rà* 	11 . =^ 	ts 
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1 

CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°206/13 

II - imóvel integrante do patrimônio de aposentados, pensionistas e 
beneficiários de renda mensal vitalícia de acordo com a Lei n° 11.614, de 
13 de julho de 1994, ou legislação superveniente. 

§ 4° A execução dos passeios nas situações previstas no § 3° será de 
responsabilidade do poder público municipal." 

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em I‘ • 61  • 

RELCOM 

ANDREA MATARAZZO 
Presidente 

107/2015 

ANO 	 NELO RODOLFO 
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PUBLICADO NO DIARIO OFICIAL 

DE 	/ 	e-- / ( 

Pág. 	Ç Gol. ir 
Conferido 

Gabriel Ft 	letra 

Dnren 

AcL Téenien 
Rgi,  A 

(12 Silva 
2 trativo 

i 3 

ceder 

CZ53._ 

Vereadora 

Para relatar. 
Sala da Comissão de rinagpas e Orçamento 

Em { ‘.) 	Vti)  
Fre ,irte ta 

-nrs. O prazo psre mry- • :tscãO á de 8 dias nes 

À Comissão detNeLs- 

ErnCL_/...C1P4— 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 

RECE8.1D0 NA COMISSÃO DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO 

J.Q1 h 116 

tednaribu, sto_y_ef» 
ara relatar. 
.ala de J.tomissr de Fie/len 

Em  1-/ /0k1  110 

7\ 

....— 	. .---- 

E
.----m) 
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--  

Segue(untado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) seb n(S) 
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Ver. Anto io to, em  
idente 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• E olhe no 	 do Processo 

rr 	.4-   de  to jj  

RF 
 Roberto Gás Arisir iv•• 

Senhor Presidente: 

Solicito de de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n°206/2013: 

1 0) Qual o impacto orçamentário-financeiro da propositura, considerando os 
gastos necessários à execução e manutenção dos passeios dos imóveis que ficariam 
isentos dessa obrigação? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

A Sda 
sa Nova, em  

idente dá Comissão 
de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 
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ti J ti 	do Processo • Folha ri c  

I ,,° a Po‘  de  roi;  
/ 

	

Roberto Cãs 	cancelas 
RE 	252 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 11 de maio de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 24012016 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 206/2013, de autoria do Vereador Paulo 

Frange, que "CRIA O § 3° NO ART. 7° DA LEI 15.442, DE 09/09/11 QUE DISPÕE 

SOBRE A LIMPEZA DE IMÓVEIS, O FECHAMENTO DE TERRENOS NÃO 

EDIFICADOS E A CONSTRUÇÃO DE PASSEIAS, BEM COMO CRIA O DISQUE-

CALÇADA." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e dewessehtstikkatimagnma 
akaaranc-STGL• 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 	 13 1,4111 21% 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 	 4  REcEsinow  

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 1  2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoacamara.so.qovbr 
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(4 p95,0H Abah 

'do 
Folha nu  x3c3 

Processo n°91- a.eG 1 13. 
Carmen Cristina Melava= 
RE 11.197 

São Paulo, 21 de 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofrein J. J. I. no 3311 6- 
Ref.: Oficio SGP-12 n° 240/2016 

DOCREC 

581/2016 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão dj.t. 

Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das informações94. 

prestadas pela Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras acerca,L 

do Projeto de Lei n° 206/13, de autoria do Vereador Paulo Frange, o qual visat' 

acrescentar os §§ 3° e 4° ao artigo 7° da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de? 

2011, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não 

edificados e a construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque- -  

Calçadas. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
JAM/Ü figc 
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11-k Comissão de: 

1 

04- .Áto 

Cen.„  

n-tomoIsoJdi Caleari 
Supervisor - SGP 22 

RF 11.300 

RECEBIDO 
--Msságde Finanin:s e Orçamento 

Carnien Cristina Malavazzi 
RF 11.197 • SGP.12 
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Folha n° 	tko 	d 

te,ço n° c- 12OG I i3 
,Gti na Matavazzi 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDINAÇAO DAS 
SUEIPRIPNITURAS 

Folha de informação n9 95  
Do Processo Administrativo n° 2013-0.260.724-0 em 

SMSP/SGUOS 
Senhor Supervisor, 

17/06/2016 	Margaret!, 4. I 6tká Cantas 
RF. Mt213.8 

Tendo em vista os questionamentos efetuados às folhas 
32, o qual solicitou informações quanto ao impacto orçamentário-financeiro da 
propositura, considerando os gastos necessários à execução e manutenção dos 
passeios dos imóveis que ficariam isentos dessa obrigação, temos a informar o quanto 
segue. 

Diante dos fatos contidos no presente processo, 
verificamos que para a emissão de parecer conclusivo sobre o impacto orçamentário-
financeiro da adoção da medida contida no projeto de lei n.° 206/2013 teríamos de 
possuir informações quanto aos imóveis que seriam beneficiados com tal ação, 
contendo dimensões das calçadas, estado em que se encontram, acabamento, padrão 
de acabamento, estado de conservação, dentre outros, sendo assim impossível o 
atendimento técnico solicitado com a qualidade necessária que o fato requer. 

Sendo o que tínhamos a informar, remetemos o presente 
processo para demais providências. 

E g.° MARCELO BRUNI 
ASSESSOR CHEFE 

SMSP/ATOS 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 159



Folha n° 	ilLtlt 	d 

Prore-c,  n°  Ot • N:4113 
Carne, 1 .- tna Malavazzi  a  

MI 

Ce,  A 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SURPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

53" ar: 
Folha de Informação n° 74-5)(iatzi€,- 

seoano'' Do Pan. 2013-0.260.724-0  

Assunto: 	Projeto de Lei n. 206/13, que acrescenta os parágrafos 3° e 4° no 
artigo 7° da Lei n. 15.442/2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção 
de passeios, bem como cria o Disque Calçadas". Ratificação de 
manifestação anterior e informação sobre impacto orçamentário-
financeiro da medida.. 

Interessado: SGM. 

SMSP/GAB 
Senhora Chefe de Gabinete, 

O presente foi encaminhado à SMSP/ATAJ para ratificação, ou não, 

do posicionamento, quanto ao mérito, do projeto de lei n° 206/13 (substitutivo 

anexo à fl. 27), bem como, indaga a SGM, se é possível, diante do critérios 

estabelecidos pelo Legislativo, fazer um levantamento do impacto orçamentário-

financeiro da medida, indicando os motivos no caso de impossibilidade de 

atendimento. 

Cumpre informar que o projeto de lei em questão pretende alterar o 

artigo 7° da lei 15.442, de 09 de setembro de 2011, incluindo em sua disposição 

os §§ 3° e 4°, que estendem a exclusão da obrigação de execução dos passeios, 

além das hipóteses já previstas na legislação vigente, aos: 

"(1) imóveis com uso exclusivamente residencial, ainda que 

muftifamiliares, isentos do pagamento de Imposto Predial e territorial Urbano — 

Rua Libero Radar& 425 - 35° andar-Centro 
Cep: 01009-000 - São Paulo - SP 
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do i 

c.c noO— 1100 II .  
rfts ,v:atavazz 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUB PREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de Informação n° 3S 
(461) 

Do Pan. 2013-0.260.724-0 

IPTU, nos termos da Lei 15.044, de 03 de fevereiro de 2009, e sua 

regulamentação ou lei que vier à substitui-la. 

(ii) imóvel integrante do patrimônio de aposentados, pensionistas e 

beneficiários de renda mensal vitalícia de acordo com a Lei n. 11.614, de 13 de 

julho de 1994, ou legislação superveniente.". 

No pretendido parágrafo 4°, o projeto de lei estabelece que: "A 

execução dos passeios nas situações previstas no § 3° será de responsabilidade 

do poder público municipaLn. 

No tocante ao mérito da proposta legislativa, em atenção ao 

solicitado à cota de fls. 29, pela SGM/ATL, reiteramos o parecer anteriormente 

exarado por esta ATAJ, acostado às folhas 15/19 que, pelos motivos ali expostos, 

entendeu que a proposta padece de inconstitucionalidade, é contrária ao interesse 

público e não satisfaz as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

No tocante ao impacto orçamentário-financeiro da medida, o 

expediente foi encaminhado à Supervisão de Uso e Ocupação do Solo (SGUOS), 

que acabou por direcionar os questionamentos à Assessoria Técnica de Obras e 

Serviços (ATOS). 

ATOS teceu suas considerações às folhas 33. Em resumo, ponderou 

que para manifestação conclusiva acerca do assunto, teria que possuir mais 

informações quanto aos imóveis a serem beneficiados pela pretendida medida. 

Por fim, concluiu que, da forma apresentada, é "impossível o atendimento técnico 

solicitado." 

Rua Libero Badard, 425— 35 0  andar —Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 M
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3 4-  Folha de Informação n° 
‘2,S2rAtr 

a't • 	1106  

NGY gitS 

CÓPIA 

 

‘1k2) 	Ccj 

Ot— 
--, Cri -4r .,;.,2 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇAO DAS 
SUB PREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Do Pan. 2013-0.260.724-0 

Assim, diante do acima relatado e com nossas considerações 

reiteradas, encaminhamos-lhe o presente para apreciação e, em seguida, assim 

também entendendo, imediata devolução à SGM/ATL, haja vista o prazo 

estipulado para restituição do expediente àquela Assessoria. 

São Paulo, 30 de junho de 2016. 

\-3à 

DENISE CRIS 	LOP,E_S FERN DES GALVÃO 
Assessora Técnica/ Jurídica — SMSP/ATAJ 

OAB/SP 298.009 

De acordo, 

MOLINA RO 	UE &s  SANTOS 
Procurador do Município 

Assessor Chefe - SMSP/ATAJ 
OAB/SP n. 312.157 

Rua Libero Bula" 425 —35° andar— Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

pICE•Wetaatsa ...remff ...~■■■•■ 

r.t1ha 10 
C'rSO fl° Ct - 

Nia!avaz:-  

46.  

COORDENAÇÃO DAS 
SURPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Do Pan. 2013-0.260.724-0 

vos%  Folha de Informação n° 
'g•-K.rs  

)(52'L4IN% 
,f6. ;?ktAP' 

Assunto: 	Projeto de Lei n. 206/13, que acrescenta os parágrafos 3° e 4° no 
artigo 7° da Lei n. 15.442/2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção 
de passeios, bem como cria o Disque Calçadas". Ratificação de 
manifestação anterior e informação sobre impacto orçamentário-
financeiro da medida.. 

Interessado: SGM/ATL. 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial, 

Em atenção ao quanto solicitado pela Secretaria de 

Governo Municipal em fls. 29, tendo sido este expediente instruído com a 

manifestação das áreas técnicas desta Pasta, restituo-lhe o presente 

manifestando-me pela ratificação do posicionamento anteriormente exarado pela 

Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos (ATAJ), acostado às folhas 15/19. 

No que toca ao impacto orçamentário-financeiro da 

medida, encaminho-lhe a manifestação de ATOS, acost da às folhas 33 dos 

presentes autos. 

São Paulo, 30 de junho e 2016. 

	

ADRIANA 	 ARDOSO 

	

- Ch 	 ete — 

Rua Libero Badaró, 425 — 35' andar —Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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SGP-33, PARA ARQUIVAME 

CÍRIOS do artigo 275 do Regimento ?i7•:.:„ 

São Paulo, .9A 	40 t 

Nome 
r D 

SY 	t 	 , 

rry.:. enC:a».:J.i.) com 	A  (4 

	

1 Arquivado m 	O 10 4 I DO4 4— 

E2 Func.° 

Lucas Ma uel M. , Alves Sot9 
Técnico Administrativo 

RF 11.234 

ue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rtibricro(sli srsá 
n°14s vir, e fctizi da li,;drina ,„;a3 

sob n°  14-n  1-0 0D- / 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

REQUERIMENTO 

RDS 

58/2017 

Requeiro na qualidade de Lidar do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com 

fundamento no artigo 275+2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos os 

Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo: 

o 

PL 429 1997 PL 652 2002 PL 803 2007 PL. 574 2010 PL 	740 2013 

PL 501 1997 PL 667 2002 PL 304 2008 PL 1 2011 PL 	868 2013 Li 
PL 1008 1997 PL 713 2002 PL 356 2008 PL 2 2011 PL 	893 2013 

PL 98 1998 PL 170 2003 PL 357 2008 PL 3 2011 PL 	26 2014 

PL 103 1998 PL 171 2003 PL 358 2008 PL 4 2011 PL 	39 2014 

PL 224 1998 PL 172 2003 PL 359 2008 PL 5 2011 PL 	528 2014 

PL 225 1998 PL 2006 2003 PL 420 2008 PL 6 2011 PL-. 	532 2014 

PL 371 1998 PL 236 2003 PL 421 2008 PL 7 2011 PL 	231 2015 

P L 372 1998 PL 237 2003 PL 584 2008 PL 27 2011 PL 	449 2015 

PL 374 1998 PL 239 2003 PL 650 2008 PL 69 2011 PL 	471 2015 

PL 375 1998 PL 290 2003 PL 25 2009 PL 383 2011 PL 	515 2015 

PL 410 1998 PL 318 2003 PL 81 2009 PL 393 2011 PL 	600 2015 

PL 433 1998 PL 319 2003 PL 159 2009 Pl. 394 2011 PL 	663 2015 

PL 539 1998 PL 365 2003 PL 219 2009 PL 572 2011 PL 	664 2015 

PL 465 1999 PL 415 2003 PL 368 2009 PL 586 2011 PL 	665 2015 

PL 466 1999 PL 416 2003 PL 397 2009 PL 597 2011 PL 	369 2016 

PL 480 1999 PL 465 2003 PL 445 2009 PL 600 2011 PL 	370 2016 

PL 175 2000 PL 519 2003 PL 446 2009 PL 605 2011 PL 	385 2016 

PL 84 2001 PL 209 2004 PL 474 2009 PL 609 2011 PL 	407 2016 

PL 316 2001 PL 106 2005 PL 475 2009 PL 619 2011 PL 	437 2016 

PL 317 2001 PL 121 2005 PL 476 2009 PL 102 2012 PL 	449 2016 

PL 390 2001 PL 769 2005 PL 516 2009 PL 122 2012 PL 	450 2016 

PL 5 2002 PL 799 2005 PL 517 2009 PL 421 2012 PL 	451 2016 

PL 204 2002 PL 204 2006 PL 577 2009 PL 58 2013 PL 	452 2016 

PL 287 2002 PL 405 2006 PL 737 2009 PL 110 2013 ,n2r":g:i'r' °I6 -7  4  - 

PL 304 2002 PL 545 2006 PL 24 2010 PL 179 2013 

PL 317 2002 PL 580 2006 PL 108 2010 PL 206 2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fáx (11) 33969n8í La V  2311 
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CAPLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 366 2002 PL 678 2006 PL 	384 2010 PL 463 2013 
PL 484 2002 PL 703 2006 PL 	557 2010 PL 468 2013 
PL 603 2002 PL 704 2006 PL 	558 2010 PL 740 2013 

PR 68 2001 PLO 19 2001 PDL 105 2018 
PR 18 2002 PLO 4 2003 PDL 111 2016 
PR 18 2005 PLO 1 2011 PDL 128 2016 
PR 36 2005 PDL 130 2016 
PR 17 2006 

PR 21 2006 

PR 7 2007 

PR 14 2007 

PR 9 2010 

PR 17 2011 

PR 11 2012 

PR. 18 2015 

PR 7 2016 

Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2.017. 

PAULO FRANGE 
Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11)3396-3984 
httol/www oaubfrancie com br 	htto://pauldrande.blogspot.com.br 	e-mail: vereadorepaulofrancre.com.br  
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RF 11.393 o EG P-33 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-58/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE R AS PRESTES FILHO 
Supervisor da E uipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PRESIDENTE: JAIR TATTO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 29 DE MARÇO DE 2017 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 
• Manifestação fora do microfone 
• Suspensão 
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Bom dia a todos. Com  a presença dos Vere 	é Police 
Neto e Rodrigo Gomes, declaro abertos os trabalhos da terceira audiência pública de 2017. 
Informo que esta audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo, no endereço www.camara.sp.00v.br ,  link Auditório On-Line. 
Passemos, então, ao primeiro projeto desta audiência pública. 
PLO 006/13, de autorias dos Vereadores Eduardo Tuma e Ricardo Nunes. "ALTERA OS ARTS. 29, 
137, E ACRESCENTA ART. 137-A, TODOS DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, 
TORNANDO DE EXECUÇÃO OBRIGATÓRIA A PROGRAMACÃO CONSTANTE DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA ANUAL." 
Não há inscritos para discutir esse PLO. 
Para compor a Mesa, convido o Sr. Ahmed Sameer El Khatib, Coordenador Geral do Orçamento da 
Secretaria da Fazenda. 
Tem V.Exa. a palavra. 
O SR. AHMED SAMEER EL KHATIB — Bom dia a todos. Sou Coordenador Geral do Orçamento da 
Subsecretaria do Planejamento e Orçamento Municipal da Secretaria da Fazenda. 
Vamos nos ater aos aspectos técnicos do PLO, sem entender muito a motivação para tornar a Lei 
Orçamentária Anual do Município de execução obrigatória, tipificando como crime a sua não 
execução, o que fere alguns princípios constitucionais. O princípio da não vinculação da receita, por 
exemplo, cria um crime diferente do que nós temos hoje aqui no nosso município. Então, não ficou 
muito claro para nós da Secretaria da Fazenda o que motivou a criação desse Orçamento total 
impositivo que vai de encontro com o que conversamos e discutimos no ano passado em relação à 
Emenda Constitucional n° 85, que normalmente já tinha criado um Orçamento positivo na ordem de 
1.2%, que o próprio Município de São Paulo reduziu para 0.8%, tornando uma parte da Lei 
Orçamentária Anual de execução obrigatória por parte dos Vereadores. O que não nos parece ter 
muito fundamento técnico e orçamentário é transformar a lei inteira, na sua integralidade, de 
execução obrigatória. 
Então, da nossa parte, em termos técnicos, somos totalmente desfavoráveis ao prosseguimento 
desse projeto de lei e queremos entender um pouco melhor suas nuances e suas principais 
motivações. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, não posso fazer a sustentação nem a defesa oral do 
projeto porque não sou proponente da matéria. No entanto, participei de um debate intenso nesta 
Comissão tentando jogar um pouquinho de luz no processo de planejamento orçamentário da 
Cidade. Naquele momento, tentávamos compreender qual o grau de aderência que os Orçamentos 
aprovados pela Câmara acabavam por conquistar ao final da sua execução. Talvez uma das coisas 
que mais angustie a sociedade, representada na Casa Legislativa, é que a fórmula que ainda existe 
para execução da Lei Orçamentária permite que programas inteiros sejam aniquilados apenas com 
uma assinatura do Prefeito, ladeada pela assinatura do Secretário de Finanças. 
Então, se amanhã a Prefeitura quiser acabar com um programa que não esteja constituído por lei, 
mesmo estando na Lei Orçamentária, é possível. Sem dúvida nenhuma, parte da manifestação que 
o Parlamentar pode fazer de discordância disso é apresentar iniciativas legislativas que vão de 
encontro a isso; portanto, enfrentando uma tese que, como parlamentarista que sou, ainda agride o 
equilíbrio e a harmonia entre os Poderes. 
Portanto, há ainda uma fragilidade do ponto de vista da execução orçamentária que torna os 
Parlamentos frágeis demais. E aqui digo que a solução encontrada pelo Governo de coalisão, seja 
tocado pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, seja pelo Presidente Lula, de conferir ao 
Parlamentar o título de subproduto do Executivo, passando a ter uma emenda que pode ser 
executada e, portanto, dando ao Parlamentar parcela da função executiva, acaba por criar uma 
segunda anomalia, porque é dada ao Parlamentar essa condição de subproduto do Executivo e 
agora se tenta, dentro do Orçamento, tornar esse subproduto uma execução obrigatória. Então, é 
amarrar o cachorro com a linguiça ou com a salsicha vencida por incapacidade de oferecer 
merenda de qualidade às crianças. E aí se cancela o programa de merenda porque está sobrando 
salsicha. 
Isso tudo para dizer que há um pacto entre o Executivo e o Legislativo que não foi produzido. Por 
isso, iniciativas como o PLO 006/13 acabam por exorbitar verdadeiramente. Tornar o Orçamento M
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inteiro impositivo não tem nenhum fundamento do ponto de vista do planejamento. 	Da -1 sma 
forma que não executar um programa inteiro também não tem nenhum fundamento, apesar de 
continuarmos tendo a possibilidade de programas inteiros, mesmo aprovado na Lei Orçamentária e 
não ser executada. 
Então, acho que vamos precisar, juntamente com a equipe técnica que dá suporte à Secretaria de 
Finanças do Município, em especial a área de planejamento, buscar um consenso naquilo que é a 
participação que o Parlamento deve ter na elaboração, dentro do Legislativo, da peça orçamentária 
e as obrigações consequentes da lei. Porque, na realidade, a imposição colocada ao Executivo é o 
cumprimento da lei; e a lei permite ao Executivo untar o remanejamento, dado pelo próprio 
legislador. Talvez, então, o grande debate a se fazer seja: os remanejamentos são grandes 
demais? Eles estão permitindo que programas inteiros sejam aniquilados? Portanto, o Parlamento 
tem que sair da posição de joelhos que se encontra e dialogar com o Executivo de forma a lhe 
apontar a representação de cem por cento da sociedade que o Parlamento tem; diferentemente do 
Executivo, que tem só por obrigação representar 50% mais um como resultado eleitoral. 
Acho as premissas desse processo são antes de qualquer leitura constitucional e legal do princípio 
da nossa democracia de equilíbrio e harmonia entre os Poderes. Se conseguirmos consagrar isso, 
talvez não precisemos nem recorrer à ilegalidade ou inconstitucionakdade, porque se deu o 
princípio básico da harmonia e hierarquia na democracia que os Poderes têm que ter. 
Talvez esse seja o melhor diálogo, reunindo todas as matérias que tratam os PLOs que tentaram 
ou derem uma condição de Orçamento impositivo ou coisa que o valha. Acho que esta Comissão 
pode ter, neste ano, um debate muito importante de o que de fato a Câmara deve aprovar e como 
aprovar, para que não tenha as obrigações inconsequentes nem na Lei Orgânica nem em outro 
diploma legal. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Muito obrigado, nobre Vereador José Police Neto. 
Faço o registro de que já estamos debatendo este tema há cinco anos nesta Casa. De qualquer 
maneira, é um projeto que tem uma maturidade política aqui dentro, considerando todas as razões 
técnicas expostas pelo representante da Fazenda do Governo e pelo Vereador Police Neto. 
As inscrições para debater este projeto estão abertas. (Pausa) 
O Vereador Rodrigo Gomes quer usar a palavra? 
O SR. RODRIGO GOMES — Eu me abstenho sobre falar neste momento, porque existe a questão 
entre Lei Orçamentária e o financeiro. Então, são assuntos que teríamos que nos aprofundar cada 
vez mais. E, de certa forma, como o próprio Vereador Police Neto falou, se há esse diálogo entre os 
Poderes, é importante que se tenha, também, a execução entre esses Poderes. 
Então, neste momento, eu prefiro me abster e me aprofundar melhor, principalmente na questão da 
Lei Orçamentária e o financeiro. Temos de balancear isso para que, como o próprio Vereador 
Police disse, programas inteiros sejam aniquilados por conta do Executivo e por essa prerrogativa e 
sem a constatação do Legislativo em alguns aspectos. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Então, considerando que não tem ninguém mais inscrito, 
agradeço a presença do representante da Fazenda. 
O SR. AHMED SAMEER EL KHATIB — Agradeço, também, aos Vereadores Tatto, Police Neto e 
Rodrigo Gomes e à CGO - Coordenadoria Geral do Orçamento -, que é a responsável pela 
preparação da Lei Orçamentária Anual, das diretrizes que antecedem esse orçamento e me coloco 
à disposição desta Casa para aprofundar o tema, para discutir, sempre na dinâmica da parceria que 
tivemos nos últimos anos. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Muito obrigado, então. 
Está encerrada a audiência pública sobre o PL 006/13. 
O próximo item é o PL 120114, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli. 
- É lido o seguinte: (PL 120/14) 
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - As inscrições estão abertas. (Pausa) Não há insEiiçâ 
Vamos ouvir o Sr. Laerte Brasil, figura muito conhecida e trabalha em uma ONG interplanetária. 
O SR. LAERTE BRASIL - ONG não. É uma central. 
Acho que o projeto é de suma importância para a cidade de São Paulo e, além disso, até para o 
Pais. Mas quero me ater no seguinte: o orçamento, da cidade de São Paulo,... ele só debate o 
orçamento de 55 bilhões. Não debate o PIB da cidade de São Paulo, que é de 575 bilhões. O 
Município representa cerca de 36,6% do Estado. O Estado não investe nada na cidade de São 
Paulo e cerca de quase 12% vai para o Governo Federal. 
Mas, para encerrar aqui, como se trata de PL de pessoas desaparecidas, vou me ater aqui. Com  o 
dinheiro roubado, que foi distribuído para o Presidente desta Casa e Vice-Presidente,... ele 
distribuiu dinheiro roubado, propina, para um elemento... 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Eu queria que o senhor se ativesse ao PL. Denúncia é com a 
Corregedoria da Casa. 
O SR. LAERTE BRASIL - Não, mas eu vou encerrar... Mas esse Jornalista Souza Neto é um 
verdadeiro mequetrefe, um Zé ruela, porque ele está pegando propina e ele vai.., para em 
chantagear, aqui, com o Presidente, e o Vice distribui, ele vai de gabinete em gabinete me 
chantageando. Inclusive, até para pessoas que frequentam a reunião. Ele é um Zé ruela, um 
vagabundo... 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Ok. Obrigado, Laerte Brasil. 
São palavras ofensivas... 
O SR. LAERTE BRASIL - Inclusive, esse elemento... 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Peço que o senhor encaminhe todas essas denúncias e 
colocações para a Corregedoria da Casa. 
O SR. LAERTE BRASIL - Inclusive, ele anda de bermuda em reuniões, neta Casa, e o Regimento 
Interno desta Casa, até para os Vereadores, vamos dizer, tem que entrar de terno no plenário. E 
esse Zé Ruela aí anda de bermuda. 
Era o que eu tinha para dizer. Muito obrigado pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Muito bem. 
Feito o debate do PL 120/2014, não há mais oradores inscritos. Encerrada a audiência do PL 
120/2014, do Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, o que significa Zé Ruela? 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Por exemplo, eu me chamo Jair José, então sou Zé; você é o 
José Police, então Zé. E ruela é de carro, de ônibus. É a roela ou ruela que fala? A ruela, né? Bom, 
eu vou pedir que ele encaminhe à Corregedoria da Câmara, e lá eles interpretam o que é Zé Ruela. 
Passemos ao próximo item, PL 627/2013. 

- "PL 627/2013, de autoria dos Vereadores dos Vereadores Alfredinho, Arselino Tatto, Goulart, Jair 
Tatto, Milton Leite e Ricardo Nunes. RENUMERA O SEGUNDO ART. 7° DA LEI 11.198, DE 19 DE 
MAIO DE 1992, COMO ART. 7°-A E CRIA O PARAGRAFO UNICO, PARA ESTABELECER LIMITE 
MINIMO DE RECURSOS A SEREM DESTINADOS AOS DISTRITOS DE PARELHEIROS E DE 
MARSILAC, (SUBPREFEITURA PARELHEIROS), E DA OUTRAS PROVIDENCIAS." 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Aberto o debate para discutir o PL 627/2013. 
Há um inscrito, o Sr. Mark Roberto, de Parelheiros. 
O SR. MARK ROBERTO - Bom dia a todos. Meu nome é Mark, moro em Parelheiros, o maior 
distrito de São Paulo - se olharem no mapa de São Paulo, Parelheiros e Marsilac é o tamanho da 
zona Leste inteira. Infelizmente, há uma subprefeitura para cuidar de uma região imensa, e o menor 
recurso orçamentário de São Paulo. 
Como vocês vão discutir valores, e como vai ser feito, o certo seria, pelo menos, fazer um gráfico 
de pizza, dividindo cada região por zona - zona Leste, 25%, zona Oeste, 25%, zona Sul, 25%... Ou, 
como tem a região central, divide em cinco partes. Com  isso, você consegue ter um valor melhor 
para cada região e um valor orçamentário para cada região. Uma vez que, como contribuinte, meu 
bairro é regularizado no meio do mato, pago IPTU, que é uma coisa muito bonita - todo ano vem 
aquele papel, e eu xingo o Vereador que eu elegi e os outros 54 Vereadores, porque é uma estrada M
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de terra. Em 2015, eu estive na Câmara do Bairro, no CEU de Parelheiros. Np-ce  ro se o 
Vereador Jair Tatto estava. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não. 
O SR. MARK ROBERTO — Estava o Ênio e o Alfredinho. Eu expus todos os problemas do meu 
bairro, porque eu só tenho iluminação pública. É a coisa mais bonita: funciona um dia. Você pede 
para arrumar dez lâmpadas, eles passam lá, arrumam uma, e nove continuam no escuro. Moro 
numa rua de terra. E o meu bairro possui lagos públicos, que são da Prefeitura, que já tem projeto 
na subprefeitura — aliás, agora é prefeitura regional — para fazer desassoreamento e limpeza. Não 
pode ser feito agora, diretamente, porque o prefeito regional infelizmente é o meu vizinho da rua 
debaixo, e ele também não pode pedir, devido ao jurídico do município, a fazer as melhorias no 
bairro. 
Eu abro o SAC — desde o ano passado tem diversos SACs; ano retrasado, milhares de SAC — para 
arrumar a rua, pavimentar, colocar guia e sarjeta, arrumar os lagos, e a única coisa que eu vejo nas 
benfeitorias é como indeferido. Todas as vezes é indeferido, ou o passa o patrola, no famoso "raspa 
terra de rua", joga um pouquinho de cascalho. E quando chove vai tudo para onde? Para os lagos 
públicos. 
A pergunta é: o erro é do cidadão, ou do Poder Público, que, no meu bairro, as ruas constam como 
asfaltadas há mais de 20 anos? 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Qual o bairro, Mark? 
O SR. MARK ROBERTO — É o São Norberto. A rua detrás da prefeitura é a Estrada do Jusa e o 
campo de futebol à esquerda. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Bosque do Sol, ali perto? 
O SR. MARK ROBERTO — Perto. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Muito obrigado pela colaboração ao debate. 
Roberto Augusto, Parelheiros. Qual é o bairro lá? 
- Orador fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Identifique-se, fale seu nome porque temos serviço taquigráfico, 
e eu sempre estou desatento. 
O SR. ROBERTO — Bom dia. Meu nome é Roberto, sou morador do bairro de Parelheiros, e 
Parelheiros é realmente uma região grande. Na nossa região há cerca de 350 mil eleitores, é uma 
região importante. 
O que eu sinto, como morador, é que realmente estamos sendo muito pouco assistidos. Na 
verdade, não estamos sendo vistos como um bairro com uma população tão grande, tão densa. 
Fala-se muito que é uma região de mananciais, que é uma região de proteção ambiental, e isso 
também é importante, mas os munícipes, as pessoas que moram lá, pagam impostos, pagam IPTU, 
as pessoas que residem lá precisam ser assistidas. O poder público precisa estar mais presente na 
região. 
Gostaria de deixar aqui um apelo aos senhores para que vejam de forma igualitária. Aquela região 
por ser o extremo Sul de São Paulo tem suas carências, tem seus problemas como o restante da 
cidade também tem. Então tem de ser vista da mesma maneira, e não de uma forma, às vezes a 
gente que é discriminatória. Quem mora em Parelheiros é cidadão de segunda classe, é bairro 
periférico, é bairro violento. Quer dizer, a midia passa o lado negativo, não passa o lado positivo, 
que é uma região muito rica, rica em natureza, é um dos pulmões da cidade de São Paulo, é uma 
área que tem reserva hídrica extremamente importante, inclusive fornece certo volume de água 
pura para a cidade de São Paulo. Mas não é só isso, há pessoas, há seres humanos, pessoas que 
precisam estudar, pessoas que precisam trabalhar, pessoas que precisam de acesso. 
No meu bairro, por exemplo, não tem uma linha de ônibus normal, as pessoas transitam a pé 
quatro, cinco quilômetros pra chegar na avenida principal, na Sadamu Inoue, que corta o bairro. E 
isso de madrugada, senhoras, jovens andando a pé pra chegar aonde tem o ônibus e poder ir 
trabalhar. Será que isso é verdade? É real, é verdade, mas parece uma coisa que não existe mais, 
principalmente em São Paulo, mas ainda existe. Muitas regiões do bairro de Parelheiros ainda têm 
aquele aspecto rural, não tem asfalto, não tem comércio próximo. Tudo é difícil, o morador tem de 
se deslocar, quando não tem seu próprio carro. Quando tem o próprio carro, é um gasto terrível, é 
rua com buraco, pedra, quase que não dá pra manter o carro, ou mantém o carro ou ele come. As M
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À 

duas coisas não dá pra fazer. Ou anda a pé, há muitos andarilhos, as pessoas,.e-1?athador tem 
de andar a pé. O trabalhador tem que ir a pé, voltar a pé, de noite, muitas vezes. 
Agradeço a atenção, agradeço esta oportunidade e um bom dia a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado, Roberto. A senhora está se inscrevendo? (Pausa) E 
a Dona Nazeli Cabral, do gabinete do Vereador Rodrigo Goulart. 
A SRA. NAZELI CABRAL — Bom dia, Presidente. É só pra registrar, a propósito desse projeto, que 
ele tem uma função bastante importante. A última ata do FUTUR registra orçamento, uma 
quantidade de 100 mil reais, 50 mil numa determinada dotação e outros 50 mil em outra. 
Quando V.Exa., o nobre Vereador Tatto, o nobre Vereador Alfredinho e o nobre Vereador Goulart 
subscreveram essa proposta, S.Exas. fizeram isso exatamente pensando em, de alguma forma, 
canalizar alguma verba do Futur(?) para o desenvolvimento do ecoturismo nessas regiões de 
Parelheiros e Marsilac. Então, realmente é uma área imensa, uma área com grandes 
probabilidades de ecoturismo, com trilhas, cachoeiras e pontos realmente importantes de serem 
explorados, que podem contribuir para o desenvolvimento sustentável, protegendo os mananciais. 
Sem duvida, todas essas questões que os ilustres cidadãos trouxeram são absolutamente 
marcantes, e os Srs. Vereadores têm isso presente. Acho que anualmente emendam o orçamento 
e as diretrizes orçamentárias, de modo a, de alguma forma, viabilizar um orçamento mais equânime 
para todas as regiões; mas esse projeto especificamente trata de renumerar um artigo, porque ele 
foi numerado duas vezes com o número sete. Então, precisava ser alterado e ser incluído um 
parágrafo único nesse artigo 7-a, que prevê destinar 20% daquilo que é destinado ao Futur(?) para 
o desenvolvimento do ecoturismo, dos poios do desenvolvimento turístico nas regiões de Marsilac e 
Parelheiros. Então, seu só queria registrar isso, porque o projeto é realmente muito significativo. Ele 
pretende que seja uma quantia destinada para esse desenvolvimento, e esse desenvolvimento 
pode contribuir muito para o desenvolvimento econômico sustentável desses dois distritos, de 
Marsilac e Parelheiros. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado. Não há inscritos. 
O SR. RODRIGO GOMES — Sr. Presidente, eu gostaria só de fazer uma referência sobre o PL 120. 
Eu estive com o Subprefeito Regional de Parelheiros, Sr. Olard(?), e S.Exa. realmente tem visões 
muito positivas em relação ao território de Parelheiros e Engenheiro Marsilac sobre o ecoturismo e, 
de certa forma, todo o progresso tem o seu preço. 
Então, esta Casa tem(?) responsabilidade(?) sim em prever com as (inaudível) território melhores 
condições de vida, mas também nós temos que preservar o meio ambiente. Nós sabemos que ali é 
o Centurão Verde Sul da nossa Cidade, que, de certa forma, regula inclusive a temperatura daquela 
região. Nós precisamos ter também esse discernimento, em poder atuar, de forma positiva e 
propositiva, aos munícipes daquela região e fomentar sim o turismo, porque eu, enquanto 
cicloturista(?), tive o prazer de desbravar aquela região. Seria muito importante para a economia. O 
próprio Secretário de Turismo, Sr. Laércio Benko fala em economia solidária, quando as pessoas 
vão de forma a usufruir daquela natureza e solidariamente ajudar o território. É importante. Então, 
nós temos que discutir e pautar isso não só para a região Sul, mas nós também temos um cinturão 
muito bonito na zona Norte de São Paulo, que é a Serra da Cantareira. Ela também precisa dessa 
atenção. Então, falo em fomentar o turismo nas zonas Sul e Leste de São Paulo, trazendo à cidade 
de São Paulo bons tempos, não só para o turismo de negócios, mas para o turismo de aventura e 
para o ecoturismo. É muito importante ter isso pautado para esse PL. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Muito obrigado. 
Eu faço aqui uma confusão, mas é Ricardo Gomes. 
O SR. 	 - Rodrigo Gomes. Ricardo Nunes. Ricardo Nunes, Rodrigo Gomes e 
Rodrigo Goulart. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — É que é a primeira vez que estamos nos vendo esse ano aqui. 
Mas, é verdade. Eu chamei outro dia o Reginaldo Tripoli de Reginaldo Lopes. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não. Reginaldo Lopes é um amigo meu, de Minas Gerais, do 
PT, era Deputado Estadual. É uma salada aqui. M
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- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Jilmar Tatto. Mas ali houve um equívoco e f 	ado na 
hora. Então está encerrado o debate sobre o PL 27/2013. 
Próximo item é o PL 206/2013 do Vereador Paulo Frange, que cria o Inciso III no Artigo 7° da Lei 
15.442 de 09.09.2011 que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção de passeios, bem como cria o Disque Calçada. 
Não há inscritos até esse momento. O debate está aberto. Os Srs. Vereadores querem se 
manifestar? (Pausa) Não havendo inscritos e nem manifestação, considero então encerrada a 
audiência pública do PL 206/2013 do Vereador Paulo Frange. 
Próximo item é o PL 415/2014, do Vereador José Poke Neto — aqui presente, do Vereador Ricardo 
Nunes, da Vereadora Edir Sales, que dá nova redação ao Artigo 15 da Lei 13.701 de 24.12.2003, 
que altera a legislação do Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza, o ISS. 
O Secretário Municipal da Fazenda é o Sr. Carlos Megale foi convidado, mas foi representado já 
pelo Ahmed e também o Sr. Rafael Barbosa de Souza, auditor fiscal da Secretaria da Fazenda, a 
quem convido para a Mesa. (Pausa) 
Convido também o Presidente do Sescon e Aescon, Sr, Márcio Massao Shimomoto. Está presente? 
(Pausa) Por favor, peço que venha até a mesa. 
Também confirmo a presença dos Srs. Vereadores: Rodrigo Gomes, José Police Neto — autor do 
projeto -, Pedro Ivo Gandra, Subsecretário da Receita Municipal da Fazenda. (Pausa) 
Está igualmente presente e convido para a Mesa o Sr. Adairo Sakata, auditor fiscal da Fazenda do 
Município. 
Quero estabelecer a dinâmica e a ordem. Gostaria que todos se pronunciassem, do Executivo, 
depois o Sescon, pode ser assim, Vereadores José Pohce Neto e Rodrigo Gomes? (Pausa). Peço 
então o pronunciamento, acho que o ideal seria o Sescon. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Sr. Pedro, que já dá o tom sobre a questão do impacto. É isso? 
Então, muito bem, então abro a palavra para o Pedro Ivo Gandra, que é Subsecretário da Receita 
Municipal da Fazenda Quero observar aqui que o pessoal da Secretaria da Fazenda tem vindo 
rigorosamente aqui. O Secretário veio, quando não, manda representantes e isso fortalece a 
Comissão. 
O SR. PEDRO IVO GANDRA — Bom dia a todos os presentes. É sempre um prazer estar aqui, 
nesta Casa, e o Rafael, que é o representante de uma unidade que cuida da legislação está 
acompanhando esse projeto já há algum tempo, e deixarei algumas questões técnicas já com ele, 
mas queria fazer uma breve introdução a respeito das sociedades uniprofissionais. 
As sociedades uniprofissionais estamos falando, basicamente, de um regime especial e como todo 
regime especial teremos uma condição diferenciada para essas entidades, o que dentro de 
determinados contextos, com previsão legal, é totalmente justo. A questão que estamos tratando é 
que basicamente o que temos é uma sociedade onde a maioria das empresas, hoje, faz um 
recolhimento com uma aliquota de 5%, com um alíquota de 25 ou 3% em cima de faturamento e as 
sociedades uniprofissionais fazem o recolhimento com essa mesma aliquota, em cima de uma base 
fixa, que inicialmente foi formulada dentro de determinado valor de 800 reais, hoje está em 
aproximadamente mil reais, por profissional habilitado, e independentemente do faturamento da 
empresa. 
Esse projeto, basicamente eu acho que ele tem dois contextos, tem uma ideia dentro do contexto 
de tirar qualquer tipo de subjetividade, reduzir a subjetividade e a redução dessa subjetividade é 
algo que tem que ser trabalhado efetivamente. Então a hoje tem um parecer normativo 03/2016, 
inclusive posterior a esse projeto que já trata da questão da sociedade uniprofissional, tentando 
deixar todas as questões com menos subjetivismo. 
Houve uma alteração posterior a esse projeto, que modificou o curso do contencioso administrativo 
das sociedades uniprofissionais. Então as sociedades uniprofissionais anteriormente, dentro de um 
desenquadramento, de uma impugnação, ela não teria oportunidade de ter essa análise feita por 
um órgão paritário, que é o Conselho Municipal de Tributos. A legislação foi alterada, também uma 
legislação posterior a 2014 que hoje permite que a sociedade uniprofissional que não concorde com 
a lavratura de auto de infração com o desenquadramento, que ela possa ir à segunda instância, M
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caso haja indeferimento na primeira, e discutir isso dentro de um conselho par 	entro do 
Conselho Municipal de Tributo. 
Então a gente acredita que esse processo de redução de subjetividade avançou bastante lá de 
2014, quando a gente teve a iniciativa do projeto, até hoje e é um processo que a gente está 
avançando cada vez mais para justamente tentar deixar da maneira mais objetiva possível. 
O último ponto que eu quero colocar, que é a afetação em relação ao elemento de empresa, que 
algo que esse projeto quer tirar do artigo 15, da Lei 13.701. Esse elemento de empresa na sua 
concepção, ele é algo que lá do Código Civil, do artigo 966, do Código Civil, e que traz para a 
norma algo que já é de certa forma sedimentado na jurisprudência no sentido de que o elemento de 
empresa mostra um caráter empresário e esse caráter empresário, se a gente entrar dentro de 
altos faturamentos, se a gente entrar, por mais que esse conceito possa, de alguma forma, parecer 
subjetivo e que precisa de uma instância para ser discutida, a gente pode desvirtuar a própria ideia 
da sociedade uniprofissional, que é a gente beneficiar aquela entidade menor, aquela entidade em 
que três, profissionais, quatro profissionais, enfim, profissionais habilitados se unem para prestar e 
aí você se beneficia. A partir do momento que você atenua as regras você dá oportunidade de que 
determinadas entidades com altos faturamentos não mais recolham com o faturamento, com uma 
alíquota de 2% e 5%, como todos os contribuintes, mas se enquadrem dentro de determinado 
regime, especificamente para o desempenho de determinada atividade. 
Era isso que tinha a falar. Agradeço a oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Registro a presença do Vereador Ricardo Nunes, que é coautor 
desse projeto. 
Passo a palavra ao Sr. Rafael Barbosa de Souza, que também é auditor fiscal da Secretaria da 
Fazenda, para suas considerações iniciais. 
O SR. RAFAEL BARBOSA DE SOUZA — Bom dia a todos. Primeiramente gostaria de agradecer a 
presença de todos para debater esse assunto que é tão importante, que é foco de reiterado debate 
junto à administração, junto à sociedade, com relação às sociedade uniprofissionais. 
Primeiramente, considerando que essa já é a segunda audiência pública que temos para debater 
esse projeto e no interesse da concisão, eu gostaria de me reportar e de reiterar integralmente a 
minha manifestação sobre esse projeto que exarei na primeira audiência pública que ocorreu em 16 
de novembro de 2016. Então reporto-me, reitero integralmente os termos da minha manifestação 
naquela audiência pública, as Notas Taquigráficas estão disponíveis pelo sitio virtual da Câmara, e 
complemento, acho, que um pouco na toada do que o nosso Subsecretário acabou de mencionar, a 
gente precisa tomar um certo cuidado ao propor alterações que vão realmente de encontro à 
própria natureza conceituai da sociedade de profissionais. 
A Sociedade de Uniprofissionais é uma figura que, pela sua própria natureza, constitui uma 
exceção à regra geral de que a tributação sobre serviços se dá sobre o efetivo faturamento por 
serviços. Essa regra é geral, definida em lei complementar que todos os municípios seguem, ela 
efetivamente precisa ser... As exceções realmente precisam ser excepcionais e ser fundamentadas 
efetivamente numa base jurídica muito sólida. 
A partir do momento em que a gente propõe a exclusão do conceito de empresa ou do elemento de 
empresa como elemento que vai identificar uma sociedade que não cumpre com o requisito para 
ser SUp, nós estamos efetivamente deturpando a própria forma da Sociedade de Uniprofissionais. 
A Sociedade Uniprofissional ela é, acima de tudo, um mero suporte, ela se presta apenas a 
fornecer suporte técnico, suporte material, à execução da atividade profissional e personalíssima 
dos seus sócios, que essa execução deve se dar de forma individual, com responsabilidade 
absoluta e ilimitada sobre as consequências dessa prestação. 
Não se pode admitir - e ai é a questão do elemento de empresa, do faturamento, do número de 
sócios, do número de empregados - veja, a partir do momento em que você começa a ter uma 
sociedade que pratica atos de empresa, atos negociais em nome próprio, que passa a fazer divisão 
de tarefas dentre os seus sócios, de forma que o sócio não adquira, ou não se responsabilize, pela 
totalidade daquela prestação. 
Quando você passa a ter um faturamento que evidencia ou um porte físico, ou porte de número de 
funcionários, você começa a ter divisões de atividade de apoio dentro da empresa — você começa a 
ter RH, começa a ter marketing, administrativo, jurídico — você demonstra que aquela empresa já M
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passou do ponto de ser um mero apoio material e jurídico à atividade dos ea(ó'bips,  passa 
efetivamente a girar no mercado por conta própria e os sócios passam então a assbmir uma 
verdadeira retaguarda na atividade negociai. 
A Secretaria da Fazenda se manifesta de forma contrária ao projeto, porque entende que o 
esclarecimento e a efetivação da uniformidade nos atos administrativos de fiscalização tributária, 
com relação á SUp, que é um assunto extremamente importante que está sim em pauta na 
Secretaria da Fazenda, ele deve ser feito por meio de iniciativas e de instrumentos jurídicos que 
efetivamente respeitem as particularidades da natureza jurídica das SUps. 
Como bem mencionou o nosso Subsecretário, nós temos a edição do parecer normativo n° 3/2016, 
que uniformizou uma série de entendimentos acerca do que é SUp, dos conceitos que estão por 
trás da SUp, o que a SUp pode ter e o que não pode ter como característica. 
Nós tivemos a reforma do nosso processo de contencioso administrativo dos atos de fiscalização e 
de enquadramento do regime de SUp que passarão agora a ser julgados em primeira instância pela 
nossa Divisão de Julgamento, em segunda instância pelo órgão colegiado e paritário que é o 
Conselho Municipal de Tributos, garantindo assim não apenas a uniformização da jurisprudência, 
mas também o controle social sobre os atos da administração tributária nesse ponto. 
Portanto, concluindo, reiterando a nossa manifestação contrária, sem prejuízo de reconhecer como 
meritória a discussão sobre as SUps, acho que eram esses os pontos que eu tinha a mencionar. 
Aproveito mais uma vez para reiterar os temas que foram discutidos na última audiência pública de 
16 de novembro. 
Sr. Presidente, Srs. e Sras. da plateia muito obrigado pela atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado Rafael. 
Passo a palavra ao Wilson Tadahiro Sakata, Auditor Fiscal da Fazenda do Município. 
O SR. WILSON TADAHIRO SAKATA — Bom dia a todos. Acho que a explanação tanto do Pedro 
quanto do Rafael foram bastante completas. Eu só gostaria de complementar o que foi dito por eles 
a respeito desse parecer normativo SF n° 3, de 28 de outubro de 2016. 
Esse é um parecer normativo que tem caráter interpretativo, ou seja, ele explica as exposições do 
artigo 15 da Lei 13.701, de 2003. Esse parecer normativo define, ponto a ponto, o que é um 
profissional habilitado, o que é exercício da mesma atividade, no entender da administração; o que 
é prestação de serviço, de forma pessoal; responsabilidade pessoal. Então, dessa forma, não creio 
que haja dúvidas quanto à definição do que seria elementos de empresa, porque existe um 
enquadramento perfeito do que seria a definição de SUP na nossa legislação. 
Obrigada 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, eu acho que há dois pontos na fala dos auditores 
Wilson e Rafael que a gente precisa estabelecer um grau... A primeira questão, e ai eu quero me 
reportar ao parecer normativo interpretativo que é trazido neste momento, em que pese todo o 
esforço complementar que o fisco realiza, há de se compreender que a legislação clara evita a 
necessidade de atos normativos consequentes e inconsequentes. Portanto, se a gente pode tirar a 
dúvida na lei, não há razão de manter a dúvida para produzir atos normativos complementares 
àquilo que qualquer cidadão deveria compreender na leitura da lei. Então, o debate legislativo se 
faz necessário, já que a dúvida persiste, pois o ato normativo é de 2016 e a lei é de 2003. Estamos 
falando de uma diferença de mais de 20 anos, por isso, a dificuldade de interpretação da sociedade 
e dos profissionais. 
A Câmara se apresenta para resolver a dúvida, e o Executivo vem à Casa dizer o seguinte: prefiro 
manter a dúvida e, por ato próprio, produzir um entendimento que pode ser trocado a qualquer 
tempo, por qualquer outro agente que suceder o Wilson, o Rafael ou o Pedro. Portanto, se há que 
se dar estabilidade ao processo legal, não normativo interno, ele se dá dentro de uma votação com 
55 Srs. Vereadores na Câmara. 
Não consigo entender a dificuldade de oferta de um novo texto, utilizando todo o cabedal: o projeto 
de 2014, o ato normativo de 2016, e a gente não conseguiu oferecer para a Câmara a leitura que o 
Executivo quer para espancar a dúvida. E, na semana que vem, se o Secretário Megale resolver 
trocar o Wilson, o Rafael e o Pedro, a nova interpretação pode substituir essa que está ai. Portanto, 
não consigo entender como o fisco abdica de algo fundamental, que é dar estabilidade à norma 
legal, não ao ato administrativo, consequente ou inconsequente. M
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Não estou nem fazendo a defesa do projeto que elaboramos, estou fazendo a çieftg-a-do  'soo, da 
sua estabilidade legal. Não me parece que manter a dúvida a partir de novas normativas 
transversais possa resolver o problema de interpretação. Então, por melhor que seja a leitura das 
notas taquigráficas da oferta que o Rafael nos deu anteriormente ao ato normativo, não deu, 
naquela ocasião, a oferta de informações que poderiam superar a dúvida espancada no ato 
normativo, até porque o ato normativo foi discutido com os parlamentares que debatem esse tema 
aqui na Casa? Não me parece que foi. 
Portanto, essa é uma interpretação do agente executivo, e quem aprova a legislação é o agente 
legislativo. Perguntou ao Parlamento o que ele quis dizer, em 2011, com a inovação legal? Ou o 
Executivo, na época, quando encaminhou para cá o projeto, que foi alterado na Casa? Então, essa 
é uma questão que ainda me parece muito duvidosa, da forma como a gente está produzindo os 
consentimentos necessários para a lei. Falo isso por convicção que em 8-07-2011, quando alterada 
a Lei 13.701 pela Lei 15.406, algo se debateu e produziu efeito aquele debate. Mas o Ato 
Normativo é de 2016 e vai tentar estabelecer uma normativa em cima de algo que em 2011 foi 
deliberado pela Casa. Durante esse período, a dúvida; durante esse período, desenquadramentos. 
A Câmara Municipal foi forrada há dois anos por profissionais de saúde que prestaram serviço 
enquanto SUP, enquanto clínicas de diálise; que, ao realizarem sua atividade de diálise via SUS, 
foram desenquadradas, retroagindo a cobrança a 5 anos para cobrar da tabela SUS aquilo que o 
Município resolveu mudar na interpretação do que era uma clinica de diálise, que, até o dia anterior 
ao desenquadramento, era uma sociedade uniprofissional, deixando de ser depois. Como se fosse 
capaz, esse conjunto de médicos, de voltar a tabela SUS e também reparar o volume cobrado de 
tributo em cima do serviço prestado que é tabelado pelo Governo Federal. 
Por incrível que pareça, hoje a gente cobra ISS do setor saúde mais do que em qualquer cidade do 
planeta possivelmente, porque a gente faz ser incidente, em cima desses profissionais, os 5 anos 
retroativos mais o que ele está pagando de ISS proporcional hoje, imaginando que, assim, estamos 
resolvendo um problema do Fisco. 
Aqui estou apelando para os três profissionais que estão nos acompanhando hoje. Será que não 
seria mais simples, ao invés de atos normativos - que podem ser suprimidos, substituídos, 
alterados discricionariamente pelo Executivo -, termos uma regra legal que espante qualquer 
dúvida, por mais difícil que seja produzir esse entendimento? Imaginem o que a sociedade gasta na 
contratação de advogados, de consultores para interpretar os 15 parágrafos do artigo 15- até hoje 
- da Lei 13.701, de 2003. Estamos achando que isso ainda faz um bem à sociedade. 
Digo isso porque há 5 anos venho tentando destravar o processo de leitura objetivo do que é a 
sociedade uniprofissional. Cheguei a, neste plenário, perguntar ao Secretário: "Secretário, V.Exa. 
deseja acabar com a SUP?". Se for isso, a gente compreende. Acaba-se com a SUP, acaba-se 
com a dúvida. O que não pode é manter a dúvida para gerar inconsequentes desenquadramentos e 
punição. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - E punição retroativa, foi o que eu falei dos profissionais de clínicas 
de diálise. 
Por mais que a gente queira diferenciar o alto faturamento dos outros faturamentos, todos são 
contribuintes - por maior ou por menor. Se são 3 profissionais que se uniram numa sociedade 
uniprofissional, ou se são 10, ou se são 12, ou se são 15, o fundamental aqui é entendermos qual a 
vocação da Cidade. É uma cidade de prestação de serviços intelectuais por excelência? Se é, esse 
é o setor em que a nossa legislação tem que ter a maior estabilidade. Porque, senão, a gente perde 
o serviço que importa à Cidade, que é vender a nossa capacidade intelectual com qualidade, 
porque a gente põe em dúvida esse prestador de serviço intelectual dentro da cidade de São Paulo. 
Ai, tudo o que a gente tem de forte, de bom, perdemos para Barueri, para Santana de Parnaiba. 
Por quê? Porque resolveu-se não se enfrentar a dúvida dentro da lei: resolveu-se produzir, no final 
do ano passado, novembro de 2016, um ato normativo discricionário do Executivo, que definiu, 
como aqui bem lembrado pelo Wilson, definiu a interpretação da lei. Desculpa, ao Executivo não 
compete definir a interpretação da lei. Se há dúvida, quem define a interpretação da lei é o 
Judiciário, jamais o Executivo. A origem legislativa, no caso, pode ser do Executivo. O Parlamento 
tem uma obrigação de aprovar, mas se há dúvida de interpretação, infelizmente ou felizmente - M
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depende de onde se está -, na democracia quem define a interpretação da lei é pridici  io. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado, nobre Vereador Police Neto. 
Passo a palavra, para as considerações iniciais, ao Sr. Márcio Massao Shimomoto, Presidente do 
Sescon. 
O SR. MARCIO MASSAO SHIMOMOTO — Nobres Vereadores Jair Tatto, Ricardo Nunes, Rodrigo 
Gomes, José Police Neto, representantes da Secretaria das Finanças do Município, agradeço a 
oportunidade por colocar, um pouquinho aqui, a situação dos uniprofissionais. 
Cabe, aqui, esclarecer quem são os uniprofissionais, que são uma profissão regulamentada. E por 
ser regulamentada, ela tem um órgão superior que regulamenta a sua profissão, que diz até onde 
vão os limites da profissão. Assim como os Contadores têm o Conselho Federal de Contabilidade 
que limita a sua atuação, os Médicos têm o Conselho Federal de Medicina, os Engenheiros têm os 
seus Conselhos, todos nós temos uma regulamentação. Dentro das regulamentações, há algumas 
características que, além do Código Civil, Código Comercial e outras regulamentações legislativas 
e tributárias, os Conselhos dizem os limites onde podemos ou não atuar. É uma característica dos 
profissionais liberais. Então, são eles: Médicos, Dentistas, Advogados, Contadores, enfim, todos os 
profissionais liberais. 
A característica do uniprofissional existe já há mais de 40 anos. Temos empresas enquadradas no 
uniprofissional há 40 anos, sem mudança em sua atividade, sem mudança, talvez, até em seu 
tamanho, em seu porte. Entretanto, após 40 anos, são desenquadrados por uma interpretação na 
legislação. 
Lógico, temos a lei federal que criou a uniprofissional. E, na lei federal, não há nenhuma limitação 
de porte, não há nenhuma limitação na forma constitutiva — se é ou não uma limitada, uma SA. Não 
há nada sobre a constituição jurídica das atividades. 
De uma hora para outra, o Fisco faz a interpretação e coloca características de empresa, que não 
sabemos exatamente o que são. Então, dependendo do critério subjetivo do fiscal, ele pode olhar 
para a empresa e falar: "Você divide atividades em secretaria, administrativo, financeiro. Então, já 
não é mais uma... Há características de empresa". 
A 966, que foi citada, só diz que uniprofissional é aquela que possui característica de trabalho 
intelectual. E interpretávamos que empresa é a que está registrada em junta comercial e que tenha 
atos de comércio, que não é o que os uniprofissionais fazem. 
E ainda para se dar uma interpretação subjetiva, criou-se uma PRD em 2015. Junto com a PRD 
veio uma D-Sup, que é uma Declaração de Sociedade Uniprofissional, onde a partir de 2015, temos 
de preencher um questionário. Através das respostas desse questionário, a Prefeitura interpreta o 
que é uniprofissional ou não. 
No ano de 2016, no mês de setembro, exatamente no dia 05 de setembro foram mudados os 
critérios da Desup, em que foi simplesmente inserida uma pergunta: você tem limitada no nome? 
Se tiver limitada está desinquadrado. 
Quem preencheu a Desup antes do dia 05 de setembro conseguiu preencher. Quem preencheu 
depois estaria automaticamente desinquadrado. Ora, não há na legislação federal nenhum lugar 
que diga que a forma de constituição jurídica deixa você desinquadrado no meio profissional. 
Sabemos que a lei foi alterada em 2011, com a 15.406, e foram inseridos vários critérios 
profissionais e dentre eles não havia nada falando que limitada poderia ou não ser limitada; uma 
limitada poderia ou não ser sup. Estamos interpretando que o Poder Executivo nesse caso está 
criando critérios legislativos de inclusão ou exclusão através de uma declaração ou uma obrigação 
acessória criando critérios de enquadramento e desinquadramento, colocando uma questão de 
limitada. 
Isso fez com que, aí sim, prejudicou as pequenas empresas, todas elas, praticamente 90% delas 
têm a denominação limitada. E não é porque está limitada que limita a sua responsabilidade, 
porque a limitação do objeto social é da sua forma gerencial e não na responsabilidade técnica. 
Os conselhos dizem que somos responsáveis ilimitadamente pelos atos que praticamos no 
exercício da nossa profissão. Não podemos ter essa limitação. Entendemos até que numa das 
justificativas da Secretaria das Finanças, em que há alguns julgamentos, algumas decisões judiciais 
dizendo que a limitada não poderia ser uni profissional. Mas são decisões individuais para 
determinadas características, não podemos expandir uma decisão, que é para uma única empresa, M
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para todo o universo de uni profissionais desinquadrando e criando uma inseguranfl.4yríbca muito 
grande no Município de São Paulo. 
Fui cobrado por esta Comissão, Vereador Tatto, na audiência pública passada, se teria alguma 
estatística dos uni profissionais que estariam descontentes e até querendo sair do Município de São 
Paulo Fizemos uma pesquisa e tenho que 5% já saíram de São Paulo e outros 60% tem a intenção 
de sair se continuar nessa insegurança que temos hoje. 
Como disse o Vereador Police Neto, se a vocação da Cidade é ter trabalhos intelectuais de 
serviços, então a Prefeitura agindo dessa forma, criando insegurança e não resolvendo a 
insegurança, estamos espantando aquilo que é uma vocação no Município, que deveria ser 
recepcionar o trabalho intelectual. 
Agora, se for comércio ou indústria, aí estariam no caminho correto. Estaria colocando os 
profissionais liberais, o trabalho intelectual para os municípios que cercam a cidade de São Paulo. 
O que queremos e precisamos é criar critérios objetivos. Dizer exatamente: somos, podemos ser ou 
não podemos ser. Não podemos simplesmente ficar com uma espada na cabeça e a qualquer 
momento sermos desinquadrados. E pior que isso sermos autuados em cinco anos passados 
quando a característica dos uni profissionais é distribuição de lucro entre os sócios, porque unimos 
forças. 
São vários profissionais que unem forças até por uma questão de economia na parte administrativa, 
trabalhamos em conjunto e o resultado fruto desse trabalho é dos profissionais que exerceram. 
Quem assina pelo trabalho intelectual não é a empresa que assina ou o escritório de advocacia, os 
uni profissionais representados por uma personalidade jurídica, quem assina a responsabilidade é 
sempre o profissional. 
Então quando o auditor faz uma auditoria não é a empresa de auditoria que assina. Quem assina é 
o auditor. Quando um profissional da contabilidade faz o seu trabalho quem assina é o profissional 
da contabilidade. Então a característica, o que estamos dizendo aqui, é que o profissional que 
assina responde pelo trabalho executado. Não há limitação de responsabilidade. 
Precisamos então criar aqui através de um projeto de lei, definir exatamente esses critérios para 
que não tenhamos essa insegurança e sermos desenquadrados e cobrados retroativamente porque 
discutir em juízo, até podemos discutir, o grande problema de ir ao Judiciário. É que cinco anos de 
auto de infração você tem de garantir isso em juízo, as firmas não têm dinheiro para bancar a 
garantia em juízo e entrar no Judiciário recorrendo a banco, com juros de 4% ao ano. Não temos 
condições de estar discutindo em juízo. 
São essas as preocupações, essas preocupações passam pelos uniprofissionais do Município de 
São Paulo. Queremos aqui envidar esforços pra que juntos consigamos resolver, e dar estabilidade 
jurídica que os empreendedores da cidade de São Paulo necessitam para que possam exercer 
tranquilamente suas profissões. E termos sim critérios bem claros e objetivos. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Pela ordem, Vereador Rodrigo Gomes. 
O SR. RODRIGO GOMES — Acompanhei a discussão do tema, só pra sintetizar, entendo que há 
algo de extrema importância para o atual Governo e para esta Casa, que é evitar os vícios de 
iniciativa pra que possamos regulamentar de forma objetiva e fazer com que o próprio Executivo 
coloque essas regras, mas o Legislativo tem de estabelecer. Então acho que essa conversa precisa 
ser aberta. Tenho certeza de que esta Casa está de portas abertas pra que possamos debater o 
tema e sim fazer os ajustes necessários pra que a lei se enquadre e que esses profissionais 
possam ter seus direitos resguardados por lei. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado, Vereador Rodrigo Gomes. Considero então abertas 
as inscrições. 
Precisava suspender esta audiência pública, ainda tenho uma tolerância de 5 minutos, mas 
precisamos construir o quórum. Alguns Vereadores estão lá fora... Vereador Aurélio Nomura, 
Vereador Atílio Francisco. 
Muito bem, suspendo a audiência pública pra eu abrir a reunião ordinária. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Jair Tatto. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Reaberta a audiência pública referente ao PL 415/2014, agora M
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com a presença do ilustre Líder do Governo, Vereador Aurélio Nomura e 
	e ador Atílio 

Francisco. Abertas as inscrições. 
Pela ordem, Vereador Ricardo Nunes. 
O SR. RICARDO NUNES — Presidente, obrigado. Queria agradecer a presença dos representantes 
da Secretaria de Finanças. 
Só ponderaria algumas questões. Acho que a fala do Vereador Police Neto foi muito feliz 
principalmente quando disse que o Legislativo busca deixar clara a questão do entendimento da 
legislação. E a gente hoje tem uma oportunidade hoje de tentar construir uma redação. Acho que 
seria o ideal, os representantes da Secretaria de Finanças, profissionais da mais alta qualidade, 
pudessem contribuir com a sugestão de um substitutivo. Evidentemente, nesse caso temos de ter 
algumas considerações. 
Na última audiência pública, o Sr. Rafael, representando a Secretaria de Finanças, citou algumas 
questões com relação a empresa limitada, alguém mais também comentou sobre isso. Mas o PL 
proposto, o PL 415, exclui a empresa limitada. Se não me engano, está no artigo... "Sejam filiais, 
agências, terceirizem, tenham sócios que delas participem e desenvolvam atividades...". Quito? Ah, 
sim do Quito, caracteriza como empresário. Então está superada essa questão. 
Ai eu acho importante a gente caminhar para algo ponderado. Não é justo que o profissional 
uniprofissional corra o risco de não ter segurança jurídica e venha ter uma autuação e passe a ter, 
de uma hora pra outra, a sua empresa, a sua atividade com risco de fechar por conta de ter siso 
autuado, nos últimos cinco anos. 
O Presidente do Sescon falou que os escritórios pequenos não comportariam isso, diferente é da 
questão dos bancos, que são grandes devedores. Eles fazem a jogada da troca de carta de fiança 
que a gente precisaria construir para inibir isso. Porque os grandes bancos devem fortunas pra 
Prefeitura, não fazem nem depósito judicial, usam o dinheiro no mercado financeiro, emprestando a 
14%, e usa Carta de Fiança trocando de banco. Então o banco "A" faz uma Carta de Fiança... 
Então os grandes têm a possibilidade dessa manobra, os pequenos, não, precisamos considerar 
essa questão. 
Acho que podemos tentar construir um meio termo dentro dessa linha. Evidente, eu 
particularmente, há a Price como grande devedora, não pode se considerar pagar uma taxa igual a 
um profissional que fatura milhões. Acho que podemos construir algo bom para os uniprofissionais, 
verdadeiramente uniprofissionais, e que fosse bom para o fisco. Porque a segurança jurídica do 
uniprofissional é algo fundamental com o qual precisamos contribuir. 
Essa é a pequena contribuição que queria dar, reafirmar as palavras do Vereador Police Neto, um 
grande entendedor, que foram muito importantes. 
Sem querer ser redundante, temos a oportunidade de construir um substitutivo que atenda a todos 
os setores, e eu faço um apelo. 
O SR. RODRIGO GOMES — Vereador Ricardo Nunes, sem prejuízo das empresas que estão aqui, 
hoje. 
O SR. RICARDO NUNES — Acho que não é bom o que tivemos agora quanto à posição do 
Executivo, de falar: sou contra, ponto. Existe um litígio, existe um problema e nós precisamos 
resolver. Eram essas as minhas ponderação, e queria muito poder contar com a compreensão da 
Secretaria de Finanças. Agora mudou, é Secretaria da Fazenda. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado, Vereador Ricardo Nunes. 
Eu não inscrições sobre a mesa. Então passo para a devolutiva, para as considerações finais dos 
convidados, a não ser que se considerem satisfeitos com as palavras dos Vereadores, dos 
Colegas. 
Identifique-se, por favor. 
O SR. PEDRO IVO GANDRA — Eu sou o subsecretário da Receita. Acho que o que foi dito pelo 
Vereador Police Neto. 
Já foi dito por todos aqui, pra eu não citar nominalmente, mas é uma discussão que temos 
internamente. O Secretário Caio Megale recebeu por duas ou três vezes o Sescon. Antes desta 
audiência pública estávamos conversando sobre o caminho que precisa ser construído. Toda 
conversa foi no sentido de buscarmos solução pra essa questão, objetivo muito bem colocado pelo 
Vereador Police Neto. M
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•  
Acho que o trabalho do Executivo com esta Casa é de parceria, é um trabal 	tentarmos 
resolver situações. Obviamente, os Vereadores desta Casa têm proximidade miJltUltrafOr pra saber 
quais são as aspirações e também pra provocara Executivo, o que está sendo feito nesta mesa. 
Desde já nos colocamos à disposição pra avançarmos nessa questão, pra discutir, pra propor 
substitutivo. Enfim, somos parceiros não só desta Casa como também dos profissionais que 
trabalham de forma correta, cumprindo os preceitos da ideia dos trabalhados uniprofissionais. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — (Pela ordem) — Sr. Presidente, desde 2005 acompanho esse debate, 
à época com o Secretário Mauro Ricardo. Já passaram seis Secretários, e ainda incluso o debate 
referente a sociedade dos uniprofissionais. Preciso fazer um reconhecimento: nos últimos dois 
anos, o esforço técnico realizado pela equipe de profissionais de carreira da Secretaria, jovens 
auditores fiscais há que ser reconhecido, tanto o esforço normativo interno como esse trazido, 
como nos debates realizados nesta Casa e dentro do Executivo. Para não pairar dúvida que há 
uma crítica aos profissionais, longe disso. Esses últimos dois anos talvez seja o período em que a 
Secretaria de Finanças, os seus quadros profissionais mais se abriu para esse debate e, portanto, 
buscando uma solução. 
Por isso, que me aventurei dizer que se o ato normativo que tem função vinculante porque toda 
decisão posterior a ele se vincula àquela definição. Se há um processo em regime de pacificação 
naquilo que são os técnicos do fisco que operam com isso, a partir desse entendimento do final de 
outubro de 2016, há que se trazer para este ambiente legal parte daquilo que não deve prevalecer 
em normativa discricionária. 
Então, se posso fazer uma sugestão como membro circunstancial da comissão de finanças, 
construir uma agenda para a questão de Sups e tem de ser construída pelo Presidente da 
comissão, junto com o Secretário Caio Megale e que essa agenda tenha começo, meio e fim, 60 
dias, que a gente consiga enxergar em que momento se tem um texto passível de deliberação pela 
Câmara com amplo entendimento junto com o Executivo. 
Repito, qualquer alteração da legislação tributária ou fiscal que não tenha entendimento entre 
Legislativo e Executivo, ela é aprovada aqui e volta diretamente com o veto do Prefeito. Então, se 
tem uma construção, é possível; se não tem, não. Como recentemente o congresso enviou depois 
de aprovado uma alteração profunda na legislação de terceirização, e isso vai produzir uma 
alteração profunda naquilo que são as sociedades uniprofissionais e também nos regimes de 
terceirização, que é um dos temas que está sendo debatido no projeto, temos também que utilizar 
esse período de 60, 90 dias para interpretar o que as alterações federais de terceirização vão 
produzir para cá. 
Então, para todos estarmos muito conectados com o que está acontecendo na legislação federal e 
o que produz de inovações para que a gente acerte, quem sabe ainda este semestre com uma 
legislação que dê total, se não total, aquilo que é possível de entendimento pacificado entre o que o 
Parlamento escreve e o que interpreta o Executivo. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Passo a palavra para o Sr. Shimomoto para as conclusões. 
O SR. SHIMOMOTO — Quero agradecer a oportunidade de estar com vocês, quer ratificar as 
informações do Pedro Ivo, que estivemos já com os técnicos da Secretaria da Fazenda do 
Município e o Caio Megale. Estamos tentando encontrar um caminho para que possamos resolver 
essa insegurança que temos hoje. O que pedimos simplesmente, sempre foi desde o inicio, é que 
tenhamos segurança. Não podemos viver com um passado de cinco anos a nos assombrar. Isso 
fecha realmente, encerra as atividades de uma empresa, porque cinco anos são impagáveis para 
os profissionais liberais. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Agradeço pelas considerações finais, agradeço aos membros 
da Mesa, aos vereadores presentes que fizeram o debate. Vou encerrar a audiência do PL 415 e 
faço uma solicitação: se o Pedro pode ficar mais alguns minutos da sessão ordinária sobre um 
tema que é o requerimento e uma resposta do Tribunal de Contas do Município. Uma solicitação 
feita pelo Vereador Ricardo Nunes. 
Encerrada a audiência. 
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CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

490/2017 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 206/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa 
inserir o §3° no art. 7 0  da Lei 15.442, de 09 de setembro de 201.1, que dispõe sobre a 
limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção de passeios, 
bem como cria o Disque-Calçada, para excluir da obrigação de execução dos passeios, 
prevista no "caput" do art. 7 0  os imóveis com uso exclusivamente residencial, ainda que 
plurifamiliares, isentos do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, nos 
termos da Lei 15.044, de 03 de fevereiro de 2009, ou a que vier a substituí-la. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 'O - 1 
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